Di@logus by unknown

Sumário - V.7, N.3 (2018) 
APRESENTAÇÃO 
Antonio Escandiel de Souza, Fábio César Junges                                                                               1-2 
PRESENTATION 
Antonio Escandiel de Souza, Fábio César Junges                                                                               3-4 
ARTIGOS 
A DEMOCRATIZAÇÃO DO DISCURSO NO BRASIL PÓS 1988 
Claudio Everaldo dos Santos, Antonio Escandiel de Souza, Tiago Anderson Brutti                   5-14 
PSICOMOTRICIDADE E SUA RELAÇÃO COM A DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM NA 
AQUISIÇÃO DA ESCRITA 
Daniel Skrsypcsak, Mônica Niehues Fanez                                                                                      15-31 
EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL SUPERIOR: CENÁRIOS NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO 
NORTE 
Andréia da Silva Quintanilha Sousa, Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira, Ana Flávia Teodoro de 
Mendonça Oliveira                                                                                                                              32-62 
DIREITOS HUMANOS A PARTIR DA PERSPECTIVA DISCENTE 
Bárbara Costa, Thami Covatti Piaia, Murilo Manzoni Boff                                                           63-82 
UMA ABORDAGEM DISCURSIVA SOBRE A FORMAÇÃO E A IDENTIDADE DOCENTE 
Célia Zeri de Oliveira, Egeslaine de de Nez                                                                                     83-98 
A REFORMA DO ENSINO MÉDIO NO BRASIL E SEUS DESDOBRAMENTOS NO PROCESSO 
FORMATIVO DAS NOVAS GERAÇÕES 
Adriana Toso Kemp                                                                                                                           99-111 
  





A presente edição, volume 7, número 3, mantém a trajetória de inovação da 
Revista Di@logus que, ano a ano, vem apresentando importantes aperfeiçoamentos no 
seu conteúdo, layout e indexação em bases de dados. Inserida nos mais pertinentes 
indexadores da área interdisciplinar, a Revista Di@logus vem ampliando sua participação 
como veículo de publicização e busca de pesquisas por estudiosos do Brasil e do exterior.  
Reiteramos, mais um vez, que os artigos foram avaliados pelo sistema Double 
Blind Peer Review e publicados pela modalidade de Publicação Avançada de 
Artigos (PAA), conhecida também como Ahead of Print (AOP), que publica os artigos 
quando aprovados. O trabalho sério e comprometido com a ética em publicações somente 
é possível com a significativa participação do conselho editorial, dos avaliadores ad hoc 
do Brasil e do exterior, articulado com o trabalho desenvolvido pelo Programa de Pós-
Graduação em Práticas Socioculturais e Desenvolvimento Social da Universidade de Cruz 
Alta. 
Os professores doutores Antonio Escandiel de Souza e Tiago Anderson Brutti, da 
Universidade de Cruz Alta, juntamente com o mestrando Claudio Everaldo dos Santos, 
discutem o processo de democratização do discurso no cenário brasileiro pós 
Constituição Federal de 1988. 
Na sequência, o doutorando Daniel Skrsypcsak, da Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, e a pedagoga Mônica Niehues Fanez, do 
Centro Universitário de Itapiranga, tematizam a psicomotricidade e as dificuldades de 
aprendizagem inerentes ao desenvolvimento da escrita. 
A expansão da educação especial superior no Brasil e, particularmente, no Rio 
Grande do Norte é analisada pela professora doutora Andréia da Silva Quintanilha Sousa, 
da Universidade Federal de Rondônia, juntamente com os professores doutores Ricardo 
Antonio Gonçalves Teixeira e Ana Flávia Teodoro de Mendonça Oliveira, da Universidade 
Federal de Goiás. 
A seguir, a professora doutora Bárbara Silva Costa, da Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos, juntamente com a professora Thami Covatti Piaia e o estudante de direito 
Murilo Manzoni Boff, ambos da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das 
Missões, apresentam concepções e compreensões de discentes sobre os Direitos 
Humanos, por meio de questionário aplicado a estudantes de um turma do Curso de 
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Graduação em Direito da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. 
As professoras doutoras Célia Zeri de Oliveira e Egeslaine de Nez, da Universidade 
Federal do Pará e da Universidade Federal de Moto Grosso, respectivamente, analisam a 
construção da identidade docente na perspectiva de atuação e progressão profissional, 
tomando como identidade a conceituação proposta pela abordagem discursiva articulada 
com a psicanálise lacaniana. 
A edição se completa com o artigo da professora doutora Adriana Toso Kemp, do 
Instituto Federal Farroupilha, que discute, à luz dos conceitos clássicos de formação, a 
reforma do Ensino Médio no Brasil, instituída pela Medida Provisória 746/16 e 
regulamentada pela Lei 13.415/17, e suas consequências no processo formativo das 
novas gerações. 
Por fim, a presente edição da Revista Di@logus, assim como as anteriores, 
mantém a saudável e necessária exogenia, com a contribuição de pesquisadores de 
diversos Estados brasileiros e de diferentes Instituições de Ensino Superior, discutindo 
temáticas jurídicas, sociais e educacionais. Aos autores e autoras, bem como aos 
pareceristas, nossos efusivos agradecimentos. 
Desejamos a todos uma boa leitura! 
Verão de 2018. 
 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 
Dr. Fábio César Junges 
  





This edition, volume 7, number 3, maintains the Di@logus Journal innovation 
trajectory which, year after year, has been presenting important improvements in its content, 
layout and indexing in databases. Inserted in the most pertinent indexers of the 
interdisciplinary area, Di@logus Journal has been expanding its participation as a vehicle 
for publicizing and searching for research by scholars from Brazil and abroad. 
We reiterate, once again, that the articles were evaluated by the Double Blind Peer 
Review system and published by the Advanced Publication of Articles (PAA), also known as 
Ahead of Print (AOP), which publishes the articles when they are approved. Serious and 
committed work with ethics in publications is only possible with the significant participation 
of the editorial board, the ad hoc evaluators from Brazil and abroad, articulated with the work 
developed by the Graduate Program in Sociocultural Practices and Social Development of 
the University of Cruz Alta. 
The Professors Dr. Antonio Escandiel de Souza and Tiago Anderson Brutti of the 
University of Cruz Alta, together with the master's degree Claudio Everaldo dos Santos, 
discuss the process of democratization of discourse in the Brazilian scenario after the 1988 
Federal Constitution. 
Dr. Daniel Skrsypcsak, from the Regional University of the Northwest of the State of 
Rio Grande do Sul, and the teacher Mônica Niehues Fanez, from the University Center of 
Itapiranga, discuss the psychomotricity and learning difficulties inherent in the development 
of writing. 
The expansion of higher special education in Brazil, and particularly in Rio Grande 
do Norte, is analyzed by Professor Andréia da Silva Quintanilha Sousa, from the Federal 
University of Rondônia, together with the professors Dr. Ricardo Antonio Gonçalves Teixeira 
and Ana Flávia Teodoro de Mendonça Oliveira, from the Federal University of Goiás. 
Professor Dr. Bárbara Silva Costa, from the Vale do Rio dos Sinos University, 
together with Professor Thami Covatti Piaia and law student Murilo Manzoni Boff, both from 
the Integrated Regional University of Alto Uruguai and Missões, understandings of students 
on Human Rights, through a questionnaire applied to students of a class of the Law 
Undergraduate Course at the University of Vale do Rio dos Sinos. 
The professors Dr. Célia Zeri de Oliveira and Egeslaine de Nez, from the Federal 
University of Pará and the Federal University of Moto Grosso, respectively, analyze the 
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construction of the teaching identity in the perspective of professional performance and 
progression, taking as its identity the conceptualization proposed by the discursive approach 
articulated with Lacanian psychoanalysis. 
The edition it is completed by Professor Dr. Adriana Toso Kemp's article from the 
Farroupilha Federal Institute, which discusses, in the light of the classic concepts of 
formation, the reform of secondary education in Brazil, instituted by Provisional Measure 
746/16 and regulated by Law 13,415 / 17, and its consequences in the formative process of 
the new generations. 
Lastly, this issue of Di@logus Journal, as well as the previous ones, maintains the 
healthy and necessary exogeny, with the contribution of researchers from different Brazilian 
States and different Higher Education Institutions, discussing legal, social and educational 
topics. To the authors, as well as to the reviewers, our effusive thanks. 
We wish you all a good reading! 
Summer of 2018. 
 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 
Dr. Fábio César Junges 
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Resumo: Este artigo tem como proposta problematizar o 
Estado Democrático de Direito, compreendido como um 
espaço fundamental para o confronto dialógico e como 
instituição político-jurídico que nos inspira a construir 
permanentemente uma sociedade justa e igualitária. A 
democracia não garante por si só que a diversidade 
sociocultural do Brasil ocupe o lugar de fala que se observa 
como historicamente reservado à classe social 
economicamente mais favorecida. Concebe-se, desse modo, 
a democracia como um campo aberto às mais variadas 
formas de manifestação social, buscando-se em Fairclough 
orientação teórica para problematizar os movimentos de 
transformação e de resistência que compõem o cenário 
brasileiro pós Constituição Federal de 1988, no que se refere 
aos espaços discursivos. Para isso, o linguista trabalha com 
os conceitos de democratização, comodificação e 
tecnologização do discurso. Com a filósofa Chauí, por sua 
vez, discutem-se formas de manutenção de espaços de 
privilégio legitimados pelo sistema democrático.  
 
Palavras-chave: Discurso. Democracia. Poder. Estratégia. 
Papéis sociais. 
 
Abstract: This article proposes to problematize the 
Democratic State of Law, understood as a fundamental space 
for the dialogical confrontation and as a political-juridical 
institution that inspires us to permanently build a fair and 
egalitarian society. Democracy alone does not guarantee that 
Brazil's socio-cultural diversity occupies the place of speech 
that is seen as historically reserved for the most favored social 
class. Thus, democracy is conceived as a field open to the 
most varied forms of social manifestation, seeking in 
Fairclough a theoretical orientation to problematize the 
movements of transformation and resistance that make up the 
Brazilian scenario after the Federal Constitution of 1988, in 
which refers to the discursive spaces. For this, the linguist 
works with the concepts of democratization, commodification 
and technologicalisation of discourse. With the philosopher 
Chauí, on the other hand, forms of maintenance of spaces of 
privilege legitimized by the democratic system are discussed. 
 




        





A democracia é o regime político no qual os cidadãos têm assegurados em sua 
Constituição iguais possibilidades de participação na vida pública. Destarte, observa-se 
como necessário problematizar as estratégias de manutenção e de transformação dos 
espaços discursivos, pois a realidade brasileira compreende-se, está distante do ideal 
democrático e permeada por desigualdades. Nesse contexto buscam-se formas 
sofisticadas para conservar espaços de poder consagrados a uma minoria detentora de 
capital. 
Percebe-se como importante, de início, discorrer sobre o Estado Democrático de 
Direito no Brasil frente a alguns princípios da Constituição Federal, pois o pressuposto 
motivador se refere a ser o Estado Democrático um campo de lutas aberto aos mais 
variados interesses que não asseguram participação discursiva sendo necessário aos 
atores sociais elaborar estratégias para a participação democrática em um movimento 
contínuo de lutas e resistências. Em seguida, são problematizadas as técnicas discursivas 
utilizadas e os avanços e recuos no que se refere a uma maior participação, da classe 
trabalhadora e de minorias sociais. Fairclough reconhece os avanços do discurso 
democrático como viabilizador de um espaço maior para segmentos marginalizado, mas 
alerta para as formas sutis da manutenção de espaços de poder.  
O autor afirma que, na contemporaneidade, têm-se “[...] três tendências principais 
que afetam a ordem societária de discurso” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 247). 
Democratização, comodificação e tecnologização. Democratização é o objeto principal 
desta análise, por entendê-la como garantidora do espaço necessário ao contraditório e 
como viabilizadora das outras duas tendências. A comodificação aparecerá como forma 
de utilização do espaço democrático a fim de adequar os discursos ao modo de produção 
capitalista. A tecnologização do discurso, por sua vez, diz respeito a estratégias de 
persuasão que, conforme Fairclough, “[...] são planejadas para ter efeito particular sobre o 
público” (2001 p. 247) Assim, este artigo tem como objetivo problematizar a busca de 
espaços que contemplem as diversidades no âmbito discursivo. Para tal, relevam os 
argumentos de Chauí a fim de problematizar as formas de relação social que vão ao 
encontro de valores democráticos e as formas de se usar do discurso democrático com o 
intuito de garantir lugares de privilégio. 
Ao final, estas reflexões possibilitam elaborar algumas considerações, a saber, a 
primeira diz respeito a uma forma democrática que no Brasil é fundamentada por 
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desigualdades historicamente constituídas e cuidadosamente mantidas. A outra indica 
que o discurso democrático possibilita derrotas à classe dominante e, por consequência, 
avanços à classe trabalhadora e às outras minorias, Como exemplo, de grupos que 
conquistam espaços citam-se os LGBTTT, que sendo menor quantitativamente 
manifestam-se por reconhecimento e espaço, e a população de negros do Brasil, que 
embora numericamente possa constituir o maior grupo étnico reclama ausência de 
espaço no que se refere aos meios de comunicação ou quanto a representatividade no 
cenário político. 
 
DEMOCRACIA NO BRASIL PÓS 1988 
 
O instituto do Estado Democrático de Direito, consagrado pela Constituição Federal 
de 1988, baliza a sociedade brasileira, implicando diretamente nas mais variadas formas 
de relação social. Abre-se, com a Constituição, um campo de lutas necessário para a 
construção de uma sociedade igualitária. O Estatuto da República estabelece em seu 
preâmbulo que deve ser assegurado aos cidadãos o exercício dos “[...] direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos 
[...]” (BRASIL, 1988). Destaca-se, aqui, a liberdade compreendida como princípio 
necessário para que o cidadão possa se manifestar de acordo com seus valores e 
convicções; e a igualdade de acesso aos bens socialmente produzidos e de participar da 
vida pública. O artigo 5º, no seu inciso IV, assegura ser “livre a manifestação do 
pensamento, sendo vedado seu anonimato”, enquanto que o inciso IX dispõe que “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, cientifica e de comunicação, independente 
de censura ou licença” (BRASIL, 1988). Esses direitos consubstanciados na Constituição 
normalmente resultam de lutas e conquistas sociais. O paradigma do Estado Democrático 
de Direito, nesse contexto, deve presidir a organização de uma sociedade historicamente 
constituída por diversidades étnicas, religiosas, sexuais, entre outras, as quais compõem, 
através de cada singularidade, uma totalidade dinâmica e contraditória em constante 
busca por equidade social.  
 Segundo Carvalho (2008, p. 206), “A Constituição de 1988 ampliou também, mais 
do que qualquer de suas antecedentes, os direitos sociais”, viabilizando um mínimo de 
segurança necessário à autonomia dos sujeitos sociais. Está criada, assim, a 
possibilidade de se ter a democracia como um campo aberto às mais variadas formas de 
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manifestação cultural que convergem e se enfrentam na busca de consensos em torno de 
diversos interesses. Compreende-se, dessa forma, a democracia como um regime político 
permeado por enfrentamentos historicamente determinados por relações desiguais, de 
acordo com os quais minorias e classes sociais subalternas questionam a ordem 
dominante como uma forma de afirmação e de conquista de espaços e de poder. 
Democracia aberta ao diálogo e aos conflitos pela terra, pelos espaços públicos, pelas 
instâncias de poder, um regime que, diferentemente dos regimes totalitários, aceita estas 
lutas sociais. Democracia que não resolve por si só a questão das demandas da 
população, podendo mesmo se constituir em legitimadora das desigualdades sociais, uma 
vez que está estruturada sob os valores do capitalismo. Neste viés, o Estado deve ser 
mínimo e servir aos propósitos do capital, regulando taxas de juros, administrando a 
inflação e atuando de modo a favorecer a esfera econômica. A livre concorrência é posta 
como princípio fundamental, a qual também integra os valores individuais dos cidadãos e 
o modo de ser democrático no Brasil.  
Nesse sentido, os valores do Estado democrático capitalista constituem a 
subjetividade dos brasileiros, manifestando-se nas mais variadas formas de relação 
social. Direitos constitucionais iguais em uma sociedade historicamente marcada por suas 
desigualdades. Nesta lógica, as relações sociais são determinadas pela posição social, a 
qual, por sua vez, é determinada por condições socioeconômicas. Estabelece-se, dessa 
forma, um sistema democrático que evoca a imagem de uma pirâmide estratificada, mas 
que é constituída em um processo histórico marcado pela aceitação e negação:  
No sentido forte do termo, somente uma sociedade que vive os conflitos e colhe a 
produção interna de suas diferenças, uma sociedade para a qual o poder está 
sempre na ordem do dia porque suas contradições impedem de fixar-se numa 
imagem idêntica, é uma sociedade histórica (CHAUÍ, 2007, p. 162). 
 
Têm-se, então, alguns lugares estreitamente vinculados à classe social 
economicamente dominante. No Brasil, os veículos de comunicação de massa 
tradicionais pertencem a esta classe social, prevalecendo sua forma de linguagem, 
incluindo a forma de expressão, o som de voz (sotaque) e tudo o que melhor representar 
o interesse dessas empresas. Também no Estado, em suas instituições, os lugares de 
decisão são ocupados pela classe dominante. Os que exercem papeis de poder são, 
então, os donos da palavra, lógica diariamente vivenciada em lugares onde termos como 
doutor e paciente, cliente, povo e público definem os papeis e o lugar de cada um na 
sociedade. Sobre a noção de discurso competente, Chauí assinala que “[...] é o discurso 
instituído. É aquele no qual a linguagem sofre uma restrição que poderia ser assim 
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resumida: não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro qualquer coisa em qualquer 
lugar e qualquer circunstância” (CHAUÍ, 2007, p. 19). Desta forma, constituem-se ao 
longo da história as relações hierárquicas e assimétricas apontadas por Fairclough. 
Relações desiguais por se tratarem de classes sociais desiguais, por se darem entre 
pessoas em situação de desigualdade. 
O campo de lutas propicia avanços e recuos no que tange a busca por uma 
sociedade igualitária. Por essa perspectiva, reconhece-se como ponto estratégico a 
democratização dos espaços discursivos para viabilizar uma sociedade dialógica. 
Estratégia esta que demanda capacidades iguais entre os sujeitos sociais. Conforme 
Fairclough: “Por democratização do discurso entendo a retirada de desigualdades e 
assimetrias dos direitos, das obrigações e do prestígio discursivo e linguístico dos grupos 
de pessoas” (2001, p. 248). Todavia, retirar desigualdades, neste cenário, implica em 
buscar espaços de poder historicamente ocupados pela classe dominante, em que a 
classe trabalhadora assumiria papeis sociais até então estranhos a sua realidade. Papel 
que neste trabalho se compreende conforme a sociologia funcionalista, posição que 
define e exige um mínimo de comportamentos obrigatórios para o indivíduo. Obrigatórios, 
pois se institui a partir do lugar ocupado na sociedade e da assimilação das 
desigualdades históricas como condição natural. Democratizar os espaços discursivos 
implica, então, em um esforço de rompimento com os valores sociais instituídos.  
Faleiros destaca que, não obstante a “[...] inferioridade dos grupos populares, eles 
podem provocar desgastes ao adversário pela tenacidade e o ritmo imposto à luta e a 
surpresa provocada ao adversário” (2015, p. 111). Com a abertura que se observa diante 
da valorização do discurso democrático na contemporaneidade, os lugares ou papeis 
sociais já não estão tão claros, o que provoca desgastes na estrutura que se queira 
conservar, sendo necessárias formas mais requintadas para a manutenção de espaços 
até então consagrados às classes dominantes em detrimento do avanço proposto pelas 
classes desfavorecidas.  
 
O DISCURSO DEMOCRÁTICO E SUAS SUTILEZAS 
 
Estratégia é uma palavra que se origina do termo grego strategia, que significa 
plano, método, manobras, o que se faz para alcançar um determinado fim. Tem sua 
origem relacionada com a arte de fazer guerra, também podendo ser entendida como 
habilidade, astúcia ou esperteza. Pode-se pontuar como exemplo de estratégia discursiva 
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uma maneira de envolver as pessoas na forma verbal e/ou escrita, e a repetição 
sistemática de uma ideia como forma de persuasão, onde o porta-voz busca, a partir de 
sua subjetividade, interferir na subjetividade de uma ou mais pessoas. Uma relação 
intersubjetiva, mas que objetivada por um dos atores: 
Uma estratégia se define numa correlação de forças e de recursos disponíveis a 
serem mobilizados. Uma força é forte ou fraca em relação ao adversário se ela 
pode ou não ameaçar a própria existência desse adversário. A anulação ou 
esmagamento do adversário ou sua capitulação demonstra a superioridade das 
forças (FALEIROS, 2015, p. 109). 
 
Em um esforço democrático se busca ocupar espaços sem necessariamente ter 
como objetivo a aniquilação do adversário. Todavia, ser reconhecido como detentor de 
direitos implica em conhecer as barreiras estruturais que estabelecem as diferenças e ter 
capacidade de superá-las. Tendo este objetivo, a análise “[...] da relação de forças de 
classes fundamentais da sociedade é crucial para determinar a estratégia e a tática dos 
grupos populares” (FALEIROS, 2015, p. 110).  
Nos veículos de comunicação, em partidos políticos e noutros lugares de fala se 
abrem alguns espaços para a classe trabalhadora, com suas demandas e modo de ser. 
Esses veículos muitas vezes buscam demonstrar as diversidades do Brasil, uma nação 
continental, atendendo desta forma aos apelos do Estado democrático. Abrem-se, assim, 
as fendas necessárias por onde se infiltram os mais variados segmentos das classes 
subalternas, respaldados pelo Direito Constitucional e pela livre manifestação: “Em cada 
presente, a síntese do passado e o prenúncio do possível transformam as condições da 
tomada de consciência e a empurram para uma prática mais abrangente” (CHAUÍ, 2007, 
p. 192). São os princípios do Estado democrático que, mesmo diante da resistência 
conservadora, avançam.  
Em razão desses valores são criados espaços de decisão, os quais unicamente 
serão democráticos se demandarem a participação social. Pontua-se, aqui, como 
exemplo, as instâncias de controle social (conselhos municipais, portais de transparência, 
Ministério Público etc.) que objetivam inverter a lógica historicamente constituída ao 
proporem que o Estado, antes controlador, se submeta à vigilância e aos desejos da 
população: “São conquistas advindas de lutas sociais que encontram resistência e 
continuam a provocá-la” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 249). Conquistas, pois mesmo estes 
espaços se constituem em instâncias de poder, uma vez que permeados por disputas 
ideológicas que se confrontam em razão da direção que se pretende. Assim, como forma 
de conservação e de transformação, as estratégias vão se renovando na medida em que 
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a ordem vigente é ameaçada pelos avanços sociais.  
 Fairclough (2001) tem como objeto de estudo a realidade vivida na Inglaterra. 
Refere, pois que naquele país o debate ainda está centrado “[...] em torno de casos de 
desigualdades e de intolerância”. Realidade esta que se observa mais acentuada ao 
considerar a singularidade da sociedade brasileira, uma vez que a história deste país é 
marcada pelo domínio de uma pequena minoria sobre o restante da população. 
Fairclough destaca que na Inglaterra “[...] o contexto para o debate é de certa abertura de 
democratização” (2001, p. 254), o que igualmente se observa em relação à sociedade 
brasileira. Abertura que implica em reorganização e sofisticação do discurso.  
Cabe salientar que determinadas tecnologias discursivas parecem querer reduzir 
ou mesmo livrar o interlocutor da necessidade do pensamento. Tratam-se de formas sutis 
de dizer ao público o que ele necessita, fazendo-o acreditar ser parte pensante no 
processo que deu origem ao texto verbal e/ou escrito. Criam-se, desta forma, 
necessidades sociais. É o que dizem, por exemplo, muitos vendedores de educação, 
sendo comum em folhetos e noutros meios de comunicação textos como este: “Temos o 
que você precisa, para o tempo que você dispõe e a um preço que cabe no seu bolso”. 
Textos que afirmam dizer o que a população pensa e o que quer, todavia feitos à revelia 
ou baseados em pesquisas realizadas com uma população já absorvida pelos valores do 
consumismo, em que a educação poderá ser desenvolvida como um meio necessário 
para se promover mais consumo, descartando-se, assim, critérios de qualidade, uma vez 
que o desenvolvimento humano não é considerado. 
 Com o uso sofisticado da linguagem a serviço da comodificação, conforme 
Fairclough (2001, p. 255), algumas esferas da vida social “[...] vem, não obstante a ser 
organizadas e definidas em termos de produção, distribuição e consumo de mercadorias”. 
Pela via do discurso, na medida em que vai sendo assimilado de forma a ganhar status de 
verdade, a vida social vai se transformando em mercadoria, o que parece atender a uma 
ordem macrossocial. Neste viés, nem mesmo os aspectos mais privados da vida 
escapam, como demonstra o autor ao referir que Marx (1818-1883) já havia notado os 
efeitos da comodificação:  
Marx mesmo notou os efeitos da comodificação sobre a língua: referir-se às 
pessoas em termos de mãos em contextos industriais, por exemplo, é um modo de 
vê-las como mercadorias úteis para produzir outras mercadorias, como força de 
trabalho incorporada. Em termos de ordem do discurso podemos entender a 
comodificação como a colonização de ordens de discurso institucionais e mais 
largamente da ordem de discurso societária por tipos de discursos associados à 
produção de mercadorias. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 256).  
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Nesse sentido, substitui-se o sujeito trabalhador pela metáfora das mãos, 
relacionada ao termo mão-de-obra, uma forma discursiva generalista que encobre a 
complexidade das relações de trabalho, mas que já enunciava, no século XIX, o desejo de 
controle, e como estratégia as práticas discursivas. Realidade que se acentua no Brasil, 
onde mesmo a política partidária obedece à estrutura piramidal que se observa no 
contexto geral da sociedade, uma vez que em sua maioria os partidos são constituídos 
por famílias que se utilizam destas estruturas, legitimadas que são pelo discurso 
democrático.  
Nas relações de trabalho a produção determina o modo de ser do trabalhador. Os 
processos seletivos, por sua parte, classificam os que melhor assimilam esta lógica ao 
tempo em que se estabelece um rito pedagógico de preparação para o mercado de 
trabalho, onde o objetivo final é atender as demandas do capital. Como exemplo de 
tecnologização do discurso, Fairclough refere “[...] entrevista, ensino, aconselhamento e 
publicidade” (2001, p. 264), estratégias que, conforme demonstra a partir de Habermas, 
servem para a colonização do mundo da vida por meio dos sistemas do Estado e da 
economia. Tem-se, então, a vida colonizada a partir do ideário democrático. 
Neste cenário, estratégias como baixos salários em substituição ao trabalho 
escravo mantém a dependência necessária à assimilação acrítica dos processos de 
trabalho. O desemprego e os desempregados são uma ameaça constante para aqueles 
que questionam a ordem estabelecida, mas em um mundo que se quer civilizado é ainda 
necessário a persuasão e a simulação como forma de encobrir as mazelas do sistema ou 
passá-las para a responsabilidade dos trabalhadores. Desta forma, “[...] os analistas do 
discurso e os linguistas funcionam como tecnólogos do discurso” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 
265), fomentando o historicamente constituído fenômeno da alienação: “As tecnologias 
discursivas envolvem simulação: em particular, a simulação para propósitos estratégicos 
e instrumentais de significados interpessoais e práticas discursivas” (FAIRCLOUGH, 
2001, p. 265).  
 Comodificação e tecnologização podem constituir formas de controle legítimas 
dentro de um Estado democrático, pois suas contraditoriedades em relação à 
democratização do discurso são, por assim dizer, anuladas pelo artigo 5º da Constituição 
Federal. Nesse ponto do Estatuto da República estão assegurados os direitos individuais 
de todos os brasileiros, igualmente considerados em sua dignidade. O contraditório se 
refere às condições em que estas escolhas se dão: condições iguais para indivíduos 
desiguais em uma sociedade alicerçada sob os valores do capital e de uma longa tradição 
        
       Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 3  p. 5-14  set./dez. 2018 
 
13  
ditatorial. Conceitos tais como coronelismo, clientelismo e populismo já foram bastante 
estudados e problematizados por historiadores e sociólogos como fundamentos 
socioculturais do Brasil (CARVALHO, 2008). Todavia, é este sistema, com toda sua 
contradição, que vai se constituir no campo necessário à luta de classes, sendo que: 
O argumento é que a democratização é, nesse caso, ambivalente, parte de um 
relaxamento genuíno ou usada estrategicamente como tecnologia. Mesmo no 
último caso a tecnologização pode não ser definitiva. Os detentores de poder 
podem apropriar-se da democratização, mas o processo de apropriação pode por 
si mesmo possibilitar mais um campo de luta em que os detentores de poder 
podem sofrer derrotas (FAIRCLOUGH, 2001, p. 271).  
 
Os avanços no que tange a uma sociedade menos desigual, com a abertura de 
espaços discursivos e o reconhecimento das diversidades, são perceptíveis na realidade 
brasileira pós-Constituição Federal de 1988. É a “Constituição cidadã”, que viabiliza 
grandes manifestações como o movimento LGBTTT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais e transgêneros) e, também, pequenos espaços abertos em emissoras de 
televisão comunitárias e de universidades, em jornais e emissoras de rádio, que levam 
com o sotaque regional informações interpretadas a partir da realidade vivida por parcelas 
da população até então relegadas à condição de ouvintes. Em relação ao seu contexto de 
pesquisa, Fairclough destaca que, não obstante a maior parte do debate “[...] esteja 
centrada outra vez na continuação de práticas não democráticas e discriminatórias, o 
contexto para o debate é de uma certa abertura de democratização” (2001, p. 254).  
A prática discursiva que impõe a colonização unilinear deverá propor, nesse 
sentido, “[...] a desarticulação de configurações existentes de tipos e elementos de 
discursos e a rearticulação de novas configurações, dando proeminência à 
interdiscursividade e a intertextualidade” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 256). Compreende-se, 
pois, que, a exemplo do que o linguista narra ter ocorrido na Inglaterra, houve muitos 




A Constituição cidadã reflete a sistematização de um projeto ético e político para o 
Brasil, não trazendo consigo o poder miraculoso de transformar as relações sociais, que 
são historicamente constituídas a partir das desigualdades instituídas. Para uma 
sociedade mais justa e igualitária, onde se possam extinguir as assimetrias existentes nos 
discursos no que se refere, por exemplo, às relações de gênero e entre trabalhadores e 
os detentores dos meios de produção, o instituto do Estado Democrático de Direito deve 
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ser percebido como um campo de lutas a ser explorado pelos atores sociais. 
É no contraditório do sistema que repousa a possibilidade de sua transformação, é 
a brecha por onde se infiltram os discursos da classe trabalhadora, de modo geral, e de 
outros segmentos da população, que conquistam espaços até então consagrados à 
classe dominante. Questionam-se, assim, os valores instituídos em um processo de 
negação que transforma criando e recriando o Estado Democrático de Direito. 
Percebe-se que a linguagem e o discurso, por essa perspectiva, representam 
práticas sociais que constituem a sociedade. Desde tempos sombrios e violentos 
marcados pela opressão promovida por ditadores, imperadores, fascistas, nazistas, entre 
outros, ouviram-se vozes que se levantaram contra o poder instituído ou que se pretendia 
instituir. Textos em folhetins ou grandes obras, mesmo que produzidas a partir do cárcere, 
revelaram a resistência de indivíduos e de segmentos de classes subalternas. 
Pensamentos que uma vez verbalizados em grandes encontros ou em grupos restritos 
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Resumo: O trabalho proposto tem como tema a 
psicomotricidade e sua relação com a dificuldade de 
aprendizagem na aquisição da escrita, com o objetivo 
principal de analisar como a mesma está relacionada com as 
dificuldades que são apresentadas no processo de aquisição 
da escrita. As discussões aqui apresentadas são alguns 
resultados de um estudo desenvolvido como Trabalho de 
Conclusão do Curso de Pedagogia do Centro Universitário Fai 
da cidade de Itapiranga – SC. O referido estudo se 
caracterizou de natureza teórico-empírica, sendo o público 
alvo alunos e professora de duas turmas de primeiro ano de 
uma escola da rede estadual do município de Itapiranga – SC. 
Ao todo foram trinta alunos envolvidos nesta pesquisa uma 
professora titular. Os instrumentos utilizados na coleta dos 
dados foram: aplicação do ADAPE, entrevista estruturada 
com a professora das turmas envolvidas, atividades práticas 
relacionadas aos conceitos funcionais da psicomotricidade. 
Os resultados obtidos evidenciaram algumas dificuldades 
encontradas no processo de alfabetização que podem ser 
relacionadas, entre outros fatores, pela falta de estímulo 
psicomotor.  
 
Palavras-chave: Psicomotricidade. Dificuldades na 
aprendizagem. Aquisição da escrita. 
 
Abstract: The proposed work has as its theme the 
psychomotricity and its relation with the difficulty of learning in 
the acquisition of writing, with the main objective of analyzing 
how it is related to the difficulties that are presented in the 
writing acquisition process. The discussions presented here 
are some results of a study developed as the Completion 
Work of the Pedagogy Course of the Fai University Center of 
the city of Itapiranga – SC. This study was characterized by 
theoretical-empirical nature, with the target audience being 
students and teacher of two first-year classes at a state school 
in the municipality of Itapiranga – SC. Altogether there were 
thirty students involved in this research a full professor. The 
instruments used in the data collection were: ADAPE 
application, structured interview with the teacher of the 
classes involved, practical activities related to the functional 
                                                     
  Para a realização da pesquisa foram encaminhados para os participantes os termos de consentimento 
(TCLE), assentimento bem como de autorização do local conforme normas do Comitê de Ética e 
Pesquisa. 
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concepts of psychomotricity. The results obtained evidenced 
some difficulties found in the literacy process that can be 
related, among other factors, by the lack of psychomotor 
stimulation. 
 
Keywords: Psychomotricity. Difficulties in learning. 





O artigo tem como tema a psicomotricidade e sua relação com a dificuldade de 
aprendizagem na aquisição da escrita. Objetiva-se discutir como as dificuldades de 
aprendizagem na escrita podem estar associadas aos aspectos do desenvolvimento 
psicomotor. 
À medida que o aluno ingressa nos anos iniciais do ensino fundamental percebe-se 
que, de maneira quase imediata, ele adentra em um espaço voltado exclusivamente aos 
conhecimentos científicos, com menor presença de metodologias que considerem o 
movimento. Neste sentido, geralmente se encontra um planejamento conteudista e se 
esquece de que não deve haver uma dissociação entre corpo e mente, pois ambos são 
fundamentais no desenvolvimento integral dos alunos. 
Nessa perspectiva, a psicomotricidade é fundamental uma vez que pode contribuir 
no desenvolvimento integral do aluno, ou seja, busca desenvolver de forma harmoniosa 
os aspectos motores, cognitivos, emocionais, levando em consideração o contexto social. 
O modo como o professor estimula seus alunos, quais metodologias são utilizadas e 
como as utiliza pode ser determinante nesse desenvolvimento.  
As discussões aqui apresentadas são alguns resultados de um estudo 
desenvolvido como Trabalho de Conclusão do Curso de Pedagogia do Centro 
Universitário Fai da cidade de Itapiranga – SC. O referido estudo se caracterizou de 
natureza teórica-empírica, sendo o público alvo trinta alunos de duas turmas de primeiro 
ano de uma escola da rede estadual do município de Itapiranga – SC e a professora 
titular.  
Os instrumentos utilizados na coleta dos dados foram: aplicação do ADAPE1, que 
                                                     
1  Avaliação de Dificuldades na Aprendizagem da Escrita – ADAPE elaborado por Sisto (2001). Conforme 
Cunha (2006, p. 63) “O teste avalia a dificuldade de representação de fonemas, ou seja, de grafar letras 
e palavras a partir de um sistema linguístico estruturado e arbitrário”. O mesmo é composto por um texto 
que contém 114 palavras e é aplicado em forma de ditado. Conforme a autora “esse conjunto de 
palavras engloba as dificuldades mais comuns na escrita entre crianças de primeiras e segundas séries” 
(2006, p. 63). Na pesquisa o mesmo foi aplicado pela professora titular durante as aulas. 
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consiste em um ditado para avaliar o nível de escrita dos alunos, uma entrevista 
estruturada com a professora das turmas envolvidas, desenvolvimento de atividades 
práticas relacionadas aos conceitos funcionais da psicomotricidade. Além disso, foram 
analisados os pareceres e cadernos dos alunos para obter uma dimensão acerca da 
realidade e fazer uma relação com as atividades práticas. 
A psicomotricidade, no ponto de vista educacional, tem grande influência no 
desenvolvimento integral das crianças, tendo impacto também no processo de 
alfabetização das mesmas. O presente artigo traz, de forma breve e sucinta aspectos 
relevantes sobre o ato de escrever e a relação que o mesmo tem com a psicomotricidade 
procurando apontar e discutir os principais resultados encontrados no referido estudo. 
Para tanto, convidamos os leitores a se envolverem na discussão e longe de querer 
definir questões definitivas, o que acreditamos é poder contribuir para que o debate se 
estabeleça com a discussão permanente projetando avanços em relação a mesma.  
 
A APRENDIZAGEM DA ESCRITA E SUA RELAÇÃO COM A PSICOMOTRICIDADE 
 
Considerar a psicomotricidade no desenvolvimento do indivíduo, na aquisição de 
suas aprendizagens, é compreender que, para ele chegar a essa construção cognitiva, 
primeiramente necessita passar por um processo de maturação que perpassa etapas e 
fases. Nas mesmas o corpo é o objeto principal da construção de estruturas que 
possibilitem tal maturação, no contato com o meio através dos estímulos ao qual é 
submetido, sendo essas concepções bases de estudo de muitos autores.  
 Campos (2011, p.42) afirma que “o conhecimento não nasce com o indivíduo e 
nem é dado pelo meio físico e social, porque é construído na interação das possíveis 
condições do sujeito (sadio, bem alimentado, sem deficiências neurológicas etc.) e do 
ambiente [...]”. 
Durante o processo de maturação e desenvolvimento da criança, os ganhos 
funcionais, cognitivos e relacionais se entrelaçam e se suportam, definindo um 
perfil psicomotor individual ao sujeito. Porém, mesmo que existam padrões de 
desenvolvimento, os quais definem que certas competências são adquiridas em 
um determinado período, as experiências individuais que a criança troca com o 
seu meio é que vão definir a qualidade e eficiência destas aquisições 
(GONÇALVES, 2010, p. 62). 
 
O processo de aprendizagem da escrita envolve diversas habilidades e há vários 
aspectos que influenciam nessa construção, sendo o desenvolvimento psicomotor um 
deles. 
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Nos estudos de Alves (2003), o processo da escrita, num comparativo a 
aprendizagem de jogos, é constituído de regras, combinações e exige muito treino e, à 
medida em que nos apropriamos desta habilidade, um mundo novo de possibilidades 
surge para nós, nas mais diversas possibilidades de escrita. Alves (2003, p. 78) ainda 
ressalta que 
a escrita é constituída de uma atividade psicomotora extremamente complexa, na 
qual participam os aspectos de maturação do sistema nervoso, expressado pelo 
conjunto de atividades motoras; pelo desenvolvimento psicomotor geral, 
especialmente no que se refere à tonicidade e coordenação dos movimentos e 
pelo desenvolvimento da motricidade fina, ao nível dos dedos e da mão. 
 
A criança, quando escreve, necessita ter um desenvolvimento em vários aspectos 
como: orientação espacial, lateralidade, ritmo, postura, entre outros. Estas habilidades 
devem ser estimuladas e desenvolvidas desde a educação infantil, pois esta fase é 
determinada como aquela que antecede a escrita e que implicará no grau de 
complexidade de aquisição da mesma nos anos iniciais. 
 Nessa perspectiva, Luria (2001) nos chama para a ideia de que a criança aprende 
a escrever rapidamente, porque antes de ingressar na escola, ela foi submetida aos 
estímulos necessários para o seu desenvolvimento, assimilando as técnicas preparatórias 
para aprendizagem e aquisição da escrita. 
 De acordo com os estudos de Luria (2001), a criança, quando incentivada a 
escrever várias sentenças, não consegue ter ainda a escrita como a função auxiliar de 
recordar algo, escreve por puro instinto e/ou imitação, pois observa um adulto fazendo 
este mesmo exercício. No entanto, como ainda destaca o autor, aos poucos o que era 
apenas uma forma intuitiva, vai ganhando traços que apontam que a criança começa a 
fazer associação de seus rabiscos com as sentenças ditadas, passando assim por 
diferentes processos até atribuir a função exata a escrita, seguindo, desta forma uma 
‘série de invenções’ que a conduz a alcançar novos estágios. É imprescindível lembrar 
que este percurso é complexo e perpassa diversas funções psicológicas, bem como 
aquisição de técnicas para o pleno ato de escrever. 
A escrita é uma das formas superiores de linguagem, requer que a pessoa seja 
capaz de conservar a ideia que tem em mente, ordenando-a numa determinada 
sequência e relação. Escrever significa relacionar o signo verbal, que já é um 
significado, a um significado gráfico. É planejar e esquematizar a colocação 
correta de palavras ou ideias no papel. O ato de escrever envolve, portanto, um 
duplo aspecto: o mecanismo e a expressão do conteúdo ideativo (ALVES, 2003, p. 
107). 
 
Outros pontos são importantes quando consideramos o desenvolvimento gráfico. 
Inicialmente, para que a criança escreva corretamente, ela precisa ter desenvolvido bem a 
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linguagem oral, fazendo a pronúncia correta dos sons das palavras. É importante 
considerar ainda a organização espaço-temporal, da sequência dos sons e sua 
estruturação. Para a realização do movimento no manuseio do lápis no momento da 
escrita, é preciso haver uma boa coordenação vasomotora, ou seja, os movimentos 
coordenados dos ‘olhos, braços e mãos’. Além disso, é preciso memorização visual e 
auditiva, para conseguir escrever as palavras. E por último, um aspecto determinante, é a 
motivação para aprender. Em outras palavras, o aluno precisa se sentir motivado por 
todos aqueles que fazem parte do seu contexto escolar e familiar (ALVES, 2003). 
Campos; Souza (2014, p.28) afirmam que “a psicomotricidade e o processo de 
alfabetização estão muito próximas, sendo que a alfabetização é uma referência para um 
desenvolvimento cognitivo, físico e social”. Para Le Boulch (1987 apud CAMPOS; 
SOUZA, 2014, p. 34), “menosprezar a influência de um bom desenvolvimento psicomotor 
seria limitar a importância da educação do corpo e recair numa atividade intelectualista”.  
Pirez (2014) afirma que a linguagem e a psicomotricidade são interligadas e, a 
partir do momento que o professor compreende e internaliza tal entendimento, a 
alfabetização alcançará os resultados desejados, pois ambas as concepções 
compreendem, juntas, o processo de alfabetização.  
 




 Pretendemos apresentar aqui os resultados obtidos com a aplicação do ADAPE. A 
partir dele tentamos perceber quais os aspectos que mais se apresentam em relação ao 
processo de escrita e como e posteriormente estabelecer alguma conexão com o 
desenvolvimento psicomotor. 
 O ADAPE é uma escala de avaliação que consistiu em um ditado com 114 
palavras, realizado pela professora alfabetizadora das turmas de primeiro ano da escola 
envolvida. Para analisar os textos resultantes do ditado de ambas as turmas, utilizou-se a 
seguinte estratégia: ao longo das leituras, elencaram-se quais os tipos de erros cometidos 
e para cada um deles, atribuiu-se uma cor e um símbolo diferente com uma denominação 
específica, para que assim fosse possível destacar mais facilmente quantos e quais foram 
os erros cometidos. Ao término dessa etapa elaborou-se uma tabela (uma para cada 
turma) com a identificação dos alunos na vertical e os tipos de erros na horizontal. Essa 
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identificação não será apresentada pelo nome dos mesmos e sim por letras. Verificou-se 
a quantidade de erros cometidos por cada aluno e nas situações em que os erros 
apareciam em maior quantidade, ou seja, se estendiam por quase todo o texto, o espaço 
foi preenchido como “item geral”.  
 As situações mencionadas aparecem na tabela a seguir que mostram a quantidade 
de erros apontados em cada um dos casos, bem como a legenda, que aparece logo na 
sequência: 
Tabela 1: Resultados do ADAPE Grupo 1 
 
Alunos              
A 7 11 8 2 5 1 26 4   3   
B I.G 5 3   I.G 6 6  I.G    
C 12 5 10  2  19 2 1 I.G  1  
D 15 9 5 1   14 2      
E I.G 10 20 3 I.G  28 9  I.G  17 I.G 
F 3 7 12 1 I.G  16 5  I.G  12 I.G 
G 7 6 5    9 4      
H I.G 5 4 1   4 5  I.G 4 1  
I 5 2 4    12 3  I.G  5  
J I.G 10 6 1 1  10 2   1   
K I.G 9 8 2   14 4  I.G 1  I.G 
L  19 6    8 8    1 I.G 
M 11 4 6 1  2 4 7  I.G  1 I.G 
N I.G     I.G      I.G  
O I.G     I.G   1   I.G  
P 3 13 7 3   11 1  I.G 1 7  
 
Fonte: Dados da pesquisa (dados aproximados) 
 
 
Tabela 2: Resultados do ADAPE Grupo 2 
 
Alunos              
A2 9 9 7 3   11 7  I.G   I.G 
B2 I.G 19 9  I.G 2 17 1  I.G    
C2 I.G 11 5    5 1      
D2  14 7  I.G 1 10 5  I.G  1  
E2 5 15 14 2  1 13 5  I.G 6   
F2  15 5 1 3  11 1  I.G    
G2 I.G 8 8    21     1 I.G 
H2 I.G 9 17 1 I.G  20 4  I.G  14  
I2 6 20 1 2 I.G 2 25 2  I.G  2 I.G 
J2  14 6 1   10       
K2 I.G 17 14  I.G 3 30 3  I.G    
L2 3 11 11 1 I.G  16 2  I.G 3 1  
M2  4 1  3  11 1  I.G    
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N2  10 5  I.G 1 10       
 
Fonte: Dados da pesquisa (dados aproximados) 
 
 
Tabela 3: Legenda 
 
Espaço entre palavras e letras 
Acentuação 
Letras faltando 
Letras a mais 
Margens 
Espaço entre linhas 
Troca de letras e sílabas 
Pontuação 
Letras invertidas 
Tamanho das letras 
Palavras repetidas 
Palavras com grafia errada 
Palavras com pressão forte ou 
débil 
I.G: Item Geral 
 
Fonte: Arquivo dos autores 
 
 Analisando de forma geral os textos construídos por ambos os grupos, todos os 
alunos indicaram algum tipo de erro ao longo da sua escrita, evidenciando dessa forma 
que há muitas dificuldades em relação à escrita. Como apresentado na legenda, os 
seguintes erros foram percebidos ao longo da análise: espaço entre as palavras e letras, 
respeito às margens da folha, espaço entre as linhas (geralmente é deixado uma linha em 
branco para prosseguir com a escrita nas turmas de primeiro ano), letras faltando, troca 
de letras e sílabas, letras a mais, pontuação, acentuação, letras invertidas, tamanho das 
letras, palavras repetidas, palavras erradas e a escrita clara ou escura demais (dado que 
houve situações de mistura de intensidade em alguns textos).  
De forma geral, os erros com maior numeração foram os que envolvem a troca de 
letras ou sílabas, acentuação e a ausência de algumas letras. No entanto, existem ainda 
os dados não quantificados (item geral) que também apareceram com frequência: o 
espaçamento entre as palavras e letras, o tamanho das letras, o respeito às margens das 
folhas e a escrita clara ou escura demais. Os dados não quantificados aqui explicitados 
referem-se aos momentos em que os erros gerais não são enumerados, pois surgem com 
maior frequência. 
 Os erros apresentados pelos alunos são bastante comuns entre todos os 
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envolvidos, reforçando que alguns apresentaram maior quantidade e outros menor, mas 
ainda assim foram considerados. Ao observar as escritas realizadas, é possível constatar 
que todos os alunos apresentaram algum erro em relação ao espaço entre as palavras e 
letras, destacando as seguintes situações: alguns não mantiveram um espaçamento 
contínuo entre as palavras, evidenciando que em dados momentos havia um espaço um 
pouco exagerado, mas em outros, chegava quase a faltar, principalmente após 
pontuações. Alguns ainda colocaram um espaço desnecessário no meio das palavras, 
separando-as de forma incorreta, ou então, não separaram uma palavra da outra. 
Tendo em vista tais situações podemos considerar alguns possíveis casos de 
disgrafia. Alves (2009) observa que a mesma acontece quando há o problema em segurar 
um lápis ou traçar uma linha, dificuldade em fazer cópia de figuras ou algo mais 
complexo, entre outros. Para perceber se a criança apresenta disgrafia, podemos analisar 
através de alguns comportamentos como: apresenta desordem de texto, não respeita os 
limites de margem, deixa muito espaço entre as palavras ou até entre linhas. Quando 
escreve, não há uma regularidade quanto ao padrão de tamanho dos traços e escrita, e 
também demonstra a falta de controle da tonicidade. A forma das letras é distorcida, o 
movimento realizado na escrita não segue o modo convencional, entre outros. 
 Na maioria dos casos em que houve a falta de letra, foram em palavras cuja escrita 
correta inclui SS ou RR, sendo apenas colocado S ou R. A maioria dos alunos trocaram 
as letras no momento de escrever sendo estas trocas em sua maioria: M por N, S ou SS 
por C (nome próprio Cássio=Cácio), Ç por S, CH por X, S por Z e vice-versa. 
 Em relação à acentuação, em ambos os grupos (1 e 2), praticamente todos os 
alunos apresentaram algum erro nesse sentido, ou por falta de acento nas palavras ou 
por acentuação inadequada, acrescentadas em palavras que não necessitam. Na grande 
maioria, a falta de acento apareceu em nomes próprios (Cássio, Márcio, Mário) e também 
em outras palavras (necessário, médico, mercúrio).  
Quanto ao tamanho das letras todos tiveram alguma especificação, pois estas 
muitas vezes eram grandes, chegando a ultrapassar, ainda que minimamente, as linhas 
da folha. No entanto, dez alunos apresentaram situações um pouco diferentes, mas nem 
todos de forma tão visível. O que ocorreu foi que, estes alunos, não mantiveram uma 
escrita contínua, ou seja, ou escreveram pequeno e foram aumentando o tamanho da 
letra (e vice-versa), ou nas próprias palavras as letras não seguiram um padrão de 
tamanho. 
O grupo 1 foi o que mais apresentou palavras erradas, no sentido de inconsistência 
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na escrita, deixando claro que as letras se apresentavam, em alguns momentos, 
aleatórias, numa tentativa de construir a palavra que havia sido ditada. 
Outro erro que surgiu em ambas as turmas, foi em relação à pontuação, sendo 
esta: pela falta de pontuação, pontuação inadequada e também pela maneira como o 
sinal de pontuação fora grafado, chegando a ser demasiadamente grande parecendo uma 
letra, ou não sendo posicionado de forma correta, estando em cima da linha ao invés de 
estar mais abaixo. 
Em relação ao espaçamento entre as palavras, ocorreu como nos demais alunos, 
sendo iniciado por espaçamento um pouco maior e depois foi diminuindo. Sua escrita foi 
contínua, não respeitando o espaço de uma linha a cada nova sequência grafada. As 
letras, em sua grande maioria, eram grandes.  
 A aluna O foi a que mais apresentou problemas em relação à escrita. O 
espaçamento de forma geral foi demasiado, deixando em alguns momentos mais de uma 
linha em branco, ou até mesmo sem deixar nenhum espaço nesse sentido. Além desses 
aspectos nenhuma palavra foi escrita de maneira correta. Não há como perceber uma 
sequência de escrita e nem saber se o texto está completo ou não. Houve uma tentativa 
de construção das palavras, mas em sua maioria as letras parecem aleatórias e soltas. 
O professor pode começar a perceber as dificuldades apresentadas, a partir da 
troca de letras ou sílabas de palavras já conhecidas. O aluno pode apresentar ainda, 
confusão em palavras com ‘figurações semelhantes, tonicidade semelhante, consoantes 
surdas por sonoras’, entre outros (ALVES, 2003). O autor sugere que “além dessas 
trocas, podem surgir dificuldades em recordar a sequência dos sons das palavras, que 
são elaboradas mentalmente. Surgem então: omissões; adições; inversões; 
fragmentações junções; contaminação, na palavra, de uma letra por outra próxima” 
(ALVES, 2003, p. 111). 
  Considerando as análises feitas podemos perceber, acerca dos estudos já 
realizados até o momento sobre as relações psicomotoras na construção da escrita, que 
as influências neste processo envolvem a coordenação motora ampla e fina, lateralidade, 
organização espaço-tempo e tonicidade. O que ocorreu em alguns casos, geralmente nos 
que apresentaram maior erro, foi a inversão de letras e a escrita de palavras incompletas, 
por exemplo, característicos da escrita espelhada. Como Alves (2003) observa, casos 
como esses são influenciados pelas noções de lateralidade, mesmo que de início essas 
situações sejam comuns, um trabalho envolvendo tais noções é importante para abrandar 
estes erros. A falta de estímulos nesse aspecto, tem ligação direta também aos 
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problemas espaciais, promovendo dificuldades em movimentos em relação à direita 
esquerda, esquerda direita e também noções de tempo e espaço “sequência visual e 
auditiva e da ordem temporal” (ALVES, 2003, p. 67). 
 Almeida (2009) menciona que um dos problemas associados à falta de orientação 
espacial pode ser percebido em relação a se localizar no espaço da folha, quando troca o 
lado das letras, entre outros. Johnson e Myklebust (1983 apud ALVES, 2003), trazem 
contribuições quanto aos distúrbios em relação aos erros na formulação e sintaxe. Na 
parte escrita, apresenta grande dificuldade em produções textuais, provas e não 
consegue colocar no papel aquilo que expressa oralmente, além de não conseguir 
transcrever suas ideias em letras (observado na aluna O da turma 1). Quanto aos 
problemas com a sintaxe, as mesmas surgem quando “ocorrem erros como omissão de 
palavras, ordem errada das palavras e falta de pontuação” (ALVES, 2003, p. 111). A 
omissão das palavras foi observada em algumas situações, mas não de forma muito 
abrangente. Da mesma forma a questão da pontuação (a falta dela ou a inserção de 
forma errada) ocorreu em grande parte dos textos. 
  Algumas dificuldades apresentadas com relação à má estruturação temporal na 
criança, e que em dados momentos podem ser percebidos nos textos das turmas, é 
abordada por Oliveira (2009, p. 96) nos seguintes aspectos: ela tem problemas em 
“perceber os intervalos de tempo [...] entre as palavras”. Nessa “confusão” na qual se 
encontra a criança, ela apresenta dificuldades ao escrever as palavras, deixando de 
colocar espaço entre as mesmas e acaba por “misturar os fatos”. Outro problema é a falta 
de conhecimento sobre sucessão (antes e depois...). No momento da escrita, há uma 
desordem das letras, pelo não reconhecimento da sequência do som, por exemplo. 
“Possui [...] dificuldade na retenção de uma série de palavras dentro da sentença e de 
uma série de ideias dentro de uma história” (OLIVEIRA, 2009, p. 97).  
Outros subsídios que foram analisados, mas de forma geral, foram os cadernos e 
pareceres descritivos. Inicialmente, considerando os cadernos, as observações feitas 
foram em relação aos aspectos mais amplos como a parte da escrita clara e escura, 
tamanho das letras, organização da escrita no caderno e o espaço entre as linhas. Tendo 
em vista tais características, foi possível observar que, muitos dos alunos tinham a escrita 
escura e o tamanho das letras oscilava de uma atividade para outra. Em dados momentos 
havia espaço demasiado em branco no caderno. Determinadas atividades não incluíam o 
espaço entre uma linha e outra e, por causa do tamanho da letra, ficava “amontoado”. 
Segundo a professora titular, para valorizar a escrita inicial dos alunos, ela pediu que eles 
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mantivessem o que haviam feito e, aos poucos, eles foram aprimorando. Alguns casos 
também apresentaram a diminuição do tamanho da letra ao longo do caderno. 
 Na análise dos pareceres, os itens específicos observados foram em relação a 
Língua Portuguesa e Atividades Físicas. O primeiro item avalia os seguintes aspectos: 
reconhece o alfabeto e outros símbolos da escrita, identifica os fonemas (sons), 
compreende que a fala pode ser representada pela escrita, lê palavras, frases e textos 
curtos, escreve palavras, frases e textos curtos, localiza e interpreta informações e 
envolve-se em atividades de leitura (literatura).  
O segundo item por outro lado avalia os seguintes aspectos: demonstra na prática 
habilidades e capacidades físicas (coordenação motora, equilíbrio, destreza, velocidade, 
agilidade, noção espaço temporal e lateralidade), demonstra habilidades aquáticas e 
demonstra habilidades para dança (coordenação motora, ritmo e agilidade). Além disso, 
ao invés de notas são atribuídos conceitos como: muita dificuldade (MD), regular (R), 
satisfatório (S), bom (B), muito bom (MB) e ótimo (O). 
 No entanto, não foi possível obter todos os pareceres, pois os mesmos foram 
entregues aos pais e alguns não haviam retornado. O que se pôde perceber é que a 
maioria dos pareceres tinham avaliações de conceito bom e muito bom em ambos os 
itens. Outro fator é que no primeiro bimestre não foi considerada esta atribuição, 
provavelmente por ser o início do processo de alfabetização a dificuldade em atribuir um 
conceito é grande. 
 Vale ressaltar que as considerações feitas até o momento são deduções de 
possíveis influências acerca da construção teórica feita e a partir do que foi observado na 
coleta dos dados. Os mesmos podem não refletir o real estágio de desenvolvimento da 
escrita em que se encontram os alunos observados, pois entendemos que para tanto, 
seria necessário um acompanhamento maior. No próximo ponto procuramos relacionar as 





Em relação às atividades psicomotoras buscou-se selecionar atividades que 
pudessem estabelecer possíveis relações com os aspectos anteriormente já discutidos e 
que potencialmente poderiam fornecer parâmetros mais evidentes. As atividades 
procuraram enfocar aspectos da coordenação motora ampla, do equilíbrio, da orientação 
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espaço-tempo e da lateralidade. Considerou-se os conceitos que são mais evidenciados 
nos processos de aquisição da escrita, conforme leituras nas bibliografias consultadas.  
Outro ponto importante a destacar é que as atividades foram feitas ora em 
pequenos grupos ou ora de forma individual, mas em nenhum momento foi dado o caráter 
de “teste” ou avaliação para os envolvidos. Os mesmos realizaram as atividades em 
espaços da própria escola no período de aula. Os participantes foram identificados com 
crachás para facilitar as análises posteriores com base nas imagens das gravações em 
vídeo realizadas. Algumas variáveis podem ter influenciado a forma como os alunos 
desenvolveram as atividades: estranheza com a presença dos pesquisadores, falta de 
conhecimento das atividades propostas, não envolvimento pleno na atividade proposta. 
Uma atividade realizada para observar a coordenação motora ampla foi o 
polichinelo. Para que entendessem bem a proposta, a primeira vez foi demonstrada a 
execução correta do exercício para posterior execução por parte dos alunos. A primeira 
observação feita nesta prática é a relação de distância entre os colegas (a ordem foi 
deixar a distância de um braço entre o colega que estava ao lado). Considerando esse 
fator, durante a execução dos movimentos, os alunos não mantiveram um espaço 
adequado para que conseguissem fazer aquilo que lhes fora proposto sem que 
acabassem por encostar no colega. Pode-se aqui relacionar a dificuldade de orientação 
espacial. 
 De forma geral, todos apresentaram dificuldades na harmonia do movimento 
realizado. Como já citado são vários aspectos a serem considerados: desde o 
desconhecimento da atividade proposta, a inibição pela presença de pessoas estranhas a 
elas ou por realmente possuir dificuldades em realizar movimentos coordenados. 
Lembrando que a falta de harmonia na realização dos movimentos relacionados à 
coordenação motora ampla também podem influenciar em aspectos na aprendizagem da 
escrita. 
Em outra atividade realizada, os alunos foram divididos em três grupos, formando 
colunas. Solicitou-se que o primeiro aluno de cada coluna, de posse de uma bola, 
inicialmente, lançasse a mesma para cima e na queda pegasse com ambas as mãos, sem 
deixá-la cair. Esse movimento foi repetido com o aluno em movimento num espaço 
delimitado. Após a realização por todos foi acrescentado a tarefa de bater uma palma 
antes de pegar a boa. Posteriormente a mesma ação foi com duas e então três palmas. 
 Nessas atividades percebemos que os alunos A, B, G, H, K, M e L, apresentaram 
maior dificuldade na última execução com três palmas. Nas outras, o que houve foi um 
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pouco de descuido. Os alunos D e I apresentaram dificuldades no momento em que foi 
preciso bater palmas. Além disso, tiveram dificuldade em permanecer no lugar e pegar 
bola. Os alunos A, C e H tiveram dificuldades nas execuções de uma e duas palmas, 
deixando a bola cair várias vezes e não conseguindo bater as palmas e pegar a bola na 
sequência, enquanto que E, J, e F não conseguiram realizar a ação das duas últimas 
sequências, deixando a bola cair e não conseguindo bater o número x de palmas. Ainda 
com relação a essa atividade os alunos F2, G2, C2, H2, A2 e 2L, apresentaram 
dificuldade, deixando a bola cair algumas vezes. A  
 Outra atividade realizada foi em relação ao equilíbrio. Os alunos foram divididos em 
dois grupos e tiveram a seguinte orientação: eles tinham que elevar a perna direita 
mantendo o equilíbrio somente com a perna esquerda no chão e depois com a perna 
direita. Nesse momento, os alunos H, D e I demonstraram maior dificuldade em manter o 
equilíbrio com a perna esquerda. Além disso, os alunos G, D, L e I não elevaram a perna 
correta, utilizando aquela que era contrária da que foi orientada. Quando houve a troca de 
pernas todos os alunos desta fileira perderam o equilíbrio, mas por falta de concentração. 
No entanto, também foi perceptível que alguns tinham maior dificuldade em equilibrar-se 
sobre o pé esquerdo. 
 Posteriormente, os alunos tiveram que se equilibrar, mas segurando o pé, que 
deveria estar elevado com a mão correspondente (pé direito, mão direita, pé esquerdo, 
mão esquerda). Os alunos H, G, D, L e I executaram a ação com o pé contrário do 
mencionado. De todos os alunos desse grupo, apenas o N manteve o equilíbrio. Em 
seguida, a proposta consistia em pular e girar com o pé sobre o qual eles tinham maior 
domínio, mas mantendo-se no lugar. Os alunos H e D não conseguiram tal estabilidade. 
Os alunos B2, E2, F2, J2, K2 também se apoiaram no pé contrário daquele que 
fora proposto. Dentre os alunos desse grupo, três não conseguiram manter o equilíbrio 
(C2, F2, B2). Ao precisar segurar o pé, todos esses alunos tiveram dificuldade para se 
equilibrar. Nesse exercício que envolve equilíbrio, sabe-se que para executar esta ação, é 
necessário manter a concentração, além da habilidade de se manter sobre uma única 
perna. Sendo complexa tal atividade, a falta de concentração nesse momento exerceu 
grande influência, para muitos dos alunos. Associado ao equilíbrio se percebe que a 
lateralidade também esteve presente ao ter que discriminar em qual perna era para ser 
feito o apoio. Os alunos que não foram citados não demonstraram maiores problemas em 
relação ao que foi proposto. 
Um fator importante a ser considerado no desenvolvimento psicomotor é que o 
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mesmo depende das vivências que as crianças possuem e dos estímulos realizados. 
Problemas nesse aspecto poderão gerar dificuldades pedagógicas como segurar o lápis, 
organizar-se e orientar-se no espaço da folha, escrever de forma a evitar a tensão 
inadequada dos músculos, tanto na motricidade fina quanto na ampla. Nessa relação, o 
aluno terá dificuldades também em manter a sequência e direção da escrita, respeitar as 
margens, construir as palavras de forma correta, ter uma postura adequada, entre outros 
aspectos. Cabe a escola manter momentos rotineiros para vivências que contemplem os 
aspectos motores. 
 Nesse contexto, a metodologia utilizada também é importante, sendo a ludicidade 
uma ferramenta essencial, pois a criança vem de uma realidade na qual as brincadeiras e 
jogos são mais frequentes. Passar de uma aprendizagem prazerosa para outra totalmente 
conteudista, provavelmente não trará os resultados esperados. Existem também, 
influentes como distúrbios, deficiências e déficits de aprendizagem, agravando ainda mais 
a aprendizagem.  
Uma necessidade percebida na aplicação das atividades práticas foi que deveria 
ter condições de um acompanhamento maior para uma análise mais aproximada da 




O presente estudo buscou abordar o tema psicomotricidade e sua relação com a 
dificuldade e aprendizagem na aquisição da escrita. Objetivou-se discutir como a 
psicomotricidade se relaciona ao processo de aquisição da escrita e as possíveis 
dificuldades encontradas. Psicomotricidade e escrita estão intimamente relacionadas, pois 
o ato de escrever é composto pelo movimento, que exige habilidades motoras prévias 
como: coordenação motora ampla e fina, lateralidade, organização espaço-temporal, 
tonicidade, esquema corporal, entre outros. A deficiência nessas habilidades pode refletir 
na forma como a criança vai manusear o lápis, localizar-se no espaço da folha, organizar 
a sua escrita, respeitar os espaços entre letras e palavras, a intensidade com a qual vai 
escrever e muitas outras complicações. Contudo, o aspecto psicomotor não é o único 
fator responsável nas dificuldades na escrita, há também as relações familiares, as 
metodologias utilizadas pelo docente, distúrbios etc., mas que não foram objetos do nosso 
estudo. 
Para facilitar o processo de alfabetização, o professor deve buscar subsídios que 
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enriqueçam sua metodologia. O que foi possível perceber neste contexto é que o 
conhecimento prévio da professora envolvida na pesquisa permitiu um olhar subjetivo a 
cada um dos alunos que estão em sala de aula, percebendo que é necessário investir nos 
estímulos motores dos alunos. Para tanto, ela busca construir vivências que envolvam o 
movimento por meio da ludicidade (jogos, cantigas, dentre outras atividades), para que o 
aprender se torne prazeroso e que de fato se concretize.  
O estudo revelou indicativos de que a maioria dos alunos apresentaram 
determinadas dificuldades no processo de escrita. Todos os alunos apresentaram erros, 
dos simples aos mais graves. A partir dos erros tentamos perceber como os mesmos 
podem estar associados aos aspectos da psicomotricidade.  
Em relação às atividades práticas, buscou-se desenvolver as que pudessem se 
relacionar com os conceitos funcionais da psicomotricidade que melhor evidenciam o 
processo da escrita. Observar esse momento possibilitou perceber que praticamente 
todos os alunos demonstraram que seu desenvolvimento motor também se encontra em 
desenvolvimento, assim como o processo de aquisição da escrita. Ao estabelecer 
algumas relações verificaram-se diferentes situações.  
A primeira foi a de que os alunos que tiveram muitos erros no ditado também 
apresentaram dificuldades nas atividades motoras realizadas. Houve ainda situações em 
que não havia dificuldade motora, mas a quantidade de erros apresentados no ditado foi 
considerável. O contrário também foi constatado, no qual alguns alunos apresentaram 
dificuldades motoras, mas na escrita isso não ficou evidenciado. Então, analisar casos 
pontuais dificulta para estabelecer relações precisas, pois teriam que ser estudados todos 
os aspectos envolvidos e com maior profundidade. O que tentamos foi estabelecer 
algumas relações entre o processo de escrita, que ainda se encontra em fase de 
desenvolvimento e afirmação com os aspectos motores igualmente em desenvolvimento. 
Analisando os cadernos constatou-se de forma geral, que as características que 
foram visíveis no ditado como, espaço demasiado em branco, espaços entre as linhas 
(dependendo atividade não havia espaço), escrita com pressão forte ou débil, tamanho e 
forma das letras também se manifestaram nos mesmos. Esse fato aponta para a 
necessidade de investimentos na educação psicomotora como forma de auxiliar no 
desenvolvimento dos aspectos relacionados a escrito bem como ao desenvolvimento 
integral.  
O objetivo do estudo não foi apontar falhas no processo de ensino-aprendizagem 
das turmas pesquisadas ou julgar ações inadequadas e sim, buscar ter uma noção das 
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relações existentes entre os processos de escrita com o desenvolvimento motor. Parte-se 
da premissa que, se buscamos o desenvolvimento integral, a concepção que devemos ter 
é de um ser uno, no qual todos os aspectos devem ser levados em consideração.  
Escrever não é uma simples decodificação, não se concretiza apenas no 
conhecimento de letras e sinais gráficos. Escrever pressupõe um ato motor, uma 
necessidade de envolver o corpo numa relação íntima com as aprendizagens do aluno. 
Portanto, o desenvolvimento do aluno não deve viabilizar somente a cognição, mas o ser 
como um todo, pois corpo e mente não são dualidades, são unidades, um é complemento 
do outro.  
Em outras palavras, o aluno é um ser integral, movido pelos aspectos físicos, 
emocionais, cognitivos, afetivos e sociais. É necessário superar esse processo 
unicamente conteudista e valer-se de metodologias que considerem o movimento. Sendo 
assim, seguimos na tentativa de buscar as relações existentes entre estes aspectos e de 
mostrar que as dificuldades encontradas no dia a dia dos alunos, provém muitas vezes 
das relações motoras não desenvolvidas por falta de vivência ou estímulos, tanto no 
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Resumo: Este artigo apresenta o cenário da educação 
especial em nível superior, no Brasil e na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, com base nos dados do 
Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) de 2016. 
Neste estudo busca-se levantar o perfil dos educandos 
público-alvo da educação especial (PAEE) por tipo 
(deficiência, transtorno global do desenvolvimento, altas 
habilidades/superdotação), sexo, faixa etária, cor/raça, curso, 
local, turno, nível, grau acadêmico, modalidade e instituições 
por meio de categoria administrativa e organização 
acadêmica. Embora a educação especial esteja contida no rol 
das políticas públicas brasileiras, a expansão do acesso e a 
garantia da permanência da pessoa PAEE na educação 
superior necessitam de um olhar atento a fim de identificar 
como a inclusão desses alunos se efetiva na instituição lócus 
da pesquisa. Ressalta-se a necessidade de estudos de 
avaliação e monitoramento numa perspectiva emancipatória a 
fim de garantir aos educandos em estudo o êxito acadêmico.  
 
Palavras-chave: Educação especial. Educação superior. 
Perfil dos educandos. UFRN. 
 
Abstract: This article presents the scenario of special 
education at a higher level in Brazil and the Federal University 
of Rio Grande do Norte, based on data from the Census of 
Higher Education of the National Institute of Studies and 
Educational Research Anísio Teixeira (INEP) in 2016. (TGD, 
high skills / giftedness), gender, age, color/race, course, place, 
shift, level, academic degree, modality and institutions by 
means of administrative category and organization academic 
Although special education is contained in public policy, the 
expansion of access and the guaranteed permanence of the 
disabled person in higher education needs a close look in 
order to identify how the inclusion policy is effective in the 
Institution locus of research, emphasizing the the need for 
evaluation and monitoring studies in an emancipatory 
perspective. 
 










O presente artigo integra o Projeto intitulado “Expansão e qualidade da educação 
superior no contexto do Plano Nacional de Educação (2014-2024)”, projeto financiado 
pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). Trata-se 
de uma pesquisa em rede cujo objetivo é analisar políticas, indicadores, metas, 
estratégias e processos de expansão da educação superior levando em consideração as 
perspectivas de qualidade acadêmica. 
A pesquisa em rede apresenta uma série de vantagens para os pesquisadores que 
partilham um paradigma, uma intenção de produção do conhecimento, uma metodologia 
de análise de dados, uma hipótese, pois como afirmam Leite e outros (2014, p. 297): “a 
cooperação se dá através de relações e as interações são estimuladas por intenções 
comuns [...] de um coletivo em produzir conhecimento”. 
Concordamos com Matheus, Vanz e Moura (2007) quando afirmam que as 
vantagens de colaborar em rede estão na divisão de recursos e do trabalho entre 
especialistas de áreas diversas. De fato, em nossa pesquisa em especial, podermos 
contar com pesquisadores com competência em estudos a partir de métodos quantitativos 
nos processos de análise aliados aos que se debruçam sobre pesquisas de base 
qualitativas em esforços comuns de investigar políticas públicas no campo educacional. 
O artigo apresenta o cenário da educação especial no contexto da educação 
superior no Brasil, com recorte para a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). Expõe parte dos resultados alcançados, a partir de uma análise da base de 
dados do Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) de 2016 e nos levantamentos bibliográficos 
realizados. 
As variáveis de interesse do estudo se deu a partir da constituição do perfil dos 
educandos público-alvo da educação especial (PAED), que levou em consideração tipo 
(deficiência, TGD, altas habilidades/superdotação), sexo, faixa etária, cor/raça, curso, 
local, turno, nível, grau acadêmico, modalidade; e das instituições por meio de categoria 
administrativa, organização acadêmica, região, Brasil e das IFES participantes da 
pesquisa. 
O ponto de partida da pesquisa emergiu da seguinte questão-problema: quais 
políticas institucionais das IFES visam garantir o acesso, a permanência e o sucesso 
acadêmico no sentido de atender às especificidades educacionais de estudantes PAEE? 
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No tocante à análise das políticas públicas, embora busquemos nos documentos o 
conjunto de medidas concretas no sentido de promover acesso e atenção aos educandos 
PAEE, reconhecemos os limites da inclusão num modelo societário extremamente 
excludente como o capitalista. Reconhecemos, também, que as “intervenções políticas 
que compreendam ações do Estado, voltadas para determinados grupos específicos os 
quais historicamente são colocados em desvantagens, quando acompanhadas de 
políticas universalistas, podem ser extremamente úteis”, como afirma Siss (2003, p. 78). 
É certo que, embora com muitos problemas e desafios ainda por serem vencidos, a 
expansão da educação especial no Brasil, impulsionada por políticas públicas, 
proporcionou avanços significativos principalmente na evolução dos educandos nas 
diferentes etapas de ensino, que, em número significativo, passam a ter acesso ao ensino 
superior. 
A política pública, em síntese, é um instrumento formado, inicialmente, por um 
conjunto de medidas concretas que constituem a substância “visível” da política e todas 
as decisões e ações dela decorrentes necessitam de um olhar mais atento e ciente de 
que os objetivos da ação pública não são dados, mas devem constituir o objeto de um 
trabalho de identificação e reconstrução pelo pesquisador (MULLER; SUREL, 2002). 
Nesse sentido, embora estejam contidas na política pública a expansão do acesso 
e a garantia da permanência da pessoa com deficiência na educação básica e superior, é 
preciso um olhar atento a fim de identificarmos como a política de inclusão se efetiva na 
vida real e como se dá a sua implantação nas diferentes regiões brasileiras. A nossa 
presunção nos leva a acreditar que a pesquisa em rede pode contribuir para um melhor 
conhecimento da efetividade da política. 
Assim, a análise da implementação das políticas públicas para a educação especial 
na perspectiva inclusiva em diferentes contextos nos parece relevante. Com essa 
preocupação é que elegemos a Universidade Federal do Rio Grande do Norte e a 
Universidade Federal de Goiás como campo empírico, tendo os discentes das referidas 
IFES como sujeitos atores do nosso estudo. 
Dados os limites impostos pela pesquisa, apresentaremos, o perfil dos estudantes 
do Brasil e da UFRN. Faz-se importante ressaltar que a base de dados do Censo da 
Educação Superior de 2017 apresenta quatro vertentes de dados disponíveis, sendo elas 
a das instituições de ensino superior (disposta como DM_IES); dos cursos de graduação 
(DM_CURSO); a dos professores das IES (DM_PROFESSORES); e, por fim, a dos 
alunos (DM_ALUNO). 
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Como este artigo se propôs levantar o perfil dos alunos PAEE, nos valemos da 
base de dados DM_ALUNO. Essa base apresenta um total de 108 variáveis, sendo que, 
para os alunos da PAEE, foram feitos levantamentos de 13 variáveis no item denominado 
“IN_ALUNO_DEF_TGD_SUPER”, sendo elas: deficiência auditiva, surdez, deficiência 
física, deficiência intelectual, cegueira, baixa visão, deficiência múltipla, surdocegueira, 
autismo infantil, síndrome de Asperger, Transtorno Degenerativo da Infância, Síndrome 
de Rett, altas habilidades/superdotação. Com base na orientação da Lei n. 12.764/2012 e 
do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (Manual Diagnóstico e 
Estatístico de Transtornos Mentais) – DSM-V1, adotamos o Transtorno do Espectro 
Autista – TEA como deficiência.  
Para a composição dos alunos da PAEE, utilizou-se da seguinte sentença 
matemática: PAEE = deficiência + transtornos globais do desenvolvimento (TGD) + altas 
habilidades/superdotação. Sendo: deficiência = deficiência visual + deficiência 
auditiva/surdez + deficiência intelectual + deficiência física + TEA + deficiência múltipla. 
Para tanto, utilizaram-se os seguintes critérios: deficiência visual (= cegueira + baixa 
visão), deficiência auditiva/surdez (= deficiência auditiva + surdez), deficiência intelectual 
(= deficiência intelectual), deficiência física (= deficiência física), TEA (= autismo infantil + 
síndrome de Asperger + Transtorno Degenerativo de Infância), deficiência múltipla (= 
deficiência múltipla + surdocegueira). Quanto aos TGD, valeu-se da sentença: TGD = 
síndrome de Rett. Como as altas habilidades/superdotação apresentavam uma única 
variável com o mesmo nome, esta ficou assim definida. 
Como suporte ao processo de análise de dados, utilizou-se o pacote estatístico 
Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 23. 
Na visão de Theodorson e Theodorson (1970), a pesquisa exploratória busca se 
familiarizar com o fenômeno a ser investigado para ser projetado com maior 
compreensão. Proporciona, ao pesquisador, melhor definição do problema de estudo, 
técnicas mais elaboradas para a pesquisa, além de aprofundamento das questões mais 
relevantes na medida que o estudo propicia registrar e analisar o fenômeno, a partir do 
observado, pois partimos da premissa que a avaliação e o monitoramento podem fornecer 
informações para garantir maior desempenho acadêmico e institucional e servir de base 
para o fortalecimento regional conforme ofereçam reflexões e informações importantes 
                                                     
1  Disponível em: 
<https://blogs.sapo.pt/cloud/file/b37dfc58aad8cd477904b9bb2ba8a75b/obaudoeducador/2015/DSM%20
V.pdf>. Acesso em: jul. 2018. 
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acerca do cenário do fenômeno estudado. 
Assim, o artigo está dividido em três partes. Esta primeira parte introdutória, em que 
fazemos algumas considerações iniciais acerca dos objetivos e métodos usados na 
pesquisa; um segundo momento, no qual apresentamos os marcos regulatórios que 
norteiam as políticas para educação especial; e a terceira parte, na qual apresentamos o 
Cenário da Educação Especial superior no Brasil e no Rio Grande do Norte, 
especialmente dados referentes à Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Por fim, 
fazemos as nossas considerações finais ressaltando a necessidade de estudos de 
avaliação e monitoramento numa perspectiva emancipatória. 
 
1 MARCOS REGULATÓRIOS PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 
 
O Plano Nacional de Educação (PNE), sancionado pela Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, determina diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos 
próximos dez anos. São 20 metas propostas que “seguem um modelo de visão sistêmica 
da educação”, cujas estratégias contemplam todos os níveis, modalidades e etapas 
educacionais. A Lei 13.005/2014 estabelece no seu artigo 5º que a execução do PNE e o 
cumprimento de suas metas “serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações 
periódicas”, realizados pelo Ministério da Educação (MEC), Comissão de Educação da 
Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal, 
Conselho Nacional de Educação – CNE e o Fórum Nacional de Educação. Contudo, nada 
impede que pesquisadores se lancem também nessa tarefa, antes pelo contrário. 
Para atingir as 20 metas, o PNE apresenta 234 estratégias. Destacaremos neste 
artigo a estratégia 12.5, que visa: 
Ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) 
estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação 
superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata 
a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir 
as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na 
educação superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e 
indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu 
sucesso acadêmico (BRASIL/OPNE, 2018, grifos nossos). 
 
O PNE defende a inclusão da pessoa com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de ensino sendo 
assegurada a qualidade da oferta.  
A preocupação de universalizar o atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino, está presente no PNE da educação básica à 
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superior. A meta 4 trata da inclusão da população entre 4 a 17 anos à educação básica, 
com a garantia de “sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, 
classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados” e na meta 12, na 
qual se encontram as estratégias da expansão do acesso à educação superior da 
população de 18 a 24 anos, o plano defende a ampliação do acesso para que sejam 
assegurados a sua permanência e o seu sucesso acadêmico. 
Os dados do Censo da Educação Superior revelam, a partir de uma série histórica, 
que realmente o número de matrículas de alunos PAEE aumentou, especialmente nas 
IES públicas vem crescendo sistematicamente, com índice de crescimento de 77,5%, de 
2016 em relação ao ano de 2012, ao passo que as IES privadas registraram, no mesmo 
período, crescimento de 12,6%. Segundo dados do INEP, o Brasil totalizou, em 2016, o 
volume de 14.558 estudantes PAEE nas IES públicas e 21.333 em IES privadas. O 
Gráfico 8 da próxima seção evidencia essa constatação. 
Nossa hipótese é que o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) tenha 
contribuído para impulsionar essa expansão pela via privada pois, como consta na 
estratégia 12.5, a ampliação das políticas de inclusão e de assistência deve ser dirigida 
tanto aos estudantes de instituições públicas como aos bolsistas de instituições privadas 
beneficiários do FIES, conforme a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001.  
Partindo do princípio de que todos somos iguais perante a lei, conforme artigo 1º 
da Constituição Federal de 1988, e que a educação é um direito de todos os cidadãos 
brasileiros (art. 6º), tendo o Estado o dever de promovê-la e incentivá-la, visando o pleno 
desenvolvimento dos educandos (art. 205), com igualdade de condições, liberdade, 
pluralismo, gratuidade e qualidade (art. 206), a Carta Magna sinalizaria uma mudança 
importante no Brasil, principalmente no tocante à educação especial que, até então, era 
estruturada e organizada a partir de um modelo assistencialista e clínico-hospitalar. Para 
frisar os rumos almejados pela sociedade sobre a educação especial2, a referida Carta 
expõe em seu inciso III, do art. 208, os caminhos da oferta da educação, 
preferencialmente, na rede regular de ensino (BRASIL, 1988).  
Em que pese a Constituição Brasileira de 1988, ao preconizar que a educação é 
um direito fundamental de natureza social e, portanto, é um direito de todos o acesso à 
educação na rede regular de ensino e ainda ser considerada “como trampolim histórico 
para lutas progressistas”, nos parece importante reconhecer, conforme Mascaro (2018, p. 
                                                     
2  Ressalta-se que a educação especial se restringia na Constituição Federal e documentos anteriores à 
pessoa com deficiência. 
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79), que “[...] oblitera-se o fato da Constituição Federal [resultar] de um pacto entre 
classes e grupos dominantes do país, mantendo, em linhas gerais, o arranjo institucional 
e social da ditadura militar”. Tal compreensão nos obriga a relativizar as virtudes 
progressistas da Constituição e entender que “o uso do Estado por setores burgueses e 
políticos [estão] assentados em modelos específicos de corrupção na interação entre os 
negócios públicos e privados”, de acordo com Mascaro (2018, p. 80). 
Escaparia aos objetivos da investigação aprofundar o debate acerca da expansão 
das matrículas da educação superior especial, pela via privada, basta reter que o acesso 
e a permanência das pessoas com deficiência na educação superior, tanto pública como 
privada, diz respeito a um duplo de inclusão e exclusão no qual o aluno ingressante 
modifica o cotidiano das instituições. E como o aluno modifica esse cotidiano? 
Simplesmente porque ele está ocupando um lugar na organização acadêmica, que se 
preparou juridicamente para o acesso, mas não se preparou para a inclusão. Ocupando 
esses lugares, os estudantes produzem campos de ressignificação da própria 
universidade, que tem que pensar na inclusão, em práticas que possibilitem não somente 
o acesso a um determinado conhecimento, mas que permitam que os discentes se sintam 
parte da Instituição. Assim, surgem políticas de apoio à permanência. As IES passam a 
pensar sobre como diminuir práticas de discriminação, alteram-se as estruturas físicas e 
pedagógicas para se adequarem aos estudantes não tradicionais, mesmo que em 
algumas situações estejam presentes apenas nos discursos, a inclusão altera o modo de 
ser da Instituição. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei n. 9.394/1996, em consonância com 
a Constituição Federal de 1988, apresenta, no artigo 59, a necessidade de assegurar, aos 
estudantes, currículo, método, recursos e organização específicos no sentido de atender 
às necessidades dos educandos; terminalidades específicas às pessoas com deficiência 
que não alcançaram os níveis exigidos para conclusão do ensino fundamental, bem como 
aceleração escolar dos alunos superdotados; professores com especialização necessária 
para integração dos educandos da educação especial em classes comuns.  
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, dentre os seus princípios 
aponta, no artigo 3º, inciso I, a igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola. A garantia de acesso e permanência passou a ser regida por dispositivos legais e, 
assim, objetiva a universalização da educação. 
A legislação estabelece que não basta garantir o acesso para que o aluno alcance 
a efetiva educação, mas é necessário que o aluno consiga permanecer no ensino para 
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obter êxito. Como afirma Siss (2003, p. 78), as leis ou intervenções políticas que 
compreendam ações do Estado voltadas para determinados grupos específicos colocados 
em desvantagem, “quando acompanhadas de políticas universalistas, podem ser 
extremamente úteis para reduzir os altos índices de desigualdades existentes entre esses 
grupos”. 
Assim, a primeira década dos anos 2000 apresenta diversas frentes de direitos no 
campo educacional, conforme se apresenta no Quadro 1. 
 
Quadro 1 – Bases legais sobre educação especial no Brasil, primeira década dos anos 2000 
Ano Marco legal Síntese 
2000 Lei n. 10.098 
Estabelece normas gerais para promoção e acessibilidade de pessoas 
com deficiência, apresenta definição do entendimento legal do que 
vem a ser deficiência, expõe sobre demandas de tecnologias 
assistivas e desenho universal. 
2001 
Decreto Lei nª 
3.956 
Promulga a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Pessoas com deficiência. 
2001 Lei n. 10. 172 
Aprova o Plano Nacional de Educação, com duração de dez anos, que 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”, 
2002 Lei n. 10.436 
Reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio legal 
de comunicação e expressão. 
2002 Portaria n. 2.678 
Aprova o projeto da Grafia Braille para a Língua Portuguesa e 
recomenda o seu uso em todo o território nacional. 
2002 
Resolução 
CNE/CP n. 1 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, definindo a 
necessidade de prever, em sua organização curricular, a formação 
docente enquanto componente de atenção à diversidade, 
contemplando, em suas bases, conhecimentos sobre as 
especificidades de alunos com necessidades educacionais especiais. 
2003 Portaria n. 3.284 
Versa sobre requisitos de acessibilidade às pessoas com deficiências, 
para instruir processos de autorização e de reconhecimento de cursos, 
e de credenciamento de instituições. 
2004 Lei n. 10.845 
Institui o Programa de Complementação ao Atendimento Educacional 
Especializado às Pessoas com Deficiência. 
2004 Decreto n. 5.296 
Regulamenta as leis n. 10.048/00, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e n. 10.098/00, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
implementa o Programa Brasil Acessível. 
2005 Decreto n. 5.626 
Regulamenta a Lei no 10.436/2002, que dispõe sobre a LIBRAS, e o 
art. 18 da Lei no 10.098/2000, apresentando, dentre outros, a LIBRAS 
enquanto disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 
professores (licenciaturas) e cursos de fonoaudiologia e curricular 
optativa nos demais cursos educação superior e na educação 
profissional. 
2006 
Plano Nacional de 
Direitos Humanos 
Plano constituído em parceria entre a Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos, Ministério da Educação, Ministério da Justiça e Unesco, 
visando fomentar, no currículo da educação básica, temáticas sociais 
ligadas a ações afirmativas que possibilitem inclusão, acesso e 
permanência na educação superior. 
2006 Portaria n. 976 
Dispõe sobre os critérios de acessibilidade aos eventos do Ministério 
da Educação, conforme Decreto n. 5.296/2004. 
  








Estabelece como foco a aprendizagem, apresentando como eixo para 
fortalecer a inclusão educacional das pessoas com deficiência, 
abordando aspectos como acessibilidade, implantação de salas de 
recursos multifuncionais e a formação docente para o atendimento 
educacional especializado. 
2007 Decreto n. 6.094 
Apresenta o compromisso do Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação, pela União Federal, com colaboração de Municípios, 









Atual política de educação especial que apresenta, dentre outros, o 
cenário da educação especial no Brasil, o público a ser atendido pela 
nova política, bem como as diretrizes e perspectivas. 
2008 Decreto n. 6.571 Dispõe sobre a nova política de educação especial. 
2009 Decreto n. 6.949 
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 
York/2007. 
2009 Resolução n. 4 
Institui as diretrizes operacionais para o Atendimento Educacional 
Especializado, vinculado à nova política de Educação Especial. 
2011 Decreto nº 7.611 
Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. 
2013 Lei nº 12.796 
Altera a Lei nº 9.394/96 ampliando o artigo 58 da LDB no que diz 
respeito ao entendimento da educação especial. 
2014 Lei nº 13.005 Plano Nacional de Educação (PNE) – Meta 4. 
2015 Lei nº 13.146 
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
2016 Lei nº 13.409 
Altera a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, para dispor sobre a 
reserva de vagas para pessoas com deficiência nos cursos técnico de 
nível médio e superior das instituições federais de ensino. 
2018 Lei nº 13.632 Altera a Lei nº 9.394/96, modificando o Parágrafo 3º do artigo 58. 
 
Fonte: Teixeira e outros (2018), atualizado pelos autores para este artigo. 
 
 
Embora as políticas norteadoras das ações educacionais apresentem limitações, 
muitos avanços podem ser considerados no contexto da educação especial, dentre os 
quais o crescimento das matrículas na educação superior, como veremos no próximo 
item. 
Mesmo longe de atingir os patamares ideais, esse crescimento vem impactando 
também as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, especialmente a partir da Lei 
nº 13.409/2016, na medida em que possibilita o acesso com base na reserva de vagas 
para as pessoas com deficiência. A publicação dessa lei traz consigo um movimento no 
âmbito das IFES de reorganização, que se remete desde a banca de validação dos 
candidatos que concorrem à reserva de vagas na condição de pessoa com deficiência até 
a trajetória acadêmica durante sua permanência na universidade, conforme pontuam Félix 
e Melo (2018).  
Nesse cenário de embates e conquistas de direitos sociais, muito embora avanços 
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ainda sejam necessários, é importante reconhecer o papel das políticas universalistas, na 
redução dos altos índices de desigualdades existentes entre os grupos estigmatizados.  
 
2 CENÁRIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL BRASILEIRA NO CONTEXTO DO ENSINO 
SUPERIOR  
 
Os dados do Censo da Educação Superior de 2016 revelam que há no Brasil 2.407 
instituições de ensino superior (IES) que ofertam um total de 34.366 cursos de graduação, 
totalizando 8.048.701 estudantes matriculados. No tocante à Educação Especial, o 
número de matrículas registradas foi de 35.916 alunos, representando 0,45% de todas as 
matrículas no Ensino Superior. Na composição dos alunos da Educação Especial, têm-se: 
35.527 alunos matriculados com deficiência (96,6%), 51 alunos com TGD (0,1%) e 1.202 
com altas habilidades/superdotação (3,3%). Ressalta-se que o fato de um aluno poder ter 
mais de uma deficiência ou TGD ou altas habilidades/superdotação contados em todos os 
grupos influencia no cômputo geral. 
No que concerne aos aspectos de proporção, tem-se que a relação entre alunos 
com deficiência e o total de matriculados no Ensino Superior é menor que 1 para cada 
227 alunos, ou seja, apenas 0,44% do total de alunos matriculados no Ensino Superior 
possuem algum tipo de deficiência. Ao levar em consideração essa proporção para toda a 
população brasileira, de acordo com Censo do IBGE, de 2010, essa relação é menor que 
1 pessoa com deficiência para cada 5 habitantes (23,9% do total de habitantes possuem 
deficiência). O Gráfico 1 apresenta uma série histórica das matrículas dos alunos da 
Educação Especial no Ensino Superior. 
 
Gráfico 1 – Matrículas de alunos da Educação Especial no Ensino Superior no Brasil
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Em termos de distribuição desses alunos, observa-se, pelo Gráfico 2, que embora 
a deficiência visual se apresente em maior volume (13.112), seguida da deficiência física 
(12.784), o maior crescimento de matrículas em relação ao ano de 2012 foi o da 
deficiência intelectual (153,0%), seguido de alunos com TEA (142,2%). A única deficiência 
que indicou queda de variação na matrícula nesse período foi a deficiência 
auditiva/surdez, com indicador de -11,3%. 
 
Gráfico 2 – Matrículas de alunos com deficiência no Ensino Superior no Brasil por tipo de deficiência 
 
 Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018).  
 
 
Quanto aos TGD e às altas habilidades/superdotação, os Gráficos 3 e 4 seguintes 
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Gráfico 3 – Matrícula de alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD) no Ensino Superior no 
Brasil 
 
 Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018).  
 
 
Como apresentado, os TGD levantados nas bases do Censo da Educação Superior 
referem-se à Síndrome de Rett. 
 
Gráfico 4 – Matrícula de alunos com Altas Habilidades/Superdotação no Ensino Superior no Brasil 
 
 Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018).  
 
Observa-se, pelo Gráfico 4, três movimentos distintos de matrículas, uma de 
estagnação (2012-2013), outro de crescimento (2014-2015) e outro ainda de acentuada 
queda (2016). A queda no volume de matrículas de alunos apontados com altas 
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3 CARACTERIZAÇÃO DOS ESTUDANTES 
 
Esta seção se propõe apresentar uma série de dados para compor o perfil dos 
estudantes com deficiência, TGD ou altas habilidades/superdotação, compreendidos 
neste estudo como alunos da Educação Especial, matriculados no Ensino Superior 
brasileiro. Para a composição desse perfil, utilizaram-se as bases de dados do Censo da 
Educação Superior de 2016. 
Iniciando a prevista construção pelo sexo dos educandos da Educação Especial, os 
dados apontam certo equilíbrio, sendo 50,8% do sexo feminino e 49,2% do sexo 
masculino. Com relação aos alunos com deficiência, o número de mulheres também 
supera o número de homens, 50,6% contra 49,4%. Embora com números também 
próximos, os alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento apresentam mais 
homens (52,9%) que mulheres (47,1%), fator que não se repete nos estudantes com altas 
habilidades/superdotação: 50,8% alunos do sexo feminino e 49,2% do sexo masculino. 
No tocante à questão de cor/raça, o Gráfico 5 apresenta a distribuição para os 
alunos do Ensino Especial. 
 
Gráfico 5 – Alunos da Educação Especial matriculados no Ensino Superior, por cor/raça 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Observa-se que a maioria de alunos da Educação Especial declarou ser de cor 
branca (43,0%), seguida da cor parda (27%) e preta (8%). Para alunos com TGD, 41,2% 
declararam ser de cor branca; 31,4% declararam cor parda; 5,9% declararam cor preta; 
nenhum aluno declarou cor amarela ou ser indígena; e, 21,6% não declararam a cor/raça. 








Não declarou Amarela Branca Indígena Sem informação Parda Preta
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44,5%; seguida de cores parda (28,2%), preta (13,1%) e amarela (5,1%); alunos 
indígenas representaram 1,4%. Tem-se, ainda, os que não declararam (7,2%) e sem 
informação (0,6%). A cor branca também foi prevalente nas pessoas com deficiência 
(42,5%). Os alunos identificados como pardos e pretos representaram, respectivamente, 
27,4% e 7,7%. Na sequência, tem-se alunos identificados como amarelos (2,0%) e 
indígenas (0,7%). Não declararam e não identificaram apresentaram, respectivamente, 
18,6% e 1,1%. 
Ao estratificar os dados dos alunos por tipo de deficiência (Gráfico 6), a cor branca 
também foi prevalente. Ressalta-se a maior concentração de não declarantes e sem 
informações nos alunos com deficiência física (3.134 e 170, respectivamente). 
 
Gráfico 6 – Cor/raça dos alunos matriculados no Ensino Superior, por tipo de deficiência 
 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Ao organizar as idades dos alunos da Educação Especial em categorias ou faixas 
etárias, os seguintes valores percentuais foram obtidos: 9,0% com menos de 20 anos; 
54,1% com idade entre 20 a 29 anos; 21,2% entre 30 a 39 anos; 10,8%, de 40 a 49 anos; 
4,1%, de 50 a 59 anos; e, 0,9% com idade igual ou superior a 60 anos. Dos alunos com 
TGD, 19% encontram-se na faixa etária menor que 20 anos; 53% na faixa de 20 a 29 
anos; 20% entre 30 a 39 anos; e 8% na faixa de 40 a 49 anos. Não há nenhum aluno 
matriculado na faixa igual ou superior a 50 anos. Já os alunos com altas 
habilidades/superdotação apresentam um percentual mais jovem ainda que os demais, 
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39 anos; 3%, de 30 a 49 anos; 9,1% de 50 a 59 anos; não tendo nenhum aluno com idade 
igual ou superior a 60 anos. No tocante a alunos com deficiência – categorizados por tipo 
–, os valores são expressos pelo Gráfico 7. 
 
Gráfico 7 – Faixa etária dos alunos com deficiência matriculados no Ensino Superior, por tipo de deficiência 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Em todas as deficiências, assim como nas demais denominações, observa-se 
maior recorrência de matrículas na faixa etária jovem, ou seja, de 20 a 29 anos. 
 
4 PERFIL DOS ALUNOS EM FUNÇÃO DAS IES E DOS CURSOS 
 
Em termos de distribuição das matrículas nos cursos de graduação do Brasil de 
alunos com ou sem deficiência no Ensino Superior, 1.990.078 (24,7%) são oriundas de 
IES públicas, enquanto 6.058.623 (75,3%) das IES privadas. No tocante à Educação 
Especial, embora a rede privada tenha a maior representatividade, o percentual é mais 
reduzido, sendo 40,6% de IES públicas e 59,4% de IES privadas. Os dados contidos no 
Gráfico 8 mostram, a partir de uma série histórica, que o número de matrículas de alunos 
da Educação Especial em IES privadas vem crescendo sistematicamente, com índice de 
crescimento de 77,5%, de 2016 em relação ao ano de 2012, ao passo que as IES 
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Gráfico 8 – Matrículas de alunos da Educação Especial no Ensino Superior no Brasil, por categoria 
administrativa 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Para compreender o contexto do crescimento da rede pública de Ensino Superior, 
estratificamos os dados por tipos de rede. Observe, pelo Gráfico 9, a queda de matrículas 
em todas as redes de ensino no ano de 2016. Porém, levando em consideração a 
evolução de matrícula de 2016 em relação ao ano base (2012), as instituições federais 
apontaram crescimento de matrícula na ordem de 108,9% e as estaduais de 30,7%. Já as 
instituições municipais tiveram redução de matrícula de 54,5% (indicador negativo). 
 
Gráfico 9 – Matrículas na rede pública de ensino de alunos da Educação Especial no Ensino Superior 
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Ao regionalizarmos as matrículas dos alunos da Educação Especial por categorias 
administrativas, observou-se destaque das IES públicas no Nordeste e das IES privadas 
no Sudeste (Gráfico 10). 
 
Gráfico 10 – Matrículas de alunos da Educação Especial no Ensino Superior, por região e categoria 
administrativa 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2012 a 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Fazendo uma média dos cinco anos, ou seja, do período histórico em análise, 2012 
a 2016, tem-se, no Nordeste, a representação de 62,7% de IES públicas e 37,3% de IES 
privadas; no contraponto, no Sudeste, esse percentual médio inverte (embora não na 
mesma proporção), sendo 78,7% para as IES privadas e 21,3% para as IES públicas, 
conforme apresenta o Gráfico 11 seguinte: 
 
Gráfico 11 – Percentual médio de matrícula de alunos da Educação Especial no Ensino Superior no período 
de 2012 a 2016 
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Quanto aos cursos pretendidos pelos estudantes da Educação Superior, fazendo 
uma relação dos 10 grupos de cursos com maior representação de matrículas, conforme 
classificado pelo INEP (2016), os seguintes resultados foram obtidos: 
 
Gráfico 12 – Relação dos 10 grupos de cursos de graduação com maior número de alunos da Educação 
Especial matriculados 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
Ao filtrarmos esses valores por tipo de deficiência, temos os seguintes resultados 
(Gráfico 13): 
 
Gráfico 13 – Detalhamento dos tipos de deficiência dos 10 cursos de graduação com maior número de 
matrícula de alunos da Educação Especial 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
As deficiências visual e física são as mais recorrentes em nove dos 10 grupos de 
cursos em análise, sendo a exceção os cursos de Letras, tendo a deficiência 


















































































































Def. visual Def. aud./surdez Def. Física Def. Intelect. Def. Múlt. TEA
  
      Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 3  p. 32-62  set./dez. 2018. 
 
50  
Embora em proporção menor, chama-nos atenção a presença de matrícula de 
alunos com deficiência intelectual nos 10 cursos em destaque, sendo boa parte deles 
cursos historicamente elitizados como engenharia, medicina, direito e psicologia.  
Na distribuição dos alunos da Educação Especial por turno, tem-se que 21,0% são 
matriculados no turno integral, 14,3% no turno matutino, 19,6% no turno vespertino, 
41,3% no turno noturno e 3,7% das matrículas não possuem turno aplicável por serem da 
modalidade a distância (EaD). Quanto aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, os dados encontram-se na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Número de matrícula da Educação Especial por turno 
 DEFICIÊNCIA TGD AH/S 
TURNO Freq. % Freq. % Freq. % 
Integral 7163 20,2% 10 19,6% 538 44,8% 
Matutino 5106 14,4% 8 15,7% 152 12,6% 
Vespertino 7163 20,2% 6 11,8% 58 4,8% 
Noturno 14781 41,6% 23 45,1% 399 33,2% 
Não aplicável (EaD) 1314 3,7% 4 7,8% 55 4,6% 
TOTAL 35527 100,0% 51 100,0% 1202 100,0% 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016.Gráfico elaborado pelos autores (2018). 
 
 
Observa-se recorrência no turno noturno para alunos com deficiência e TGD, 
enquanto que as matrículas de alunos com altas habilidades/superdotação encontram-se 
matriculados, em sua maioria (44,8%), no turno integral. No tocante ao tipo de deficiência, 
os dados são expressos no Gráfico 14. 
 
Gráfico 14 – Matrícula de alunos com deficiência por turno 
 




























































































I N T E G R A L M A T U T I N O V E S P E R T I N O N O T U R N O N Ã O  
A P L I C Á V E L  
( E A D )
Def. visual Def. aud./surdez Def. Física Def. Intelect. Def. Múlt. TEA
  
      Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 3  p. 32-62  set./dez. 2018. 
 
51  
Os dados referentes ao tipo de escola de Ensino Médio que os alunos da 
Educação Especial estudaram, cruzados pela categoria administrativa das instituições de 
Ensino Superior, apresentam que, em sua maioria (68,3%), os alunos advêm de escolas 
privadas no Ensino Médio, enquanto 29,3% vêm da escola pública, sendo que 2,4% dos 
dados não apresentam identificação (cf. Tabela 2). Ressalta-se que 61,8% dos alunos 
matriculados em IES privadas concluíram o Ensino Médio em escolas privadas, enquanto 
que 38,2% concluíram em escolas públicas. 
 
Tabela 2 – Relação entre a Categoria Administrativa dos alunos da Educação Especial matriculados no 
Ensino Superior e tipo de escola do Ensino Médio 
 






Contagem 32 165 15 212 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 15,1% 77,8% 7,1% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO ,3% ,7% 1,7% ,6% 
% do Total ,1% ,5% ,0% ,6% 
PRIVADA COM FINS LUCRATIVOS 
Contagem 2812 8132 238 11182 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 25,1% 72,7% 2,1% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO 26,7% 33,2% 27,7% 31,1% 
% do Total 7,8% 22,6% ,7% 31,1% 
PRIVADA SEM FINS LUCARTIVOS 
Contagem 2993 7015 159 10167 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 29,4% 69,0% 1,6% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO 28,4% 28,6% 18,5% 28,3% 
% do Total 8,3% 19,5% ,4% 28,3% 
PÚBLICA ESTADUAL 
Contagem 947 1663 21 2631 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 36,0% 63,2% ,8% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO 9,0% 6,8% 2,4% 7,3% 
% do Total 2,6% 4,6% ,1% 7,3% 
PÚBLICA FEDERAL 
Contagem 3750 7483 424 11657 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 32,2% 64,2% 3,6% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO 35,6% 30,5% 49,4% 32,5% 
% do Total 10,4% 20,8% 1,2% 32,5% 
PÚBLICA MUNICIPAL 
Contagem 6 59 2 67 
% CATEGORIA ADMINISTRATIVA 9,0% 88,1% 3,0% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO ,1% ,2% ,2% ,2% 
% do Total ,0% ,2% ,0% ,2% 
TOTAL 
Contagem 10540 24517 859 35916 
% CATEGORIA 
ADMINISTRATIVA 
29,3% 68,3% 2,4% 100,0% 
% TIPO DE ESCOLA ENS. MÉDIO 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
% do Total 29,3% 68,3% 2,4% 100,0% 
* Denomina-se IES Especial as instituições de característica pública que não sejam mantidas total ou 
preponderantemente com recursos públicos, ou seja, IES não gratuitas. 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
 
Dos que estudam em IES públicas, também a maioria (55,1%) veio de escolas 
privadas no Ensino Médio, enquanto que 44,9% tiveram a sua conclusão em escolas 
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Tabela 3 – Relação entre as Categorias Administrativas de alunos da Educação Especial das IES e das 
escolas de Ensino Médio 








IES PÚBLICA 38,2% 44,9% 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
 
Ao retirar o filtro da situação de matrícula do aluno e realizar o cruzamento da 
variável “Ano de ingresso” com “Situação dos alunos”, obtivemos a Tabela 4 a seguir: 
 
Tabela 4 – Ano de ingresso dos alunos da Educação Especial por situação acadêmica 
ANO DE 
INGRESSO 













2063 1109 1 1437 743 41 5394 
2012 2140 690 0 1296 453 29 4608 
2013 4098 1019 4 1115 679 67 6982 
2014 5735 1393 3 593 1152 133 9009 
2015 7440 1909 7 281 1563 266 11466 
2016 9631 1720 3 87 815 98 12354 
TOTAL 31107 7840 18 4809 5405 634 49813 
 
Fonte: Censo da Educação Superior, 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
 
Em se tratando de alunos matriculados no início do ano ou semestre de 2016 e a 
consolidação dos dados feita pelo INEP, em 2018, leva-se em conta, para o cômputo das 
análises, o montante de alunos com status de “cursando” e “formado”, cuja soma nos 
conduz ao total de 35.891 matrículas no Ensino Superior de alunos da Educação 
Especial. 
Entende-se como insucesso acadêmico ou fracasso escolar (F.E) o total de alunos 
desvinculados do curso, matrículas trancadas e transferidas para outra IES – conforme 
equação 1). 
 
(1) 𝐹. 𝐸 = (
𝑛º 𝐷𝑒𝑠𝑣𝑖𝑛𝑐𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 𝑑𝑜 𝑐𝑢𝑟𝑠𝑜+𝑛º 𝑀𝑎𝑡𝑟í𝑐𝑢𝑙𝑎 𝑡𝑟𝑎𝑛𝑐𝑎𝑑𝑎+𝑛º 𝑇𝑟𝑎𝑛𝑠𝑓.𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑜𝑢𝑡𝑟𝑎 𝐼𝐸𝑆
𝑛º 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙
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Como resultante do cálculo, tem-se o indicador de F.E de 27,9%. Ao se retirar do 
cálculo o número de alunos desvinculados e as transferências para outras IES, chega-se, 
ainda, ao valor de 10,9%, número que consideramos altamente expressivo e preocupante 
no tocante às políticas de inclusão que preconizam que as IES devem levar em conta não 
só o acesso e permanência dos educandos da Educação Especial como também o 
sucesso acadêmico. Em se tratando de êxito, tendo como parâmetro de cálculo o número 
de matrículas dos alunos da Educação Especial computadas no ano de ingresso até 2013 
(partindo do período médio de conclusão do curso de 4 anos ou mais, o somatório obtido 
no total da coluna com status “cursando” foi de 10.364 alunos), dividido pelas conclusões 
computadas até 2016 (valor de 4.809, referente ao total do status “formado”), chega-se ao 
valor de 46,4% de sucesso ou êxito acadêmico, ou seja, uma taxa de êxito acadêmico 
inferior a 50%. 
Quando nos debruçamos sobre o cenário da educação especial (nível superior) no 
Rio Grande do Norte, temos os seguintes dados por alunos em situação cursando, por 
categoria administrativa e tipo de deficiência, conforme veremos a seguir. 
 
5 CENÁRIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL SUPERIOR – RIO GRANDE DO NORTE 
 
O mapa a seguir revela que no estado do Rio Grande do Norte há um enorme 
vazio no que diz respeito às matrículas na educação especial, em nível superior. 
Encontramos estudantes da educação superior com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação apenas na capital, Natal (150 a 190 alunos), e nos municípios 
de Mossoró (50 a 100 alunos) e Pau dos Ferros (1 a 50 alunos). 
 
Figura 1 – Mapa com número de matrículas na educação especial em nível superior, por município, 
no Rio Grande do Norte 
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O total de estudantes matriculados na educação especial em nível superior no Rio 
Grande do Norte é igual a 274, conforme Censo da Educação Superior 2016. O Censo 
revela que a maior parte desses alunos está cursando em instituições públicas, 
confirmando a tendência da região Nordeste, cujas matrículas são majoritariamente em 
IES públicas. Ver a Tabela 5 a seguir. 
 
Tabela 5 – Alunos educação superior em situação cursando por categoria administrativa e tipo de 
























9 1 20 2 8 2 0 0 0 0 42 
Privada sem 
fins lucrativos 
15 0 12 2 28 3 1 0 1 0 57 
Pública Estatal 11 0 40 0 30 0 0 0 0 0 81 
Pública 
Federal 
13 20 19 4 1 27 1 3 3 3 94 
Total 48 21 91 8 67 32 2 3 4 3 274 
Fonte: Microdados Censo da Educação Superior 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
Como se pode depreender da Tabela 5, no Rio Grande do Norte, os estudantes da 
educação especial em nível superior, por categoria administrativa, estão majoritariamente 
nas instituições públicas federais (94) e na pública estadual (81). A maior frequência está 
na deficiência física (59) e na cegueira/baixa visão (57). 
Ao nos debruçarmos na frequência dos alunos da educação especial cursando, na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, segundo os dados do Censo da Educação 
Superior 2016, encontramos o total de 88 estudantes. A Tabela 6 retrata o número de 
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Tabela 6 – Número de estudantes com deficiência, TEA, TGD e superdotação da UFRN por curso 
 
CURSOS Frequência Porcentual 
ADMINISTRAÇÃO  5 5,7 
ARTES VISUAIS 1 1,1 
CIÊNCIAS 10 11,4 
COMUNICAÇÃO 3 3,4 
DIREITO 2 2,3 
EDUCAÇÃO 1 1,1 
ENFERMAGEM 3 3,4 
ENGENHARIA 5 5,7 
ESTATÍSTICA 1 1,1 
FARMÁCIA 1 1,1 
FILOSOFIA 1 1,1 
FÍSICA 2 2,3 
FISIOTERAPIA 2 2,3 
GESTÃO 4 4,5 
HISTÓRIA 5 5,7 
LETRAS 29 33,0 
MATEMÁTICA 1 1,1 
MEDICINA 1 1,1 
MÚSICA 1 1,1 
PEDAGOGOGIA 2 2,3 
QUÍMICA 2 2,3 
SERVIÇO 1 1,1 
SISTEMA DE INFORM. 1 1,1 
TEATRO 2 2,3 
TECNOLOGIAS 1 1,1 
TURISMO 1 1,1 
TOTAL 88 100,0 
Fonte: Censo da Educação Superior 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
O curso em que se encontra a maior frequência de estudantes com necessidades 
especiais é o curso de Letras. Seguido do curso de Ciências Biológicas, Administração, 
Engenharia e História, cuja frequência é de 5 estudantes, conforme detalhado na Tabela 7 
por tipo de deficiências. 
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Cegueira Transtorno do 
Espectro Autista 
TES = 







Síndrome de Rett 
Superdotação 
Letras 24 3 2 0 0 0 29 
Ciências Biol. 1 7 0 2 0 0 10 
Engenharia 1 1 2 0 1  5 
Administração 1 1 3 0 0 0 5 
História 0 2 2 0 0 1 5 
Fonte: Censo da Educação Superior 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
Conhecer as especificidades do ingresso e o perfil desses discentes na UFRN, que 
representam um grupo cujos direitos fundamentais têm sido negados, pode apontar 
alternativas ou caminhos possíveis para implementação de ações que contribuam para 
permanência e colaborem com o êxito acadêmico dos estudantes público-alvo da 
Educação Especial. 
O perfil dos alunos da educação especial da UFRN por sexo, raça e faixa etária por 
ingresso apontam no sentido inverso do encontrado no país. No Brasil os dados apontam 
que 50,8% são do sexo feminino e 49,2% do sexo masculino. Na UFRN o número de 
homens (55,6%) supera o número de mulheres (44,3%). Como é possível ver na Tabela 
8. Mas para os itens cor/raça os brancos são a maioria, seguidos dos pardos, conforme 
demonstrado na Tabela 9. 
 




Fonte: Censo da Educação Superior 2016. 
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2 32 40 2 12 88 
Fonte: Censo da Educação Superior 2016. 
 
Com relação à faixa etária, temos o maior número de estudantes com deficiência 
na UFRN entre 20 e 29 aos, a maior parte ingressantes no ano de 2013, em seguida, a 
faixa etária de 30 a 39 anos. A Tabela 10 a seguir, explicitada por ano de ingresso, 
permite melhor visualização. 
 
Tabela 10 – Faixa etária dos estudantes da educação especial da UFRN, por ano de 
ingresso 
 
Faixa Etária Ano de Ingresso Total 
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
 
 
Menos que 20 anos 0 0 0 0 0 1 1 3 5 
De 20 a 29 anos 1 2 5 5 12 10 10 7 52 
De 30 a 39 anos 0 0 0 2 5 3 4 4 18 
De 40 a 49 anos 0 0 0 2 2 3 1 0 8 
De 50 a 59 anos 0 1 0 0 1 1 0 0 3 
60 anos ou mais 0 0 0 0 1 0 0 1 2 
 Total 1 3 5 9 21 18 16 15 88 
Fonte: Censo da Educação Superior 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
Dos 88 alunos, público da Educação Especial, 22 (25%) possuem alguma 
modalidade de bolsa ou apoio institucional, conforme mostra a Tabela 11.  
 

























3 2 0 0 0 1 0 6 
SURDEZ 2 0 0 0 0 2 0 4 
FÍSICA 3 1 0 0 0 0 2 6 
INTELECTUAL 0 0 0 0 0 0 0 0 
MÚLTIPLA 0 0 0 0 0 0 0 0 
  





0 0 0 0 0 0 0 0 
BAIXA VISÃO 0 0 0 0 0 0 0 0 
CEGUEIRA 3 2 1 0 0 0 0 6 
SUPER-
DOTAÇÃO 
0 0 0 0 0 0 0 0 
AUTISMO 
INFANTIL 
0 0 0 0 0 0 0 0 
SÍNDROME DE 
ASPERGER 
0 0 0 0 0 0 0 0 
SÍNDROME DE 
RETT 
0 0 0 0 0 0 0 0 
TRANSTORNO 
DEGENERATIVO 
0 0 0 0 0 0 0 0 
TOTAL 11 5 1 0 0 3 2 22 
 
Fonte: Censo da educação superior 2016. Tabela elaborada pelos autores (2018). 
 
 
Os dados coletados até o presente momento revelam que o acesso dos estudantes 
com deficiência está aumentando no contexto da UFRN, especialmente os que 
apresentam deficiência visual e física. O aumento da presença de estudantes com 
deficiência implica formar servidores (docentes e técnicos) com competências e 
habilidades para atender a essas pessoas em todos os espaços da UFRN. Em 
consonância com Santos e Fumes (2012, p. 123), acreditamos que faz-se necessário 
“investir em espaços de conhecimentos para a formação do professor da educação 
superior, principalmente em formações voltadas para a perspectiva inclusiva”. 
De fato, a formação continuada dos professores para educação inclusiva é 
particularmente importante na medida que é preciso garantir que as pessoas com 
deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação sejam de fato incluídas, respeitadas e 
ouvidas conforme as suas necessidades. 
Na UFRN, existe o Núcleo de Acessibilidade da instituição – CAENE, “criado pela 
Portaria nº. 203/10- R, de 15 de março de 2010, vinculada ao gabinete da Reitoria que 
tem por finalidade apoiar, orientar e acompanhar a política de inclusão de estudantes com 
necessidades educacionais especiais” (FÉLIX; MELO, 2018, p. 3). 
A segunda etapa da pesquisa estreitará a relação com esse Núcleo, pois 
pretendemos entrar em contato com os estudantes com necessidades educacionais 




Lidar com políticas de inclusão numa sociedade excludente se torna um enorme 
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desafio, pois apesar da ampliação do acesso das pessoas com deficiência ao sistema de 
ensino regular ser uma diretriz constitucional (art. 208, III, da CF 1988) e termos inúmeros 
marcos regulatórios que ratificam que inclusão é uma política de Estado instituída há pelo 
menos três décadas como vimos neste artigo, não é fácil incluir numa sociedade que se 
alicerça na exclusão. 
De fato, esse tempo relativamente longo que se discute políticas de inclusão ainda 
não produziu as mudanças necessárias para que todas as crianças, jovens e adultos com 
necessidades especiais sejam atendidos de forma realmente inclusiva. Ainda faltam 
recursos humanos capacitados e habilitados para o seu atendimento nas redes de ensino, 
bem como infraestrutura física e pedagógica para lhes garantir uma educação de 
qualidade.  
Nesse sentido, concordamos com Moreira (2012, p. 101) quando afirma que uma 
educação pautada nos princípios da inclusão deve investir em “materiais pedagógicos, em 
qualificação de professores, em infraestrutura adequada para ingresso, acesso e 
permanência e estar atento a qualquer forma discriminatória”. A autora destaca que para 
concretização desses objetivos faz-se necessário a implementação de políticas 
educacionais que “explicitem em seus programas de governo, sobretudo, de que forma as 
universidades públicas poderão buscar recursos financeiros para equiparar 
adequadamente as necessidades dessa demanda”.  
O discurso legal garante política de acesso e permanência, mas na vida real os 
direitos de milhões de brasileiros e brasileiras com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação ainda lhes são negados e inúmeros 
são os depoimentos, tanto de professores quanto dos alunos, das dificuldades de lidar 
com as diferentes deficiências em sala de aula. 
Reconhecemos, contudo, os avanços que tais políticas de acesso implementaram, 
pois nos deparamos com situações no dia a dia que denotam a preocupação de lhes 
garantir a inclusão: desde intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para 
tradução das aulas dos professores, vagas reservadas em estacionamentos, rampas de 
acesso e banheiros adaptados até o aumento do ingresso de pessoas com deficiência 
nas redes federais de educação superior por meio da Lei de cotas. 
Toda política pública é formada por um conjunto de medidas concretas que 
constituem a substância “visível” da política e todas as decisões e ações dela decorrentes 
necessitam de um olhar mais atento e ciente de que os objetivos da ação pública não são 
dados, mas devem constituir o objeto de um trabalho de identificação e reconstrução pelo 
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pesquisador, como nos alertam Muller e Surel (2002). 
Nesse sentido, embora estejam contidos na política pública a expansão do acesso 
e a garantia da permanência com sucesso e qualidade na educação superior a toda a 
pessoa com deficiência, a sua implantação nas diferentes regiões brasileiras esbarra em 
condições objetivas que precisam ainda ser equacionadas. A nossa presunção nos leva a 
acreditar que a pesquisa em rede pode contribuir para um melhor conhecimento da 
efetividade dessas políticas, na medida que descortinemos o real e saibamos o que 
pensam os usuários de tais políticas. 
Os números aqui apresentados denotam que essa política merece avaliação e 
monitoramento. Não se trata de avaliação compreendida numa perspectiva de um ethos 
competitivo aos moldes de uma racionalidade instrumental e mercantil, pois esta tende a 
supervalorizar indicadores e resultados. Trata-se de uma avaliação compreendida na 
perspectiva emancipatória orientada para a garantia da educação especial na perspectiva 
inclusiva, de tal forma que garanta a articulação intersetorial de políticas públicas, a 
formação continuada dos professores para atuarem na educação especial, propostas 
pedagógicas inclusivas, professores comprometidos com a inclusão, valorização docente, 
infraestrutura de qualidade e acessibilidade. Esses são um dos seus componentes 
fundamentais para tornar a política de inclusão uma realidade exitosa, apesar do 
confronto de interesses sociais divergentes e até antagônicos que subjaz o 
sociometabolismo do capital. Dessa maneira, pensamos que não há outra saída senão a 
de fazer um movimento de organização e luta por aspirações e reivindicações que 
garantam a inclusão, o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico dos estudantes da 
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Resumo: Pensar em direitos humanos diante de um mundo 
globalizado requer uma profunda análise e reflexão sobre os 
seus fundamentos e as suas concepções. De acordo com a 
legislação educacional vigente, tais saberes devem ser 
abordados de modo transversal ao longo dos cursos 
superiores no Brasil. Em se tratando dos cursos de Direito, 
algumas Instituições possuem uma disciplina específica de 
Direitos Humanos em seus currículos. Visando identificar as 
concepções discentes sobre os direitos humanos, o presente 
estudo realizou uma pesquisa de campo com alunos 
matriculados na disciplina de Direitos Humanos e Democracia 
na América Latina, no curso de Direito da Unisinos. Realizou-
se pesquisa bibliográfica e aplicou-se questionário a trinta 
estudantes. Dentre as principais conclusões da pesquisa 
destaca-se a existência de contradições no discurso adotado 
pelos pesquisados em defesa aos direitos humanos. Apesar 
de suas concepções serem centradas em discursos 
universalistas, atemporais e pautados em uma percepção 
abstrata de igualdade e dignidade intrínseca aos seres 
humanos, tal concepção não se mantém diante de 
determinada categoria de sujeitos marginalizados 
socialmente. 
 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Estudantes de Direito. 
Percepções Discentes. 
 
Abstract: Thinking about human rights in a globalized world 
requires a deep analysis and reflection on its foundations and 
conceptions. According to the current educational law, such 
knowledge must be approached throughout the higher 
courses in Brazil in a transversal way. In the case of Law 
Courses, some Institutions have a specific Human Rights 
discipline in their curricula. Aiming to identify students' 
conceptions about human rights, the present study carried out 
field research with students enrolled in the discipline of Human 
Rights and Democracy in Latin America, at Unisinos Law 
Course. A bibliographic research was carried out and a 
questionnaire was applied to thirty students. Among the main 
conclusions of the research, the existence of contradictions in 
the discourse adopted by the defendants in defense of human 
rights stands out. Although their conceptions are centered in 
universalistic, timeless discourses based on an abstract 
perception of equality and dignity intrinsic to human beings, 
such perception does not stand before a certain category of 
socially marginalized individuals. 
 
Keywords: Human Rights. Law Students. Student’s 
Perceptions. 
  





Em um contexto global, refletir sobre a importância dos direitos humanos torna-se 
cada vez mais necessário no século XXI. Ao abordar o tema, é preciso compreender a 
existência de uma construção conceitual sustentada em duas perspectivas.  
A primeira, está vinculada a um discurso universalista de direitos humanos, 
estando pautado na indivisibilidade, na igualdade e na dignidade da pessoa humana. 
Essa é uma perspectiva abstrata que influenciou a cultura jurídica tradicional no ocidente.  
A segunda, compreende os limites da primeira. Para ela, falar em um mundo 
globalizado implica em reconhecer o reaparecimento de identidades culturais, sendo 
possível abordar o tema dos direitos humanos a partir de uma percepção multicultural. 
Ambas as perspectivas normalmente são apresentadas aos estudantes de Direito 
ao longo de sua formação. Isso porque, a legislação educacional em vigor prevê que os 
cursos de graduação devem contemplar o tema dos direitos humanos de forma 
transversal. Alguns cursos jurídicos incluem essa disciplina na matriz curricular e outros 
optam por inserir temas de direitos humanos ao longo das ementas de outros 
componentes curriculares dos cursos.  
Em face ao exposto, levando em consideração a importância dos direitos humanos 
para a formação de futuros profissionais do Direito, o presente estudo apresentará um 
levantamento conceitual a respeito do tema direitos humanos e, em seguida, demonstrará 
os resultados da pesquisa de campo realizada com estudantes do curso de Direito da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). 
A amostra é formada por 30 alunos do curso de Direito, matriculados na turma 
101i, da disciplina noturna de Direitos Humanos e Democracia na América Latina, 
integrante do novo semestre na matriz curricular. O instrumento de pesquisa elaborado 
apresentou apenas perguntas abertas e subsidiou uma análise qualitativa.  Dessa forma, 
buscou-se conhecer a percepção do corpo discente acerca dos direitos humanos.  
 
1 CONCEPÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 
 
Falar em direitos humanos requer, em um primeiro momento, compreender seus 
fundamentos ao longo da história. A abordagem conceitual pode estar vinculada a uma 
concepção universalista, teórica e abstrata. Outra alternativa é focar essa análise a partir 
da diversidade cultural, por meio de um olhar multiculturalista.  
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Em se tratando da primeira abordagem, constata-se a presença de um direito 
universal expresso pela tradição jusnaturalista. De acordo com Barretto (2004, p. 253), tal 
perspectiva serviu de fundamento para toda ordem jurídica positiva, tendo sido incluída 
nas Declarações de Direitos, do final do século XVIII, e na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos das Nações Unidas, de 1948, as quais declaram e proclamam direitos 
(chamados naturais) da pessoa humana enquanto tal. 
A concepção universalista dos direitos humanos possui fundamento em uma 
herança jusnaturalista, pautada na figura de um homem universal e sustentada na 
existência de um mínimo de direitos básicos garantidos a qualquer indivíduo. Segundo 
Mbaya (1997, p. 28), a pergunta central de tal perspectiva é se existe ou não um limite 
extremo para a definição desse mínimo inalienável. A partir dessa pergunta, apresentam-
se, a seguir, alguns fundamentos sobre os quais foram pautadas as noções de direitos 
humanos universais. 
Para Lafer (1991, p. 119), a origem dos direitos humanos pode ser compreendida 
através do valor atribuído à pessoa humana na concepção bíblica. O pensamento cristão 
se sustenta na proposta de que cada pessoa humana possui um valor absoluto no plano 
espiritual.  
Não se pode ignorar a forte influência da filosofia iluminista nas Declarações do 
século XVIII. Conforme Soder (1960, p. 6), a noção de direitos do homem remete a uma 
concepção de ordem metafísica1, pois o homem é um ente dotado de valor natural, de 
dignidade congênita, provinda da sua racionalidade e liberdade.   
Cumpre destacar que o homem passa a ser titular de direitos a partir da Reforma2, 
momento marcado pela tradição individualista, que concebe a liberdade como a faculdade 
de autodeterminação de todo ser humano (LAFER, 1991, p. 120). Assim, o processo de 
secularização caracteriza-se pelo Direito Natural laicizado, que busca seu fundamento no 
apelo à razão.  
Nesse contexto, Bobbio (1992, p. 29) escreve sobre a existência de um homem 
racional fora do tempo e do espaço. Isso, porque, para o autor, as primeiras afirmações 
dos direitos do homem, expressas por um pensamento individual, são universais em 
relação ao seu conteúdo.  
A partir de um racionalismo jusnaturalista, verifica-se a forte influência do 
                                                     
1  Ordem metafísica. 
2  Caracterizada como um movimento reformista cristão, a Reforma Protestante ocorreu na Europa Central, 
no século XVI. O movimento culminou na divisão da Igreja no ocidente.  
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pensamento contratualista de Hobbes e Locke nas Declarações de Direitos. O mesmo 
pode-se dizer de Montesquieu e Rousseau, pois suas obras também impulsionaram as 
Revoluções oitocentistas e inspiraram suas respectivas Declarações.  
Apesar de Hobbes e Locke partirem de um estado de natureza através da 
concepção de um contrato social, ambos divergem na forma de conceber o estado 
natural, o contrato social e o estado civil. De acordo com Hobbes, ao pactuarem, os 
homens renunciam seus direitos para a segurança de todos, pois o estado de natureza é 
marcado pelo terror (RIBEIRO, 2003, p. 71). Segundo Mello (2003, p. 84), Locke 
considerava que os homens viviam originalmente em um estágio pré-social e pré-político, 
caracterizado pela liberdade e igualdade. Nesse estado, os homens já eram dotados de 
razão e desfrutavam da propriedade, que numa acepção genérica utilizada por Locke, 
designava simultaneamente a vida, a liberdade e os bens, como direitos naturais do ser 
humano.  
Lafer (1991, p.122-123) estuda a relação entre a teoria política de Locke e os 
princípios da tutela dos direitos fundamentais do homem. Para o autor, o jusnaturalismo 
que inspirou o constitucionalismo considerava os direitos do homem como sendo direitos 
inatos e tidos como verdade evidente. Esse homem, emancipado e isolado em sociedade, 
as Declarações de Direitos representavam o desejo por proteção. Por esse motivo 
ocorreu a positivação das Declarações nas Constituições iniciadas após as Revoluções 
(Americana e Francesa).  
Nascimento (2003, p. 194) escreve que, para Rousseau, após ter perdido sua 
liberdade natural, o homem ganha em troca a liberdade civil, contudo, o processo de 
legitimação do pacto social necessita da condição de igualdade das partes contratantes. 
Assim ocorreria a submissão à vontade geral e não à vontade de um indivíduo em 
particular ou de um grupo de indivíduos. Desse modo, Rousseau propõe o exercício da 
soberania pelo povo como sendo condição para sua libertação, ou seja, sustenta o dever 
de ação política, em que o contrato possibilite as condições para um pacto legítimo. 
Nessas condições, haveria uma conjugação perfeita entre liberdade e obediência.  
Em face ao exposto, destaca-se o pensamento de Comparato (1999, p. 52-3), para 
quem as Declarações do século XVIII representaram a emancipação histórica do 
indivíduo em relação aos grupos, clãs, família, estamento e organização religiosa ao qual 
ele estava submetido. Fora lhe assegurada a legalidade e a garantia de igualdade de 
todos perante a lei.  
Em todas as Declarações, a concepção de pessoa está vinculada à ideia de 
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igualdade essencial de todo ser humano. Comparato (1999, p. 20) afirma que tal proposta 
influenciou a concepção universal de direitos humanos.  
Sobre o tema da igualdade, Bobbio observa que a compreensão de que todos os 
homens são (ou nascem) iguais é caracterizada por um forte significado emotivo. Essa 
ideia, segundo ele: 
[...] aparece e reaparece em todo pensamento político ocidental, dos estoicos ao 
cristianismo primitivo, para renascer com novo vigor durante a Reforma, assumir 
dignidade filosófica em Rousseau e nos socialistas utópicos, e ser expressa em 
forma de regra jurídica propriamente dita nas declarações de direitos, desde o fim 
do século XVIII até hoje (BOBBIO, 2000, p. 23). 
  
Do ponto de vista normativo, a concepção universalista de direitos é encontrada 
desde as Declarações de Direitos do século XVIII. Com o intuito de demonstrar tal 
influência, encontram-se, a seguir, algumas passagens dos textos em questão:  
 
Quadro 1 – Declaração dos Direitos da Virgínia, de 12 de junho de 1776 
 
Artigo Previsão 
1º Todos os homens nascem igualmente livres e 
independentes, têm direitos certos, essenciais e naturais 
dos quais não podem, pôr nenhum contrato, privar nem 
despojar sua posteridade: tais são o direito de gozar a vida 
e a liberdade com os meios de adquirir e possuir 




Quadro 2 – Declaração de Independência dos Estados Unidos, aprovada em 4 de julho de 1776 
Artigo Previsão 
§2º Consideramos estas verdades como evidentes por si 
mesmas, que todos os homens são criados iguais, 
dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, que 
entre estes estão a vida, a liberdade e a procura da 
felicidade. Que a fim de assegurar esses direitos, 
governos são instituídos entre os homens [...]. 
 
 
Quadro 3 – Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 02 de outubro de 1789 
Artigo Previsão 
1º Os homens nascem e são livres e iguais em direitos [...].  
2º A finalidade de toda associação política é a conservação 
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Quadro 4 – Declaração Universal de Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948 
Artigo Previsão 
1º Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. (grifo nosso) 
3º Todo o homem tem direito à vida, à liberdade e à 
segurança pessoal 
7ª Todos são iguais perante a lei e tem direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 
discriminação. 
 
A partir dos textos das declarações, Mbaya (1997, p. 28) destaca a tendência 
positivista da ciência do direito, a qual transpõe a concepção teórica dos direitos naturais 
individuais para as categorias do direito em vigor, expresso sobretudo por leis.  
Não se pode negar, entretanto, as intenções dessas Declarações ao proclamarem 
os “ditos” direitos humanos universais. Segundo Arendt (1988, p. 145) as leis não tinham 
a função de garantir direitos, mas sim proteger a propriedade. Assim, era a propriedade 
que assegurava a liberdade. Para a autora, toda a defesa de um absoluto, destinada a 
conferir validade às leis humanas positivas, foi em parte uma herança do absolutismo.  
Barretto (2004, p. 255) destaca que as Declarações apareceram em momentos 
históricos determinados com a finalidade de atender a interesses socialmente situados. 
Essa constatação acaba sendo utilizada como o grande argumento contrário à 
universalidade dos direitos humanos, conforme pode ser percebido nas palavras 
apresentadas por Arendt anteriormente.  
Caldeira (2000, p. 344) aponta que os direitos humanos são, em teoria, um valor 
universal, mas, em verdade, eles são cultural e politicamente interpretados e modificados, 
como o são os direitos civis em geral. Logo, o conceito de direitos humanos depende de 
como ele é articulado politicamente em contextos específicos.  
Para além de uma concepção universalista de direitos, Ianni (1997, p. 34-5) 
salienta o reaparecimento de identidades culturais como sendo fundamental no contexto 
de um mundo globalizado. Para o autor, ao globalizar-se, o mundo se pluraliza, 
multiplicando as suas diversidades. Assim, ao lado das singularidades de cada local se 
colocam as singularidades da sociedade global. Apagam-se e recriam-se diversidades 
pré-existentes. Ao mesmo tempo que expressa e deflagra o processo de 
homogeneização, provoca diversidades, fragmentações, antagonismos. Modificam-se os 
contrapontos entre o singular e o universal, o espaço e o tempo, o presente e o passado, 
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o local e o global, o nativo e o estrangeiro, o ocidental e o oriental, o nacional e o 
cosmopolita. Logo, o significado e a conotação das coisas, gentes e ideias são alterados. 
Diante das considerações anteriores, constata-se que Giddens (2001, p. 43) tinha 
razão ao dizer que “viver numa época global significa a necessidade de enfrentar uma 
série de novos fatores de risco”. Em tempos de globalização, muitos dos novos riscos e 
incertezas afetam qualquer pessoa independente do lugar onde viva. Diante disso, “pouco 
importa se o indivíduo é privilegiado ou pertence às classes mais desfavorecidas”. (p. 16)  
Como pode ser percebido, é possível identificar que a concepção universalista dos 
direitos humanos parte do pensamento jusnaturalista de direitos naturais inerentes à 
pessoa humana. O homem, universal, metafísico, é possuidor de um mínimo de direitos 
básicos, dentre eles, a vida, a liberdade, igualdade e a dignidade.  
De modo diverso às concepções universais sustentadas em ideais liberais 
igualitários de direitos humanos, tem-se a perspectiva multicultural. Essa, por sua vez, 
possui um olhar mais voltado à proteção dos direitos relacionados às diferenças culturais. 
Resta saber de que maneira essas perspectivas contribuem com o olhar dos estudantes 
de direito sobre os direitos humanos.  
 
2 OS DIREITOS HUMANOS NA PERSPECTIVA DISCENTE 
 
O presente ensaio pretende identificar a percepção de estudantes de Direito sobre 
os Direitos Humanos. Para que isso fosse possível, realizou-se pesquisa de campo com 
30 alunos que concluíram a disciplina de Direitos Humanos e Democracia na América 
Latina na Universidade do Vale do Rio dos Sinos, no primeiro semestre de 2006. 
Com o intuito de estabelecer uma divisão didática dos resultados obtidos, o 
trabalho será conduzido da seguinte forma: 1º) apresentação de tabelas, as quais indicam 
as informações gerais da pesquisa através de categorias representadas graficamente; 2º) 
análise detalhada das respostas apresentadas pelos discentes. 
I – Tabelas e Gráficos: 
A análise dos gráficos e tabelas da pesquisa será estabelecida em dois momentos: 
o primeiro, refere-se ao perfil dos alunos que responderam ao questionário; e o segundo, 
relaciona-se com as opiniões discentes acerca dos direitos humanos. 
a) Perfil do Aluno Respondente 
Dos 30 alunos que responderam ao questionário, constata-se que a maioria é do 
sexo feminino (16), possui entre 23 e 27 anos (16) e é estudante (14), conforme 
  










18 a 22 23 a 27 28 a 32 não respondeu
Idade
demonstrado abaixo: 
Gráfico 1 – Sexo 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 










Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
Gráfico 3 - Profissão 
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b) Opinião discente sobre os Direitos Humanos 
Apesar do questionário contemplar apenas perguntas abertas, concluiu-se que 
seria interessante averiguar as respostas mais frequentes em relação aos direitos 
humanos. Por esse motivo, optou-se por elaborar categorias. Posteriormente, os 
resultados serão analisados detalhadamente. 
 
Quadro 5 – Concepções de direitos humanos 
 
  
 Ideias associadas aos 
Direitos Humanos 
fr % 
A Dignidade humana 10 33,30% 
B Direitos inerentes ao homem 10 33,30% 
C 
Valores: vida, integridade 
física, igualdade, segurança, 
paz, liberdade... 
9 30,00% 
D Direitos mínimos 5 16,70% 
E Constituição Federal de 1988 3 10,00% 
F Declaração Universal 3 10,00% 
G 
Inefetividade dos direitos 
humanos 
3 10,00% 
H Direitos universais 2 6,70% 
I 
Direitos protegidos pela 
sociedade 
3 10,00% 
J Proteção da humanidade 1 3,30% 
K Conceito em construção 1 3,30% 
L Interesses governamentais 1 3,30% 
M Inexiste um conceito 1 3,30% 
  Total de respondentes 30   
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
Em seguida, questionou-se se a opinião dos alunos foi modificada após ter cursado 
a disciplina de Direitos Humanos e Democracia na América Latina. Surpreendentemente, 
a maioria dos discentes (14), respondeu que não houve alteração em sua opinião. 
Como a pesquisa foi aplicada no último dia de realização da disciplina, seria 
esperada uma mudança na forma de pensar os direitos humanos. Isso porque o professor 
abordou diferentes percepções teóricas e proporcionou análises de casos práticos. 
Apesar disso, a maior parte dos respondentes apontou que sua percepção permaneceu 
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Gráfico 4 – Opinião após a disciplina de Direitos Humanos 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
Quando questionada a opinião discente sobre quem defende os direitos humanos, 
é possível representar as respostas em duas categorias. A primeira representa a maioria 
dos respondentes (24) e está centrada nos alunos que têm uma imagem positiva dos 
defensores dos direitos humanos, e a segunda refere-se àqueles que os consideram de 
forma negativa.  
 
Gráfico 5 – Opinião sobre quem defende os direitos humanos 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
A pergunta que segue, pretende verificar o que os alunos pensam sobre os direitos 
humanos dos presos. As respostas apresentadas foram categorizadas entre os que são 
favoráveis à proteção dos presos pelos direitos humanos, os que são desfavoráveis e os 




Sua opinião mudou após a disciplina
Sim Não Não respondeu
80%
20%
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Gráfico 6 – Direitos humanos dos presos 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
Por fim, questionou-se se os alunos eram favoráveis à pena de morte e as 
respostas foram: 
Gráfico 7 – Opinião sobre pena de morte 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da pesquisa. 
 
II – Análise detalhada das respostas apresentadas relacionadas aos Direitos 
Humanos 
Inicialmente, os respondentes foram surpreendidos com o seguinte 
questionamento: “O que são direitos humanos?” É evidente que essa não é uma resposta 
nada fácil e pode se direcionar para inúmeros enfoques e pontos de vista.  
Conforme demonstrado na primeira pergunta, as respostas mais frequentes 
associaram os direitos humanos às ideias de dignidade da pessoa humana (10); direitos 




Direitos Humanos dos presos
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outros (9) e a concepção de direitos mínimos (5).  
Destaca-se que todas as concepções apresentadas constituem ideias clássicas 
jusnaturalistas que posteriormente foram positivadas pelas Declarações de Direitos. Essa 
perspectiva está baseada na concepção de um homem universal, digno, dotado de 
direitos mínimos naturais ao homem enquanto tal. Tal perspectiva fica evidente nas 
seguintes respostas: 
Os direitos humanos são aqueles que visam garantir o mínimo de dignidade e 
respeito aos seres humanos; que tenta fazer com que todos sejam iguais”.  
“São direitos básicos, de dignidade que todos os cidadãos têm direito. Considero 
direitos humanos aqueles direitos essenciais e inerentes a todo ser humano para 
que leve uma vida digna. 
 
Percebe-se que as respostas selecionadas demonstram claramente a concepção 
de direitos humanos pautada na dignidade humana. Na primeira frase, o aluno destaca a 
existência de um mínimo de dignidade devida a todos os seres humanos. Segundo ele, a 
garantia desse direito, o qual não se sabe bem qual é, auxiliaria na igualdade de todas as 
pessoas. Com essa abordagem, fica evidente que o aluno desconsidera as diferenças 
existentes entre os indivíduos e sustenta a necessidade de garantir direitos humanos 
próprio de um homem universal.  
A segunda resposta não difere tanto da primeira. Conforme apontado pelo 
acadêmico, a dignidade é um direito básico que deve ser assegurada a todos os homens, 
como sendo algo inerente à condição humana. Novamente essa postura revela um ideal 
próprio de um olhar liberal igualitário.   
Dentre os direitos referidos na pesquisa como sendo relacionados aos direitos 
humanos, destacam-se as passagens que seguem: 
Em primeiro lugar, é o respeito à vida, que se dá através da segurança, da 
dignidade, do respeito, etc. 
É aquele onde se pode assegurar ao ser humano a sua liberdade, o respeito ao 
seu pensamento, seu corpo e assim por diante. Assegura o direito à educação, 
cultura. 
 
Ambas as frases apontam um elenco de direitos. No primeiro caso, os direitos 
referidos foram: a vida, considerada valor fundamental; a segurança, referida desde as 
primeiras Declarações de direitos; a dignidade, valor mais mencionado nas respostas; e o 
respeito a algo que o respondente não mencionou a que.  No segundo caso, foram 
referidos a liberdade, respeito ao pensamento, integridade física, educação e cultura.  
Ainda na primeira questão do questionário, é possível observar nitidamente a 
relação de algumas das respostas apresentadas com a concepção de contrato social, 
conforme as frases que seguem: “São os direitos que garantem condições mínimas para 
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que as pessoas convivam em sociedade” e “São os direitos que protegem o homem do 
homem em alguns casos”. 
A primeira resposta relaciona a necessidade de garantir esses direitos como sendo 
condição para que os homens convivam em sociedade. Embora não referido pelo 
respondente, pode-se concluir que sem esses direitos o homem não conseguiria conviver, 
pois estaria em um verdadeiro estado de natureza. 
A consideração referida acima, fica mais clara ainda na segunda frase, em que os 
direitos humanos são considerados como protetores do homem em relação aos outros 
homens. A concepção hobbesiana do homem como lobo do próprio homem é claramente 
verificada.  
Como pode ser percebido na tabela e gráfico referentes a essa primeira questão, 
28 dos 30 respondentes (o equivalente a 93% dos alunos) conceituaram direitos humanos 
atribuindo-lhes determinados valores. Entretanto, convém analisar as únicas duas 
respostas que não confirmaram essa tendência. São elas: 
Na minha opinião, direitos humanos trata-se de um mero conceito que está em 
constante construção. Cada governante invoca e o preenche de acordo com os 
seus próprios interesses. 
Assim? Em um simples retângulo um conceito tão amplo? Bom, vou me abster. 
 
Em se tratando da primeira, importa destacar a concepção de que o conceito de 
direitos humanos está em constante construção. Tal opinião também é sustentada por 
aqueles que veem os direitos humanos historicamente, conforme pode ser percebido no 
pensamento de Bobbio ao longo do primeiro capítulo. Cumpre ainda destacar o caráter 
político desses direitos na abordagem do aluno, em que cada governante estabeleceria 
esses direitos em conformidade com os seus interesses.  
A segunda resposta foi uma das mais intrigantes na análise da pesquisa. Tal 
postura percorre todo o questionário respondido pelo aluno, pois em momento algum são 
apresentadas respostas às questões suscitadas. Quando perguntado se sua opinião 
sobre os direitos humanos mudou após ter cursado a disciplina, o acadêmico afirmou: 
“Não tenho opinião sobre direitos humanos, mal sei o conceito. É possível um conceito 
universal? Pergunte a um professor”.  
Apesar de apresentar uma postura claramente rude e desconfortável diante das 
perguntas apresentadas, é interessante observar que esse foi o único aluno que 
transmitiu claramente não saber um conceito nem o significado de direitos humanos. 
Evidencia-se, assim, uma postura completamente diversa das apresentadas pelos demais 
alunos, pois em momento algum do questionário o acadêmico apresenta valores como 
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sendo associados ao tema proposto. Diante disso, poder-se-ia mencionar que o aluno não 
ficou restrito a concepções determinadas por textos de Declarações ou a conceitos 
normalmente repetidos. Tal postura revela uma tendência à rejeição por parte do aluno a 
um conceito universal de direitos humanos. No mínimo, pode-se extrair de sua fala 
dúvidas com relação a existência de tal conceito.  
O destaque a abordagem deste aluno em especial é importante por demonstrar 
que a postura do professor da disciplina não implicou em uma única abordagem. Isso se 
deve, provavelmente, a sua formação em área não jurídica.  
Quando questionado sobre quem defende os direitos humanos, o aluno responde: 
“Penso que são pessoas, na maioria, que defende algo que não sabe o que é”. 
Ao abordar a segunda questão, grande parte dos alunos (14) respondeu que a 
disciplina não mudou sua opinião sobre os direitos humanos, apenas acrescentou 
conhecimentos, ampliando a forma como esses são vistos. Esse sentido está expresso 
nas passagens que seguem:  
Não mudou, mas ajudou a ver sob uma outra perspectiva, pois antes via como 
um direito usado para proteger "bandidos". Agora, também há situações onde as 
pessoas têm seus direitos violados e não se dão conta. 
Não entendo que houve uma mudança, mas sim uma nova linha de expectativa. 
Direitos humanos deixou de ser um bando de palavras bonitas e vazias e passou 
a ser algo pelo que lutar e ter esperança”. 
Não mudou muito. Acredito que tem que se observar as pessoas que merecem 
ser protegidas não podendo ter as mesmas regalias da lei o condenado e o 
cidadão de bem. 
 
Embora o primeiro aluno mencione que sua opinião não mudou, admite que antes 
concebia os direitos humanos como sendo direitos de “bandidos”. Tal afirmação, concebe 
uma alteração de sua opinião.   
No mesmo sentido, a segunda frase demonstra uma mudança de significado 
desses direitos por parte do estudante. Nesse sentido, a disciplina pode ter contribuído ter 
exercido uma certa influência sobre o seu pensamento.  
 O terceiro comentário é o único que efetivamente demonstra que o respondente 
não teve sua opinião alterada após ter cursado a disciplina. Sua fala demonstra seu 
descontentamento com os direitos humanos por relacioná-los aos direitos de “bandidos”, 
como referiu o primeiro respondente.  
Com o intuito de demonstrar a fala de alguns dos que apresentaram justificativas 
para sua mudança de opinião, salientam-se as seguintes respostas: 
Sim, entrei em contato com algumas realidades que não conhecia, assim como, 
entendi melhor o conceito e as consequências que envolvem os direitos 
humanos. 
Sim. Antes eu tinha aquela visão de que os direitos humanos é o direito do 
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marginal, mas hoje percebo que não, aprendi a ver o porquê certos indivíduos 
são do jeito que são e que não podemos definir uma pessoa julgando apenas o 
seu erro, pois tudo tem um por que. 
 
Na primeira fala é possível observar claramente a sua mudança de opinião. O fato 
de auferir contato com novas realidades evidencia uma grande conquista da disciplina.  
No segundo caso, constata-se o mesmo. Através da resposta, verifica-se que também 
este aluno compreendia os direitos humanos sob uma perspectiva do bandido e sofreu 
modificações em suas concepções. 
A terceira pergunta relaciona-se com a opinião discente acerca de quem defendo 
os direitos humanos. Conforme pode ser constatado na tabela e no gráfico já 
apresentados, 24 alunos, o equivalente a 80% dos respondentes, possui uma imagem 
positiva de seus defensores, enquanto que 6 apresentaram uma imagem negativa. As 
respostas poderiam ser separadas em três grupos: a) entre aqueles que admiram-nos e 
têm esperança de mudar algo; b) entre aqueles que consideram a defesa dos direitos 
humanos importantes, mas não têm esperanças de mudar nada; c) os que criticam a sua 
atuação por vincula-los à defesa de bandidos ou por não saberem ao certo do que se 
trata. Abaixo, encontram-se algumas das respostas já classificadas nos grupos 
mencionados: 
A) Pessoas gloriosas, humanitárias, cujas preocupações com os direitos 
humanos deveriam ser disseminadas de forma mais veemente.  
São pessoas que lutam por igualdade entre as pessoas, por dignidade, liberdade 
e justiça. Entendo que em alguns casos seus pensamentos sejam utópicos, mas 
acredito que vale a pena lutar por essa “utopia”. 
Que deve continuar acreditando, para o Brasil seria muito bom se a lei fosse 
aplicada e quanto mais gente acreditar nela, quem sabe poderá ser um dia 
aplicada. 
B) Acho que é uma atitude louvável, apesar de achar que é inútil e que nada irá 
mudar”. 
C) A maioria destes defensores colocam os direitos humanos em prática para 
com os presos e muitas vezes esquecem do menino de rua, da família 
desabrigada, etc. 
Penso que eles devam refletir mais, quando forem interceder sobre o assunto 
bandido X polícia. 
Penso que muitos se preocupam demais com os direitos daqueles que violaram 
direitos dos outros do que com aqueles que têm seus direitos violados sem ter 
agredido o de ninguém.  
 
No primeiro grupo (A), nota-se uma imagem muito positiva aos defensores dos 
direitos humanos, chegando a serem considerados como pessoas gloriosas que lutam por 
dignidade, liberdade e justiça. Mais uma vez aqui os valores largamente apresentados 
neste artigo são referidos. Na segunda fala, o respondente chega até mesmo a considerar 
a atuação dos defensores dos direitos como sendo utópica, no entanto, admite ter 
esperança na luta por esta utopia. A terceira fala revela o típico perfil do estudante de 
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Direito, em que suas esperanças sustentam-se na crença pela legalidade.   
No segundo grupo (B), apesar do respondente admirar a atuação dos defensores 
dos direitos humanos, demonstra uma postura pessimista ao sustentar que nada mudará. 
O terceiro grupo (C) revela a postura de acadêmicos que associam a atuação dos 
defensores dos direitos humanos com os bandidos, presos ou violadores dos direitos dos 
“bons” cidadãos que não agridem os direitos de ninguém. O interessante é perceber que 
essa postura encontra ainda grande aceitabilidade no meio acadêmico. Mesmo os 
estudantes de Direito, os quais sustentam seus argumentos na dignidade da pessoa 
humana e igualdade, apresentam uma postura completamente contraditória quando se 
fala em direitos humanos dos presos. A leitura desses direitos como sendo “privilégios de 
bandidos” é tipicamente a postura apresentada pelos opositores dos Direitos Humanos, 
conforme estudos realizados por Caldeira (2000:344).  Segundo ela, os defensores dos 
direitos humanos não foram estigmatizados no passado quando defendiam presos 
políticos.  
A quarta pergunta do questionário refere-se justamente ao ponto hora levantado. 
Questionou-se a opinião discente acerca dos direitos humanos dos presos. Conforme 
apresentado no gráfico anteriormente, a maioria dos alunos (16) apontou ser favorável, 
enquanto que 10 manifestaram-se desfavoráveis, conforme pode ser verificado em 
algumas falas selecionadas: 
Todos devemos ter direitos a condições mínimas para que possamos sobreviver 
(direito à vida, à habitação, à educação, etc.) Como vivemos numa democracia e 
num Estado Democrático de Direito todos os cidadãos têm esses direitos, 
inclusive os presos. 
Na atualidade os presos não têm direitos humanos, se eles tivessem a situação 
deles e da sociedade em si seria diferente. 
Os direitos humanos dos presos são de muita valia, mas nem sempre é 
concretizado. 
 
As passagens mencionadas acima revelam a posição dos alunos que acreditam 
que os presos devem ter seus direitos humanos respeitados, no entanto admitem seu 
caráter (in)visível ao constatarem suas violações na realidade do sistema carcerário.  
Nas respostas que seguem, observa-se a argumentação daqueles que são 
desfavoráveis à proteção de direitos humanos dos presos. Tais argumentos, mais uma 
vez, apresentam-se no sentido de contrariedade a uma atenção aos homens do “mau” em 
detrimento dos homens “bons”, cidadãos livres:  
Sabemos que as condições das prisões de nosso país são lamentáveis, bem 
como sabemos que o sistema carcerário não tem condições para cumprir seu 
objetivo que é reintegrar o condenado ao convívio social, de modo que não volte 
a reincidir ao crime. Contudo, acredito que priorizar os direitos dos presos é negar 
os direitos dos demais cidadãos e tratar do problema às avessas. 
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Os presos têm mais direitos que muitos cidadãos do bem. Quantas pessoas têm 
direito a três refeições diárias? 
 
Nas respostas que seguem, encontram-se alguns apontamentos contraditórios em 
relação ao assunto: 
Podemos dizer que as penitenciárias brasileiras passam por um grande problema 
de capacidade, mas acho que as regras deveriam ser mais rígidas com os 
marginalizados. 
Como ser humano tem os mesmos direitos de qualquer cidadão, e devem pagar 
sua pena com a sociedade rigorosamente. 
 
Embora o primeiro respondente pondere acerca da realidade das penitenciárias 
brasileiras, sustenta que as regras deveriam ser mais rígidas com os apenados, contudo, 
questiona-se se tal postura não viria a contribuir ainda mais para a problemática por ele 
mesmo apontada.  
No segundo caso, a contradição do discurso é evidente, pois o aluno inicia 
respondendo que todos são portadores dos mesmos direitos de qualquer cidadão, no 
entanto, os apenados devem pagar o que devem à sociedade com rigor.  
A última questão realizada refere-se à postura do aluno frente à pena de morte. 
Nesse sentido, verifica-se que a maior parte dos respondentes, o equivalente a 80% (24 
alunos) é contra a aplicação da pena. No entanto, o espanto parte de que os argumentos 
mais apresentados, desta vez, não estão vinculados à tão mencionada dignidade 
intrínseca do ser humano, e sim nos problemas de erros judiciais que poderiam existir em 
virtude do sistema judiciário brasileiro, conforme pode ser observado abaixo: 
No Brasil não, tendo em vista o deficiente sistema judiciário e a proporcional 
margem de corrupção a que se propõem os sistemas protecionistas brasileiros. 
Não. Em um país como o Brasil, considerado de 3º Mundo, certamente haveria 
muitos erros na pena de morte, ou seja, acabaria com a vida de muitos inocentes. 
Nem pensar, se a nossa lei fosse exata talvez, mas mesmo assim não acredito 
que os problemas seriam solucionados. Os julgadores também erram. 
 
Destaca-se o expresso nesta última frase, em que o respondente justifica sua 
posição apontando que se a lei fosse exata talvez ele concordaria com a pena de morte. 
Novamente revela-se a posição que sustenta que a solução para o problema vincula-se à 
lei.  
Os argumentos favoráveis à aplicação da pena de morte partem de uma postura de 
um mal necessário para o combate à criminalidade, conforme pode ser evidenciado na 
passagem que segue: “Sim, infelizmente penso que a criminalidade está tamanha que a 
pena de morte, com perdão da palavra, "viria a calhar"”. 
A próxima e última resposta a ser destacada refere justamente o caráter duvidoso 
em relação à pergunta. Diz o aluno: “Como dizem várias vezes: se matam meu filho quero 
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pena de morte. Se meu filho mata alguém, quero direitos humanos. Nós somos 
engraçados!” 
Conforme a posição apresentada, o aluno aponta justamente que a resposta ao 
questionamento realizado é relativa e depende da posição em que se está falando. 
Acredita-se ser importante abordar essa perspectiva, pois o argumento mais utilizado por 
parte daqueles que são contra os direitos humanos parte da fala dos familiares das 
vítimas de crimes.  
Por fim, conforme pode ser percebido, algumas vezes os discursos em defesa dos 
direitos humanos sustentam-se, teoricamente, em uma postura igualitária e de dignidade 
intrínseca do ser humano, contudo, quando se está abordando a concessão desses 




Ao término deste artigo, é possível discutir acerca da problemática que se assenta 
nas discussões sobre direitos humanos nos dias de hoje. Certamente tal discussão deve 
partir da reflexão das concepções atribuídas a esses direitos, não devendo serem 
reduzidas a um rol de direitos estabelecidos abstratamente por Declarações de Direitos 
desde o século XVIII.  
O mundo mudou e cada vez mais são frequentes cenas de violação aos direitos 
humanos. As preocupações excessivas em definir um rol de direitos pautados em 
abstrações não apresentam soluções para os problemas. Independente do conceito que 
lhe é atribuído e por mais belo que pareça ser o seu discurso, o fato é que ele em nada 
parece atingir a realidade. 
A análise da pesquisa de campo permite concluir que as concepções de direitos 
humanos por parte dos estudantes estão muito centradas em discursos universalistas, 
atemporais e pautados em uma percepção abstrata. Apesar disso, muitas contradições no 
discurso são encontradas quando cruzados os dados apresentados pelos acadêmicos ao 
longo do questionário.  
 Diante de um mundo global, apresentam-se a cada dia novas complexidades e 
cabe às Universidades estarem atentas ao tipo de formação que estão a propiciar aos 
seus alunos. Tal escolha implica na opção acerca dos caminhos que a ciência do Direito 
percorrerá no futuro. Nesse sentido, cabe ressaltar que o primeiro passo implica em trazer 
as discussões relativas ao assunto para o espaço da sala de aula. Isso pode se dar de 
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diversas formas.  
Uma das estratégias pode ser exemplificada através do que está ocorrendo na 
Unisinos, a partir do oferecimento de uma disciplina que contemple tais discussões, 
evitando a vinculação ao tema somente a uma perspectiva legalista. Não basta, no 
entanto, que somente o professor desta disciplina tenha tal postura, pois deve haver um 
diálogo que transpassa departamentos, disciplinas, semestres e vaidades, tão 
características da boa e velha formação jurídica bacharelesca.  
Outras formas de incentivar o debate são os espaços extracurriculares, como 
pesquisas de iniciação científica, realização de atividades extensionistas, formação de 
grupos de estudos, atuação comunitária, dentre outros. Todas essas atividades 
permitiriam a formação de um corpo discente conscientes sobre a importância dos direitos 
humanos para construir uma sociedade mais justa e capaz de respeitar as diferenças 
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Resumo: Este artigo analisa a construção da identidade 
docente na perspectiva de atuação e progressão profissional, 
tomando como identidade a conceituação proposta pela 
abordagem discursiva articulada com a psicanálise lacaniana, 
com o objetivo de problematizar o sujeito-professor por meio da 
constituição e da ressignificação dos sujeitos de linguagem e 
das práticas discursivas que fazem surgir as questões 
identitárias. Em termos de discussões teóricas apoiamo-nos na 
caracterização dos discursos, tendo-se, assim, como ponto de 
partida o lugar em que se encontra o discurso dos professores 
e suas relações com as formações discursivas de identidade 
em que se filiam os discursos de determinadas instâncias 
sociais constituidoras a partir de alguma “mentalidade”, e que, 
de certa forma, em algum grau referem-se às falas e 
pensamentos de grupos. Nesse âmbito, encontramos nas 
incorporações de identidades docentes concepções de 
identidades constituídas dentro do próprio sujeito em que se 
determinam traços do agir docente incorporados com múltiplas 
ações no âmbito universitário, a dizer: como professores, 
pesquisadores, gestores, orientadores acadêmicos, dentre 
outros. Nesse sentido, a compreensão do agir docente foi 
realizada numa metodologia de interpretação dos textos que 
circulam nos meios acadêmicos, dentre eles destacamos que 
para esse trabalho de interpretação realizamos a análise 
discursiva sociointeracionista. Os próprios biodata elaborados 
pelos professores servem de base para a construção do corpus 
discursivo. Trata-se de uma pesquisa de cunho etnográfico em 
que os discursos dos professores constituídos em corpus 
linguísticos que se discursivizam à medida que são 
compreendidos como discursos constituintes da identidade 
docente. Os resultados das análises apontam para a formação 
de multiplicidades de identidades docentes dentro do mesmo 
sujeito.  
 
Palavras-chave: Identidade. Formação Docente. Discursos 
Constituintes. 
 
Abstract: This paper analyzes the construction of the teaching 
identity in the perspective of professional performance and 
progression, taking as identity the conceptualization proposed 
by the discursive approach articulated with the Lacanian 
psychoanalysis, in order to problematize the subject-teacher 
through the constitution and the resignification of the discourse 
subjects of discourse and discursive practices that do create of 
                                                     
  Uma versão preliminar deste artigo foi apresentado no X CIDU – Congresso Ibero-americano de Docência 
Universitária: o envolvimento estudantil na Educação Superior, organizado pela PUC/RS em 2018.  
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identity. On theoretical discussions we accomplish on the 
characterization of discourses, taking as a starting point the 
place of teachers’ discourse and their relations with the 
discursive formations of identity, in that the social 
constituencies’ discourses are constituted from some 
"mentality", and, in some way, refer to the speeches and 
thoughts of groups. In this context, the incorporations of 
teaching identities’ conceptions as subjects was determined by 
traces of the teaching activity incorporated with multiple actions 
in the university scope, like these: as teachers, researchers, 
managers, academic advisors, among others. Thus, the 
understanding of the teacher action was carried out in a 
methodology of interpretation of the texts that circulate in the 
academic environment, so, we emphasize that for this work of 
interpretation we use the socio-interactionist discursive 
analysis. The own biodata elaborated by the teachers, serve as 
basis for the construction of the discursive corpus. It is an 
ethnographic research in which the discourses of the teachers 
were constituted in a discursive linguistic corpus that are 
understood as discourses constituent of the teaching identity. 
The results of the analyzes point to the formation of 
multiplicities of teaching identities within of the same person. 
 




Tratar da identidade docente em tempos atuais é, de certo modo, realizar a 
retomada de conceitos há muito perdidos por meio do desgaste da própria palavra, em 
termos linguísticos, num espaço diacrônico, mas também, ideologicamente, repensar no 
papel que esse profissional tem exercido em tempos atuais nos quais a sociedade atribuí 
a ele uma função minorizada, em que o ter é confundido constantemente com o ser, 
utilizando, nesse caso, os conceitos filosóficos de Jean Paul Sartre em que “a existência 
precede a essência”, ou seja, a essência do ser humano provém de suas escolhas, e 
assim, quando ele é “posto” no mundo não tem essência, há, nesse momento, a ausência 
do ser.  
Progressivamente o ente vai tomando consciência de sua existência e do desejo de 
ser, só depois de “ser” ele é acabado, realizado. Então, no momento que se põe no 
mundo o ser humano passa a ser construir, sendo uma constante indeterminação porque 
faz isso ao logo de toda sua vida.  
Assim, procuramos reconfigurar a essência do ser-professor de acordo com sua 
própria construção tal qual docente, isto é, por meio da construção da identidade na 
perspectiva de ação e progressão profissional, ressaltando que identidade, nesse 
contexto, está vinculada à abordagem discursiva e articulada com a psicanálise lacaniana 
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em que problematiza o sujeito-professor pelo viés da ressignificação dos sujeitos de 
linguagem e das práticas discursivas nas quais surgem as identidades.  
Para a compreensão dessas identidades embasamo-nos na caracterização dos 
discursos tendo como ponto de partida o lugar em que se encontram os professores e 
suas relações com as formações discursivas de identidade, como se filiam os discursos 
nas instâncias educativas e a forma como constituem-se as ditas “mentalidades” sociais.  
 
A CONSTRUÇÃO DO SUJEITO – O SER DISCURSIVO 
 
Ao pensarmos na noção de sujeito procuramos constituí-lo a partir do próprio 
discurso, entretanto, por vezes deixamos de pensar que não somos nem o dono nem o 
construtor da própria voz. Ao retomarmos a citação bakhtiniana podemos dizer que um 
ser não é o Adão bíblico perante objetos virgens ainda não designados em que ele é o 
primeiro a designar. Isso quer dizer que, em sentido dialógico, os nossos discursos, ou 
aquilo que atribuímos ao nosso próprio pensamento referem-se, na maioria das vezes, às 
múltiplas vozes que constituíram o sujeito como um ser social que não se desassocia dos 
âmbitos cultural, social e histórico (BAKHTIN, 2003).  
Assim, ao posicionarmo-nos como sujeito, consideramos um processo de 
subjetivação a partir do qual este ser ocupa um lugar social e toma uma posição 
enunciativa que o insere num dado lugar discursivo, em que a função-autor trazida por 
Foucault (1992), insere-se no âmbito do discurso como nomeação, apropriação, atribuição 
e posicionamento do sujeito.  
Na perspectiva textual, segundo o autor citado, a autoria não comporta nem as 
relações de produção e nem de invenção ou criação, nem mesmo o que há realizado por 
definição em determinada obra. Nesse sentido, quando se atribui um dizer de um 
enunciado, os ditos, muitas vezes são os já-ditos, e ao serem enunciados representam 
significações históricas de operações complexas.  
Em se tratando de concepção de sujeito, Pêcheux (2014, p. 123) argumenta que  
uma teoria não-subjetivista da subjetividade, que designa os processos de 
“imposição/dissimulação” que constituem o sujeito, “situando-o” (significando para 
ele o que ele é) e, ao mesmo tempo, dissimulando para ele essa “situação” (esse 
assujeitamento) pela ilusão de autonomia constitutiva do sujeito, de modo que o 
sujeito “funcione por si mesmo”, [...] apresentou os fundamentos reais de uma 
teoria não-subjetivista do sujeito, como teoria das condições ideológicas da 
reprodução/transformação das relações de produção: a relação entre inconsciente 
(no sentido freudiano) e ideologia (no sentido marxista). [...] Começa a ser 
esclarecida a tese fundamental segundo a qual a ideologia interpela os indivíduos 
em sujeitos (grifos do autor).  
  




Desse modo, voltamos a questionar quem é esse sujeito que fala e que, em um 
dado momento histórico, aceita as múltiplas vozes como sendo sua, ou seja, esse sujeito 
assume interdiscursos e define o que pode ser “dizível”, e assim remete a si próprio a 
uma filiação de dizeres de outros, manifestando na superfície linguística sobre a forma de 
heterogeneidade representada, que incorpora-se a outros discursos para depois 
entrelaçarem-se construindo o sentido discursivo (AUTHIER-REVUZ, 1998).  
Os enunciados apresentam traços em comum dentro de sua materialização, isto é, 
o dizer representa-se como não falando por si, o signo, em vez de preenchê-lo, 
transparente no apagamento de si, de sua função mediadora, interpõe-se como real, e 
assim a enunciação em lugar de se realizar no esquecimento que acompanha evidências 
desdobra-se como comunitária de si mesma.  
A esse fenômeno denominamos modalização autonímica, dito de outro modo, a 
enunciação é atravessada por sua auto-representação opacificante. Visa, 
especificamente, “identificar, inventariar, classificar e descrever as formas linguísticas e 
discursivas através das quais se realiza o desdobramento metaenunciativo próprio a essa 
configuração” (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 14). Assim, 
a consideração dos fatos metaenunciativos, com o que eles implicam na auto-
representação do dizer, e portanto no distanciamento interno em uma enunciação 
desdobrada por seu próprio reflexo, coloca de modo especificamente agudo a 
questão da escolha dos exteriores teóricos, relativos à questão do sujeito e de sua 
relação com a linguagem, nos quais se apoia a descrição: a linha de fratura 
fundamental que passa entre o sujeito-origem – o da psicologia e das suas 
variantes “neuronais” ou sociais – e o sujeito-efeito – aquele assujeitado ao 
inconsciente, da psicanálise, ou o das teorias do discurso que postulam a 
determinação histórica em um sentido não individual (AUTHIER-REVUZ, 1998, p. 
16 – grifos da autora).  
 
Portanto, podemos tomar os conceitos da heterogeneidade enunciativa para 
compreender a constituição do próprio sujeito, uma vez que toda fala é determinada fora 
da vontade do sujeito e a constituição deste está no discurso como condição constitutiva 
da existência, baseado na construção teórica do dialogismo proposta por Bakhtin (2003) 
sob a dialogização interna do discurso.  
O dialogismo faz interação com o discurso do outro, tomando como princípio duas 
concepções: do diálogo entre os interlocutores e do diálogo entre discursos. Por meio do 
diálogo entre os interlocutores há o sentido antropológico de que o ser humano se 
constitui numa relação de alteridade, quer dizer, como diálogo entre os discursos. O 
dialogismo conceitua a ideia de que o discurso se constrói pelo atravessamento de uma 
grande variedade de discursos, por palavras habitadas por outras ressonâncias.  
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A FORMAÇÃO DO ÉTHOS DOCENTE  
 
Em se tratando de éthos é necessário ter atenção ao seu conteúdo muito variado. 
Maingueneau (2016) discorre acerca do éthos de professor, de esposa, de político e 
amplia o conceito para algumas competências como éthos de calma, de comunista, rural, 
de profética, entre outros. Assim, o valor semântico dado ao éthos depende dos gêneros 
discursivos estudados ou selecionados. Nessa discussão, tomamos especificamente o 
conceito de éthos do professor para a construção da identidade docente.  
Porém, o destinatário constrói para si a figura de cada éthos como a figura de um 
fiador dotado de propriedades físicas, a corporalidade; e as psicológicas, de caráter, 
tomando como referência para essa construção o conjunto de representações sociais 
avaliadas como positivas ou negativas, construindo os estereótipos que a enunciação 
utiliza e reforça, ou ainda faz uso para transformar. 
Em suma, as ditas construções de éthos criam a adesão do indivíduo através de 
uma certa “maneira de dizer” que também faz parte de uma “maneira de ser”. De acordo 
com Maingueneau (2016) essa concepção de éthos é apresentada por meio do conceito 
de incorporação que desempenha três funções:  
“a enunciação confere uma corporalidade ao fiador, ela lhe dá corpo”; 
“o destinatário incorpora, assimila através da enunciação um conjunto de 
esquemas que correspondem a uma maneira específica de se relacionar com o 
mundo”; 
“essas duas primeiras incorporações permitem a constituição de um corpo, da 
comunidade imaginária dos que aderem ao mesmo discurso” (MAINGUENEAU, 
2016, p. 14).  
 
Essa criação e incorporação do destinatário acaba por criar um certo conceito 
denominado “mundo ético” em que o fiador participa da construção, assumindo situações 
estereotipadas associadas à componentes verbais e não verbais, tendo como exemplos o 
mundo ético dos executivos, dos professores, dos militares, entre outros.  
Com os objetivos de definição e de análise, Maingueneau (2016) atribui ao éthos 
três dimensões que interagem entre si. A dimensão categórica que abrange coisas 
diferentes e a qual podem ser atribuídos papéis discursivos ou estatutos extradiscursivos. 
Os papéis discursivos, que podem ser elencados como aqueles que estão relacionados à 
atividade de fala, ou seja, de animador, contador de histórias e pregador, e, os 
extradiscursivos são de natureza mais variada: de pais de família, funcionários, 
americanos, empregados no comércio, dentre outros.  
A dimensão experiencial do éthos compreende as caracterizações 
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sociopsicológicas estereotipadas, associadas às noções de incorporação e de mundo 
ético, como exemplo, a vida boêmia dos artistas; e a dimensão ideológica refere-se a 
posicionamentos dentro de um determinado campo: de feminista, de socialista, de 
conservador, de tradicional. Dentro de um campo de análises, geralmente se faz uma 
série de filtros em relação ao gênero e aos tipos discursivos.  
Factualmente, o éthos interfere diretamente no fatores da argumentação 
configurados no interior dos discursos. De acordo com Fiorin (2017) os argumentos são 
proposições destinadas a fazer com que o interlocutor admita determinada tese, em que 
se põe em cena três elementos centrais, o enunciador, o enunciatário e o discurso, ou, de 
acordo com os conceitos da retórica: o orador, o auditório e a argumentação, assim, 
seriam simultaneamente, o éthos do orador, o páthos do auditório e o lógos do discurso 
em que o orador e o auditório ocupam papéis socialmente determinados cujas imagens se 
constroem no discurso.  
Nesse âmbito, Bakhtin (2009) afirma que a enunciação é o produto da interação de 
dois indivíduos socialmente organizados, mesmo não havendo um interlocutor real este 
pode ser substituído por um representante médio do grupo social a que pertence o 
locutor. A palavra dirige, sempre, a um interlocutor e transforma numa certa função desse 
indivíduo, assim, haverá variação de sentido ao se tratar de uma pessoa do mesmo grupo 
social ou de outro grupo, se esse interlocutor for inferior ou superior considerando-se uma 
hierarquia social nos laços que se mantém no grupo, ou seja, de professor-aluno, patrão-
empregado, marido-esposa, pai-filho, dentre outros exemplos.  
Em se tratando do éthos do enunciador Fiorin (2017) afirma que este, ao construir 
seu discurso, edifica também uma imagem de si, e essa imagem é denominada “éthos do 
enunciador”. Para confirmar essa tese, o autor cita Aristóteles:  
É o éthos (caráter) é que leva à persuasão, quando o discurso é organizado de tal 
maneira que o orador inspira confiança. Confiamos sem dificuldade e mais 
prontamente nos homens de bem, em todas as questões, mas confiamos neles, 
de maneira absoluta, nas questões mais confusas ou que se prestam a equívocos. 
No entanto, é preciso que essa confiança seja resultado da força do discurso e 
não de uma prevenção favorável a respeito do orador. (I, II, IV, 1356a apud 
FIORIN, 2017, p. 70). 
 
 Assim, o enunciador é inevitavelmente um sujeito social e discursivo, mas que 
pode ser individual ou coletivo, porém, para se estabelecer o éthos de enunciador é 
necessário que se estabeleça a totalidade da produção de um sujeito enunciativo. Nessa 
materialidade discursiva podemos nos valer das recorrências dos elementos 
composicionais dos textos, ou seja, a escolha do assunto, a construção dos personagem, 
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os gêneros escolhidos, os níveis de linguagem ou os registros, para assim delimitar o 
éthos discursivo.  
  
FORMAÇÃO DE IDENTIDADES E FORMAÇÕES DISCURSIVAS  
 
Ao falarmos da formação de identidades no atual contexto educacional brasileiro 
não há como não tratar dessa figura central que se encerra no sujeito-professor, ou seja, 
na articulação entre esses sujeitos da linguagem e as práticas discursivas em que surgem 
as questões identitárias, compreendendo, desse modo, como as identidades dos 
professores são construídas e legitimadas, isto é, o processo social de conformação de 
identidades.  
De acordo com Foucault (1992), o sujeito está inserido nas condições sócio- 
históricas desde sua construção de sentidos, porém o autor trata das formas de 
subjetivação e da dimensão de produção do sujeito não a partir de sua origem, mas de 
seu destino e produção - que é um processo longo e tortuoso de modelagem e de 
remodelagem historicamente regulados.  
Assim, retiramos do sujeito a noção de fundamento originário para que possamos 
analisá-lo como uma função variável e complexa do discurso. Além da abordagem 
discursiva, a psicanálise (LACAN, 1979) também se refere à não consciência do sujeito 
em relação à presença do Outro em seu dizer. Para a psicanálise o “outro” trata-se do 
inconsciente, diferentemente da abordagem discursiva em que se trata de um embate de 
forças ideológicas dentro dos fatos linguísticos.  
Seguindo ainda uma abordagem discursiva, sob o aporte teórico do interacionismo 
sociodiscursivo, podemos investigar a problemática do agir humano, neste caso, o “agir 
docente”, tomando como base para análise a própria linguagem. Por meio dessa base 
teórica é possível analisar os textos de forma instrumentada, pois nos textos se 
constroem as configurações sobre o agir humano, e assim, sobre a realização de todas as 
suas atividades, sejam elas sociais ou profissionais.  
A situação de trabalho do professor é configurada por uma rede discursiva por 
meio gêneros discursivos nas modalidades oral e escrita da língua, produzidas no campo 
de trabalho e também para o seu próprio trabalho, as análises desses textos permitem a 
compreensão do agir do professor e suas configurações nas áreas social e educacional 
(BRONCKART, 1997).  
Entretanto, ao tratarmos das questões de identidades dentro de cada discurso, 
  
      Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 3  p. 83-98  set./dez. 2018. 
 
90  
estamos, consequentemente, abordando a tese de que há uma certa formação discursiva 
em cada área do conhecimento, ou ainda, nos processos interacionais que ocorrem e 
estabilizam os nossos atos sociais. Segundo Maingueneau (2015, p. 83) “unidades como 
o ‘discurso pós-colonial’, o ‘discurso liberal’, o ‘discurso patronal’, o ‘discurso antilhano’, o 
‘discurso das enfermeiras’, o ‘discurso racista”, são invocados em correntes de análise do 
discurso e nas mídias sociais”. O que há em comum nesses estudos é o fato de que os 
enunciados decorrentes de certa formação discursiva convergem para um único foco, ou 
seja, uma “mentalidade”, do patrono, da enfermeira, dos racistas (MAINGUENEAU, 2015).  
De certo modo, as formações discursivas convergem para o desejo dos que delas 
participam de preservar e legitimar os domínios de poder que possuem os grupos sociais. 
Nesse contexto, ao se tratar das formações discursivas de instituições de ensino, 
especificamente, dos profissionais docentes que atuam no ensino-aprendizagem, esses 
discursos dominantes fazem dos atores sociais vítimas e algozes, pois se por um lado são 
reféns do próprio discurso, por outro, se não se enquadram nas formações discursivas 
acabam por serem excluídos do sistema. Nesse âmbito, procuramos compreender os 
discursos proferidos pelos professores como forma de análise e compreensão das 




Em fase inicial, para a seleção dos participantes foi realizada uma busca por 
grupos de estudos nas duas instituições públicas analisadas (UFMT e UFPA). De posse 
dessa listagem, a escolha se deu pelo fator do primeiro nome de líder de grupo de 
pesquisa constante por área do conhecimento, sendo desta forma, aleatória. Os textos 
selecionados para as análises fazem parte de um corpus construído a partir dos biodata 
dos docentes elencados por meio dos lattes disponibilizados na plataforma. Utilizou-se o 
texto informado pelo autor na página inicial quando da consulta dos currículos e que tenha 
sido certificado pelo mesmo.  
Para analisar os dados abordamos como “discursos constituintes da identidade 
docente”, isto é, os textos relatados pelos próprios professores inserem-se em formações 
discursivas específicas de construção do éthos docente dentro de um contexto social e 
educacional que reproduzem as ideologias dominantes do fazer-docente e dentro de 
estereótipos de produção acadêmico-profissional. Fizemos uma leitura interpretativa 
procurando identificar os elementos constitutivos das múltiplas identidades docentes.  
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Nessa perspectiva, delimitamos a materialidade discursiva de acordo com Adam 
(2011) considerando-se que toda ação de linguagem inscreve-se em um determinado 
setor social, esse espaço de interlocução deve ser pensado como uma formação 
sociodiscursiva. Quer dizer, um lugar associado a um determinado domínio discursivo, 
nesse caso, do campo discursivo da docência, em que os textos são transformados em 
eventos discursivos factuais.  
 
AS ANÁLISES DA CONSTITUIÇÃO DAS IDENTIDADES DOCENTES  
 
A configuração do éthos docente forma-se por uma rede discursiva, ou então as 
denominadas “formações discursivas” construídas a partir do contexto sociocultural no 
qual estão envolvidos. Nessa análise, em específico, o trabalho como professores nas 
universidades públicas brasileiras, ou seja, os docentes estão inseridos nas condições 
sócio-históricas e o sentidos de seus agires docentes são, de certo modo, subjetivados a 
partir da origem de produção – a própria instituição de ensino – e o destino de sua 
produção – a comunidade científica-acadêmica. Nas descrições a seguir destacam-se a 
presença de “Outras” vozes em seus discursos, assim, os biodata inserem no contexto de 
discursos em que os professores fazem uma auto-representação do próprio ser, seja em 
sua maneira de “ser” profissional ou de apresentar-se discursivamente em seus éthos.  
Podemos dizer, assim, que o próprio agir-docente nem sempre é observado 
diretamente, embrenhado à uma rede de construções discursivas não é possível destacar 
as razões que levam ao agir, pois os determinantes provêm do coletivo e os motivos do 
agir são quase sempre interiorizados por cada professor em particular, cingindo-se no 
processo que Authier-Revuz (1998) denominou modalização autonímica, num processo 
enunciativo atravessado pela auto-representação-opacificante do próprio ser, realizando 
dentro das formas linguísticas do discurso o desdobramento metaenunciativo.  
Ao buscarmos as formações identitárias dentro de cada discurso dos docentes 
encontramos formações discursivas inseridas em unidades, isto é, o discurso do 
“professor-produtivo” (MAINGUENEAU, 2015), às vezes multifacetado e inscrito em 
múltiplas vozes que falam por si acerca das necessidades e habilidades que se foram 
construindo ao longo do tempo de docência, mesmo que não lhe tenham sido ofertadas 
formações profissionais adequadas para isso, mas que provieram das necessidades de 
enquadrar-se dentro da profissão e progredir dentro da carreira universitária, podendo 
expandir-se em diásporas docentes em que são gestores, pesquisadores, cientistas, 
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orientadores acadêmicos, autores de livros e revistas, membros editoriais, organizadores 
de eventos acadêmico-científicos, etc.  
Essas construções identitárias coletivas do éthos docente podem observadas de 
forma cristalizada coletivamente pelos próprios discursos dos professores, ou seja, por 
meio dos predicados que se auto-atribuem, conforme destacamos a seguir:  
Exemplo 1: Graduado em Zootecnia pela Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (1997), Mestre em Genética e Melhoramento Animal (Zootecnia) pela 
Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias - Campus de Jaboticabal da 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita (2002) e Doutor em Zootecnia 
(2005) pela mesma universidade. No período de agosto de 2007 a agosto de 2008 
realizei estágio de Pós-doutorado em Reprodução Animal pela Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (2008). No período de maio de 2009 a outubro de 
2010 fui coordenador do Curso de Graduação em Zootecnia da UFMT/Campus de 
Rondonópolis, na qual atuo como Professor Associado até a presente data. Com 
experiência na organização e realização de cursos de capacitação técnica e 
experiência na área de Zootecnia, com ênfase em Zootecnia e educação superior. 
Atualmente sou membro titular da comissão estadual de ensino de zootecnia. 
 
Exemplo 2: Concluiu o doutorado em Engenharia Elétrica pela Universidade 
Estadual de Campinas em maio de 2003. Atualmente é Professor Associado da 
Universidade Federal de Mato Grosso, Editor de periódico da Universidade 
Estadual de Campinas, pesquisador colaborador da Universidade de Quindio 
(Colômbia) e Consultor Ad Hoc para projetos de pesquisa da National Research 
Foundation (África do Sul). Publicou 19 artigos em periódicos especializados e 28 
trabalhos em anais de eventos. Possui 1 software. Participou de 3 eventos no 
exterior e 47 no Brasil, colaborou na organização de 10 eventos: Colóquio de 
Matemática do Centro Oeste (Cuiabá, 2011), Congresso Latino Americano de 
Biomatemática (Botucatu, 2015 e Campinas, 2007 e 2001), CNMAC (Cuiabá, 
2009; Aguas de Lindóia, 2010 e 2012, Natal 2014 e Gramado 2016) e I ERMAC do 
Centro Oeste (Cuiabá/MT - 2008). Orientou 2 teses de doutorado, 14 dissertações 
de mestrado, 2 monografias de Especialização, 8 trabalhos de iniciação científica 
e 17 trabalhos de conclusão de curso nas áreas de Ensino de Matemática, 
Matemática Aplicada e Ecologia Matemática. Entre 1999 e 2016 participou de 6 
projetos de pesquisa. Atualmente coordena 1 projeto de pesquisa. Atua na área de 
Matemática, com ênfase em Biomatemática. Em suas atividades profissionais 
interagiu com 30 colaboradores em co-autorias de trabalhos científicos. Em seu 
currículo Lattes os termos mais frequentes na contextualização da produção 
científica, tecnológica e artístico-cultural são: Matemática Aplicada, 
Biomatemática, Dispersão de peixes, Matemática computacional, Método dos 
elementos finitos, Dispersão de poluentes, Ecologia Matemática, Equação de 
difusão-advecção e Modelagem matemática. 
 
Exemplo 3: Doutora em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás - 
PUC/GO (2010). Mestre em Educação pela Universidade Católica de Goiás-
UCG/GO (2004). Especialista em Educação Especial pela Universidade Federal 
de Mato Grosso - UFMT e em Psicopedagogia pela Universidade Católica de 
Goiás-UCG. Graduada em Pedagogia pela Faculdade de Filosofia Ciências e 
Letras Imaculada Conceição - Santa Maria/RS. Professora na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais Aplicadas do Araguaia (2004-2013). Docente na 
Educação Básica (1988-2000) e professora formadora no Centro de Formação e 
Atualização dos Profissionais da Educação Básica CEFAPRO-MT (2000-2013, 
lotada na Secretaria de Estado de Educação-SEDUC/MT. Atualmente é professora 
da Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT (2013) nos Cursos de 
Licenciatura do Campus Universitário do Araguaia-CUA/UFMT nas disciplinas de 
Didática, Psicologia da Educação e Políticas Educacionais. É líder do Grupo de 
Pesquisa Organização do ensino na perspectiva da didática desenvolvimental e 
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vice líder do Grupo de Pesquisa Abordagem histórico-cultural de Vygotsky e as 
contribuições para a educação. Realiza pesquisa em didática, mais 
especificamente na abordagem histórico-cultural e na Didática Desenvolvimental 
de V. V. Davídov e na formação de professores. 
 
Exemplo 4: Professora Titular da Universidade Federal do Pará. Licenciada em 
Pedagogia pela Universidade Federal do Pará, com mestrado em Educação pela 
Universidade de Brasília e doutorado em Sciences de Léducation - Université des 
Sciences et Technologies de Lille III, Lille, França. Fez pós-doutorado na 
Université Laval, Quebec, Canada em 2002 e UFMG em 2011. É professora 
Titular da Universidade Federal do Pará. Pesquisadora Produtividade do CNPq, 
Professora da graduação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
UFPA. Ex Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPA. 
Ex Coordenadora do Fórum de Programas de Pós-Graduação do Norte, 
FORPRED Norte. Coordena Pesquisa, orienta em nível de graduação e pós-
graduação. Trabalha com as seguintes disciplinas: Teorias da Educação; Políticas 
Educacionais, atuando principalmente nos seguintes temas: políticas públicas para 
a educação superior e educação básica, avaliação da educação, formação de 
professores, trabalho docente. Coordena na UFPA o Grupo de Estudo e Pesquisa 
sobre Políticas Educacionais, Formação e Trabalho Docente. Coordenou o 
PPGED/UFPA de 2014 a 2015. É membro associado do Centre de Recherche 
Interuniversitaire sur la formation et la profession enseignante. (CRIFPE), 
pertencente à UNIVERSITÉ LAVAL-Quebec, Canadá. É associada às seguinte 
entidades acadêmico-científicas: Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação (ANFOPE); Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Educação (ANPED); Sociedade Brasileira pelo Progresso da 
Ciência (SBPC); Associação Nacional de Políticas e Administração da Educação 
(ANPAE). 
 
Exemplo 5: Graduado em Odontologia pela Universidade Federal do Pará (1986), 
residência, especialização em Radiologia Odontológica pelo HRACF-USP (1988), 
doutorado em Odontologia (Patologia Bucal) pela Universidade de São Paulo 
(2003), Pós-Doutorado pelo ICB-USP (2010), Pós-Doutorado pela University 
College London, Eastman Institute (2016). Atualmente é professor Associado IV da 
Universidade Federal do Pará, professor efetivo do Programa de Pós-Graduação 
em Odontologia da UFPA e do Programa de Pós-Graduação em Oncologia e 
Ciências Médicas, PPGOCM, do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade 
Federal do Pará. Coordenou o Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Odontologia da UFPA de 2004 a 2008. Tem experiência na área de Odontologia, 
atuando principalmente em Patologia Bucal e Radiologia Odontológica no tema 
neoplasias do complexo buco-maxilo-facial. Revisor dos periódicos Dental Press 
Journal of Orthodontics, Full Dentistry in Science, Revista da EAP/APCD, Disease 
Markers e Plos One. 
 
Nesses exemplos podemos constatar as identidades multifacetadas que encerram 
os éthos docentes dos sujeitos-professores, isto é, nas formações discursivas do 
“professor-produtivo” construído ao longo do contexto sócio-cultural-educacional em que 
os fazeres-docentes extrapolam as atividades ligadas propriamente à função de educador 
dentro da atual sociedade brasileira. No primeiro exemplo percebemos que há uma 
variação constante entre a flexão verbal selecionada pelo professor, por vezes ele usa a 
flexão verbal em terceira pessoa (graduado, mestre, e doutor), fazendo a elipse do verbo 
ser (ele é graduado, mestre e doutor) e outras fala de si assumindo o próprio eu em 
primeira pessoa (realizei estágio, fui coordenador, atuo como professor associado, sou 
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membro titular), um conflito constante que insere-se entre o eu e o outro na constituição 
do próprio eu-profissional. 
Tal instabilidade pode ser positiva, uma vez que em algumas situações discursivas 
o sujeito volta a se reconstruir tendo como base a ressignificação do próprio eu-
discursivo. Entretanto, para parecer eficaz no âmbito profissional, esse “eu” coloca-se em 
múltiplas funções: estagiário de pós-doutorado, professor, coordenador, demonstrando, 
desse modo, um assujeitamento dentro do processo sociocultural em que está inserido.  
No segundo exemplo apresentado o éthos docente define a si mesmo como o 
outro, conforme podemos perceber no uso subjetivo do eu-sujeito pelas flexões dos 
verbos em 3ª pessoa do singular (concluiu o doutorado, é professor associado, é editor de 
periódico e consultor Ad Hoc, publicou 19 artigos, possui 1 software, publicou 19 artigos, 
participou de 3 eventos, colaborou na organização de eventos, orientou 2 teses, 6 
projetos, e atualmente coordena 1 projeto de pesquisa).  
Em sua descrição curricular, nomeadamente, insere-se numa formação discursiva 
em que os operadores de discurso o enquadram num campo de saberes amplos e 
variados: matemática aplicada, biomatemática, dispersão de peixes, matemática 
computacional, métodos dos elementos finitos, dispersão de poluentes, ecologia 
matemática, equação de difusão-advecção e modelagem matemática. Enquadrando-o em 
uma teia de discursos que encerram saberes diversificados como exigência para a 
qualificação e atuação docente dentro do processo sociocultural cujo eu-docente vê-se 
em meio a uma diáspora crescente de habilidades e competências.  
No terceiro exemplo que o éthos docente insere no evento discursivo referindo-se a 
si como a professora que passou por todos os níveis de ensino, utilizando a flexão verbal 
em 3ª pessoa denota as suas capacitações e experiências profissionais (doutora e mestre 
em educação, especialista em educação, graduada em pedagogia, docente na educação 
básica, professora formadora, professora na UFMT, vice-líder do grupo de pesquisa, 
realiza pesquisa em didática).  
Nessa formação discursiva insere-se o estilo profissional do eu-professora, ou seja, 
o um gênero de atividade que destaca as competências exclusivas no campo educacional 
básico e superior e tem o objetivo de conotar um éthos docente envolvido no processo 
educacional de agentes sociais de todos os níveis e graus. Dentro da auto-representação 
profissional a professora não define que os determinantes do próprio percurso profissional 
provêm do coletivo, pois nem sempre se tem o controle e autonomia de nossos atos e 
decisões ao longo de nossas escolhas profissionais, uma vez que essas decisões 
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enquadram-se num âmbito muito maior em que os discursos então embrenhados e 
imbricados pelas dialogismos constituintes da nossa própria voz.  
No quarto exemplo a professora constitui o seu éthos docente em 3ª pessoa como 
professora titular e pesquisadora produtividade do CNPq. Além de assumir o eu-
profissional de professor, ou seja, os da profissão, ressalta que para fazer-se a 
constituição profissional há que ser também coordenadora de pesquisa e orientadora em 
nível de graduação e de pós-graduação em diversas áreas temáticas, agindo socialmente 
nesse campo de trabalho, traduzindo-se como pertencente a essa instância social por 
meio dos formações discursivas como coordenadora do grupo de pesquisa e 
coordenadora do curso de pós graduação no qual exerce também a função docente. 
Desse modo, a realização do processo social de conformação de identidade é realizada 
de uma maneira em que o sujeito está inserido nas condições sócio-históricas de 
construção de sentido (FOUCAULT, 1992) de seu discurso dentro das formas de 
subjetivação e da produção do próprio eu-profissional.  
No quinto e último exemplo apresentado, o professor constrói seu próprio éthos 
sem que seja necessário realizar o processo de formação profissional docente por meio 
de processos de formação específicos, tais quais os cursos de licenciatura, sendo que a 
graduação em odontologia confere ao graduado o grau de bacharel, entretanto, para 
exercer a profissão docente a formação que privilegia as competências docentes é a de 
licenciatura, mesmo que para o trabalho docente em nível superior sejam exigidos os 
graus de mestrado e de doutorado.  
Nesse contexto, confirmamos que a construção do éthos docente dá-se por vias 
discursivas as quais denominados de formações discursivas de identidade, filiando-se nas 
instâncias discursivas como professor pesquisador, coordenador, revisor de periódicos, 
etc., como uma forma de inserir-se nessa “mentalidade social” construída por meio do 
Outro, isto é, das vozes construídas dentro das próprias instâncias educativas a qual 
pertence o professor, assim, no processo de construção de sua identidade ele processa, 
preserva e legitima o poder que emana o grupo social de professor-dentista.  
 Nesse caso em específico, o professor acaba por posicionar-se como um sujeito 
assujeitado ao próprio sistema, pois atuam num contexto de sociocultural em que os 
discursos dominantes influenciam em suas escolhas e decisões, resultado na dupla 
articulação positiva-negativa, quer dizer, em tornar-se vítima e algoz da comunidade 
discursiva em que está inserido, tornando-se refém do próprio discurso e em simultâneo 
enquadrando-se em outros discursos para não ser excluído do sistema, e, de qualquer 
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Ao realizarmos a interpretação dos corpus linguísticos construídos pelos 
professores em seus próprios biodata publicitados dentro dos diretórios de pesquisa nas 
universidades em que exercem a profissão docente, percebemos, em uma leitura 
discursiva à luz da perspectiva sociointeracionista que a construção da identidade 
docente ocorre a partir de formações discursivas.  
Isso significa dizer que os discursos dos professores são construídos a partir de 
múltiplas vozes que posicionam esse sujeito em um lócus social cujas funções extrapolam 
o nível da própria formação inicial e continuada, pois ao tomar uma posição enunciativa, 
como exemplo a construção de seu currículo profissional, fazem-na associados aos 
sentidos culturais, sociais e históricos constituídos por seres sociais.  
Assim, como o processo de construção do ser humano que se dá ao longo da vida, 
no processo de formação profissional o professor posiciona-se como sujeito dentro de um 
processo de subjetivação em que ocupa esse lugar social e toma uma posição 
enunciativa, quer dizer, de docente, de gestor, pesquisador, diretor, editor, líder de grupo 
de pesquisa, dentre outros, inseridos num lugar discursivo em que é atribuído ao fazer-
pedagógico uma série de outras atividades, ou seja, de multiplicidades de sujeitos que ora 
desempenham um papel ora outro dentro dos seus atos discursivos, num processo de 
assujeitamento cujos desdobramentos exigem a tomada de posição como apropriação e 
posicionamento de sujeito-docente.  
Nesse contexto, ao retomarmos a concepção se sujeito a partir de Pêcheux (2014) 
percebendo que os processos de imposições nos quais constituem o sujeito situam-no, 
significando para ele o que é, mas, simultaneamente dissimula essa situação de 
subjetivação, pois no decorrer do processo perde-se a noção de que a própria 
constituição do eu-profissional está atrelada ao discursos que constituem e mantêm as 
esferas da atividade humana por meio do domínio discursivo. Desse modo, o sujeito-
professor é constituído ideologicamente, numa relação de reprodução e de produção, ou 
seja, a relação permanente e conflitante entre o inconsciente e a ideologia, fazendo com 
que a ideologia interpele os indivíduos em sujeitos, não sendo mais o professor, mas o 
sujeito-docente.  
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Em certo sentido, no processo de construção do que denominamos éthos docente, 
acaba por se criar a adesão desses sujeitos-professores por meio de uma maneira de se 
auto-representar, conforme descrito nos biodata, mas que fazem parte da maneira de ser 
da esfera de atividade a qual se enquadra, sobremaneira, os discursos docentes. Assim, 
os processos enunciativos desses sujeitos conferem corporalidade ao fiador, traduzindo 
por meio das formações discursivas a maneira que os professores universitários têm se 
relacionado com o mundo social, constituindo o “corpo” da comunidade imaginária dos 
próprios discursos.  
Desse modo, ao fazermos essa abordagem discursiva desse corpus linguístico sob 
a luz do interacionismo, investigamos as questões do “agir docente” por meio da 
construção da própria linguagem em que os textos abordados construíram as 
configurações e conformações socioculturais das atividades exercidas pelos professores. 
De fato, o trabalho foi configurado pela rede discursiva dos gêneros biodata produzindo a 
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Resumo: Este artigo discute a Reforma do Ensino Médio no 
Brasil, à luz dos conceitos clássicos de formação, a saber a 
Paideia grega e a Bildung originária do pensamento iluminista 
alemão. Resulta de um trabalho de pesquisa teórico-conceitual, 
desenvolvido numa perspectiva crítico-hermenêutica, com o 
objetivo de contribuir para a interpretação dos desdobramentos 
dessa Reforma no processo educacional das novas gerações.  
  
Palavras-chave: Educação. Desenvolvimento Integral. 
Cidadania Plenetária. 
 
Abstract: This article discusses the Reform of Secondary 
Education in Brazil, in the light of the classical concepts of 
formation, namely the greek Paideia and Bildung originating 
from german enlightenment thought. It results from a 
theoretical-conceptual research work, developed in a critical-
hermeneutic perspective, with the objective of contributing to 
the interpretation of the ramifications of this Reformation in the 
educational process of the new generations. 
 





O processo formativo escolar não pode se eximir do compromisso de oportunizar 
às novas gerações o desenvolvimento das competências básicas imprescindíveis não só 
à atuação no mundo do trabalho, como também à plena sociabilidade. No contexto 
contemporâneo, caracterizado pelas constantes inovações científicas e tecnológicas, a 
inserção na cultura e o exercício da cidadania demandam domínio da leitura e da escrita; 
capacidade de raciocínio lógico-matemático; capacidade de acessar, compreender e usar 
adequadamente a informação que circula em volume e velocidade extraordinários; 
capacidade de planejar, trabalhar e decidir em grupo, entre outras capacidades 
potencializadas pelas diversas áreas de conhecimento. 
Nessa perspectiva, é inegável a existência e importância de uma dimensão do 
processo formativo escolar que se pode denominar instrumentalizadora. O problema 
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reside, no meu modo de compreender a temática da formação humana, na ênfase 
demasiada ou exclusiva sobre essa dimensão. Savater (1998) já advertia acerca dos 
equívocos de uma certa tendência ao reforço dos conhecimentos técnico-científicos de 
suposta utilidade prática imediata. Nas palavras do autor: 
A inovação permanente, as descobertas recentes ou o que dá lugar à tecnologia 
do futuro gozam de maior prestígio, ao passo que a rememoração do passado ou 
as grandes teorias especulativas soam um pouco como perda de tempo 
(SAVATER, 1998, p. 136).  
 
Nota-se uma dicotomia entre os discursos que articulam o ensino como uma 
prática técnica e os discursos que o constituem como uma tarefa moral. Diante dessa 
“fenda”, aberta entre o predomínio das concepções técnico-científicas e um certo 
dogmatismo das concepções humanistas, este artigo tem como foco discutir o conceito de 
formação, a partir da antiguidade grega (Paideia), passando pela proposição iluminista 
(Bildung), com vistas a trazer elementos para argumentar em prol da tese de que o 
processo formativo escolar não pode ser somente instrumentalização. A perspectiva de 
formação apresentada e assumida aqui aponta para a subjetivação não subjetivista, isto 
é, para a formação de sujeitos que, para além de sua capacitação técnica, sejam dotados 
de virtudes éticas produzidas intersubjetivamente com vistas ao desenvolvimento de uma 
cidadania planetária. 
No que tange à metodologia, desenvolveu-se uma pesquisa teórica, com 
abordagem qualitativa, em que foram estudados textos de autores que oferecem um 
embasamento teórico-filosófico para essa temática, numa perspectiva crítico-
hermenêutica. O esforço consistiu em apreender os argumentos apresentados e, 
interpretativamente, lança-los como fachos de luz sobre a temática da formação humana 
para o mundo humano, com o objetivo de investigar o conceito de formação, em suas 
acepções clássicas, traduzidas pelas noções de Paideia e Bildung, e a partir disso tecer 
reflexões críticas acerca do conceito de formação que permeia (ou não) a proposição da 
mais recente Reforma do Ensino Médio no Brasil.  
Nussbaum (2005 e 2010) adverte que a educação para o crescimento econômico 
mostra sempre certo grau de desrespeito por determinadas áreas de conhecimento, em 
especial as humanidades, já que à primeira vista não geram o progresso econômico da 
pessoa nem da nação. Por esse motivo, os programas relacionados com as humanidades 
estão sofrendo cortes em todo o mundo para dar lugar ao desenvolvimento da técnica. 
A autora alerta para o fato de que: 
[...] os especialistas em educação para o desenvolvimento econômico não se 
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limitam a fazer caso omisso das disciplinas artísticas e humanísticas. Na 
realidade, eles têm medo, pois o cultivo e o desenvolvimento da compreensão 
resultam especialmente perigosos frente a moral obtusa, que por sua vez é 
necessária para por em prática os planos de crescimento econômico que ignoram 
a desigualdade (NUSSBAUM, 2010, p. 46). 
 
A educação para o crescimento econômico se opõe à presença das humanidades 
como ingredientes da formação elementar mediante um ataque que, hoje em dia, 
conforme as análises apresentadas por Nussbaum (2005 e 2010), se pode observar em 
todo o planeta.  
Concebidas como ornamentos inúteis por quem define as políticas estatais em um 
momento em que as nações devem eliminar tudo o que não tenha nenhuma 
utilidade para sua competitividade no mercado global, estas carreiras e matérias 
perdem terreno a grande velocidade, tanto nos programas curriculares como na 
mente e no coração de pais e filhos (NUSSBAUM, 2010, p. 20). 
 
Assim como Nussbaum (2010), também Said (2007) defende o paradigma do 
desenvolvimento humano, em lugar do paradigma do desenvolvimento econômico. 
Ambos os autores alertam para o fato de que o desenvolvimento humano não exclui o 
desenvolvimento econômico, a não ser se este for buscado como um fim em si mesmo e 
excluindo parcela significativa da população. Na concepção desses estudiosos, não é 
necessário escolhermos entre uma forma de educação que promova a rentabilidade e 
uma forma de educação que promova o civismo. De acordo com eles, não se trata de 
resultados excludentes entre si.  
No meu gesto interpretativo das proposições tanto de Savater (1998), quanto de 
Nussbaum (2005 e 2010) e Said (2007), pensar a temática da formação demanda refletir 
criticamente sobre o próprio humanismo. Isso porque a realidade sociocultural 
contemporânea reflete uma crise dos ideais humanistas de formação, baseados na 
constituição da identidade moral e da consciência dos jovens. No entanto, a educação 
calcada nos princípios da racionalidade técnica1 também parece não dar conta das 
necessidades de formação de sujeitos capazes de atuar com eficiência e eficácia no 
contexto contemporâneo. E é importante ressaltar que esta referência feita aqui à atuação 
eficiente e eficaz não se restringe apenas ao âmbito do trabalho, embora este seja 
importante, mas à vida em todos os seus aspectos. 
                                                     
1  Fensterseifer (1999) contribui para a compreensão do paradigma da racionalidade técnica, ao observar, 
a partir de Horkheimer, que a racionalidade exaltada inicialmente na Modernidade, “[...] quando se 
reconhecia nela o poder de ‘supremo arbítrio’, bem como a origem da força criativa de ideias e coisas”, 
transformou-se em “[...] mera regulação entre meios e fins (ajustamento à realidade)”. Nesse movimento, 
o projeto inicial da Modernidade, em que a razão era um instrumento do ‘eu’, transforma-se e converte o 
“‘eu’ em instrumento da razão” (FENSTERSEIFER, 1999, p. 53). Alicerçada na separação sujeito/objeto, 
a racionalidade técnica dissocia meios e fins e enaltece o método acima da ciência, assumindo uma 
dimensão totalizante. 
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Savater (1998), em seu livro O Valor de Educar, discorre sobre essa problemática 
lembrando que a separação entre cultura científica e cultura literária é um fenômeno 
recente na história da humanidade, que remonta ao final do Séc. XIX e somente se 
consolida no Séc. XX, quando a abrangência de saberes cada vez mais técnicos e 
complexos desafia as capacidades de qualquer indivíduo e impõe a especialização, a qual 
não é, conforme reitera o autor, mais do que uma forma de renúncia. Nas palavras de 
Savater,  
[...] as faculdades que o humanismo pretende desenvolver são a capacidade 
crítica de análise, a curiosidade que não diz respeito a dogmas nem a ocultismos, 
o sentido de raciocínio lógico, a sensibilidade para apreciar as mais elevadas 
realizações do espírito humano, a visão de conjunto diante do panorama do saber 
etc. Francamente, não conheço nenhum argumento sério para provar que o 
estudo do latim e do grego favorece mais essas qualidades do que o estudo da 
matemática ou da química (1998, p. 138). 
 
Said (2007), por sua vez, contribui sobremaneira com esse debate ao criticar o 
que denomina seletividade restritiva do humanismo. O autor destaca “[...] problemas 
localizados no próprio âmago do que o humanismo é ou poderia ser hoje em dia” (SAID, 
2007, p 35). O primeiro problema, segundo ele, é  
[...] uma conexão frequente, mas nem sempre admitida, entre o humanismo como 
uma atitude ou prática associada amiúde a elites muito seletivas, sejam religiosas, 
aristocráticas ou educacionais, por um lado, e, por outro, associado a uma atitude 
de oposição severa, ora declarada, ora não, à ideia de que o humanismo teria a 
possibilidade e a capacidade de ser um processo democrático que produzisse 
uma mente crítica e cada vez mais livre (SAID, 2007, p. 35).  
 
O autor avança em sua crítica e desvela a relação estreita entre essa concepção 
de um humanismo seletivo e uma espécie de aversão à democracia. Nas palavras de 
Said, estabeleceu-se “[...] uma equação sub-reptícia entre a democracia multilíngue, 
popular e multicultural, de um lado, e um horrendo declínio nos padrões humanistas e 
estéticos, para não dizer também éticos, de outro” (SAID, 2007, p. 39). O autor aprofunda 
sua crítica afirmando que das diligências severas desse humanismo seletivo surge  
[...] um chauvinismo de mentalidade surpreendentemente estreita que, de forma 
espantosa, reduz o fato de que a América é afinal uma sociedade absolutamente 
heterogênea, ideologicamente comprometida com o republicanismo mais amplo 
possível e oposta às elites e aristocracias hereditárias e manufaturadas (SAID, 
2007, p. 41). 
 
E questiona:  
Será que uma crença no humanismo como um ideal educacional e cultural deve 
ser necessariamente acompanhada por milhões de exclusões segundo a lista de 
itens a serem purgados, o predomínio de uma classe minúscula de autores e 
leitores selecionados e aprovados, e um tom de rejeição de espírito mesquinho? 
(SAID, 2007, p. 41). 
 
Ao que ele mesmo responde posicionando-se categoricamente em favor de uma 
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concepção de humanismo “[...] democrático, aberto a todas as classes e formações, e 
como um processo de incessante revelação, descoberta, autocrítica e liberação” (SAID, 
2007, p. 41). O humanismo proposto e defendido por Said “[...] adquire sua força e 
relevância pelo seu caráter democrático, secular e aberto” (SAID, 2007, p. 42) e se define 
pelo “[...] emprego das faculdades linguísticas de um indivíduo para compreender, 
reinterpretar e lutar corpo a corpo com os produtos da linguagem na história, em outras 
línguas e outras histórias” (SAID, 2007, p. 48). 
A perspectiva de formação humanista aqui defendida alinha-se, portanto, com 
essa concepção de humanismo, o qual representa um esforço constante de análise crítica 
rigorosa “[...] de um modo mundano e integrativo, em oposição ao que separa ou divide, 
e, ao mesmo tempo, uma resistência aos grandes padrões de pensamento redutores e 
vulgarizadores nós-versus-eles de nosso tempo” (SAID, 2007, p. 73). Trata-se de uma 
perspectiva de formação humanista cujo objetivo não é consolidar e afirmar uma tradição 
sobre todas as outras, mas sim “[...] abrir todas as tradições, ou tantas quantas possíveis, 
umas para as outras, questionar cada uma pelo que fez com as outras” (SAID, 2007, p. 
72). Isso demanda a formação de sujeitos que, para além de sua capacitação técnica, 
sejam dotados de uma racionalidade alargada e virtudes éticas produzidas 
intersubjetivamente com vistas ao desenvolvimento de uma cidadania planetária.  
Nesse sentido, concebo a escola como espaço-tempo por excelência dedicado à 
formação das novas gerações. A partir das concepções teóricas de Masschelein e Simons 
(2015), considero fundamental pensar a escola como tempo livre das pressões 
produtivas, espaço-tempo em que tudo deve ser planejado com vistas a criar interesse 
pelas matérias. Essa perspectiva constitui uma defesa da escola republicana cuja 
responsabilidade pedagógica consiste em oportunizar aos sujeitos sua formação integral, 
tanto no que tange à indispensável base epistemológica como também à sua formação 
cidadã. 
Young, por sua vez, defende a tese de que às escolas cabe a tarefa de capacitar 
“jovens a adquirir o conhecimento que, para a maioria deles, não pode ser adquirido em 
casa ou em sua comunidade, e para adultos, em seus locais de trabalho” (YOUNG, 1987, 
p. 1294). Segundo o autor,  
[...] esquece-se que a ideia de escolaridade como ‘transmissão de conhecimento’ 
dá à palavra transmissão um significado bem diferente e pressupõe explicitamente 
o envolvimento ativo do aprendiz no processo de aquisição do conhecimento. A 
ideia de que a escola é primordialmente um agente de transmissão cultural ou de 
conhecimento nos leva à pergunta ‘Que conhecimento?’ e, em particular, 
questiona que tipo de conhecimento é responsabilidade da escola transmitir 
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(YOUNG, 1987, p. 1293).  
 
O autor traz o conceito de “conhecimento poderoso” e o define explicitando que 
se refere ao que “o conhecimento pode fazer, como, por exemplo, fornecer explicações 
confiáveis ou novas formas de se pensar a respeito do mundo” (YOUNG, 1987, p. 1294). 
Esse conhecimento fornece uma base para se fazer julgamentos e é geralmente, mas não 
unicamente, relacionado às ciências. Nesse sentido, o autor reitera que as escolas devem 
perguntar: “Este currículo é um meio para que os alunos possam adquirir conhecimento 
poderoso?”. Não há, na perspectiva por ele defendida, nenhuma utilidade para os alunos 
em se construir um currículo em torno da sua experiência, para que este currículo possa 
ser validado e, como resultado, deixá-los sempre na mesma condição. O autor é enfático 
ao afirmar que: 
[...] muito do conhecimento que é importante que os alunos adquiram não será 
local e será contrário à sua experiência [...]. O currículo tem que levar em 
consideração o conhecimento local e cotidiano que os alunos trazem para a 
escola, mas esse conhecimento nunca poderá ser uma base para o currículo 
(YOUNG, 1987, p. 1299). 
 
Nessa perspectiva, tomar o conhecimento local e cotidiano como base para o 
currículo é o mesmo que negar as condições para a aquisição de conhecimento poderoso 
aos alunos que já são desfavorecidos pelas suas circunstâncias sociais. 
 
UM OLHAR SOBRE OS CONCEITOS CLÁSSICOS DE FORMAÇÃO E A REFORMA DO 
ENSINO MÉDIO 
 
Diante do entusiasmo com as inovações tecnológicas e da, infelizmente pouco 
questionada, evolução das sociedades modernas, Jaeger nos faz lembrar que: 
O mundo grego não é só o espelho onde se reflete o mundo moderno na sua 
dimensão cultural e histórica ou um símbolo da sua autoconsciência racional. O 
mistério e deslumbramento originário cerca a primeira criação de seduções e 
estímulos em eterna renovação. Quanto maior é o perigo de até o mais elevado 
bem se degradar no uso diário, com tanto mais vigor sobressai o profundo valor 
das forças conscientes do espírito que se destacaram na obscuridade do coração 
humano e estruturaram, no frescor matinal e com o gênio criador dos povos 
jovens, as mais altas formas de cultura (JAEGER, 2013, p. 7). 
 
Pensar o conceito de formação humana requer, ao menos no contexto do mundo 
ocidental, buscar compreender a Paideia grega. O foco da formação humana no mundo 
grego estava baseado num entendimento da totalidade da existência humana, cuja 
dignidade se realizava na polis, isto é, no exercício da participação política. Jaeger 
destaca que os gregos da Antiguidade “[...] consideravam as coisas do mundo numa 
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perspectiva tal que nenhuma delas lhes aparecia como isolada do resto, mas sempre 
como um todo ordenado em conexão viva, na e pela qual tudo ganhava posição e 
sentido” (JAEGER, 2013, p. 9). 
Todo o legado científico, filosófico e artístico construído pelos gregos foi 
atravessado por uma compreensão profundamente orgânica da vida, da natureza e do 
homem. Nas palavras de Jaeger,  
Não é uma simples soma de observações particulares e abstrações metódicas, 
mas algo que chega mais longe, uma interpretação dos fatos particulares a partir 
de uma imagem que lhes dá uma posição e um sentido como partes de um todo 
(JAEGER, 2013, p. 10). 
 
O que Jaeger destaca é justamente o sentido filosófico do universal, 
compreendido como o comum na essência do espírito, o qual atravessou toda a produção 
de conhecimentos e compreensão de mundo elaboradas pelos gregos e cujo legado 
continua importante para nossa civilização contemporaneamente. 
A vivacidade espontânea, a sutil mobilidade, a íntima liberdade (que parecem ter 
sido as condições do rápido desabrochar daquele povo na inesgotável riqueza de 
formas que nos surpreende e espanta ao contato com os escritores gregos de 
todos os tempos, dos mais primitivos aos mais modernos) não têm as suas raízes 
no cultivo da subjetividade, como atualmente acontece; pertencem à sua natureza 
(JAEGER, 2013, p. 8). 
 
Havia, entretanto, limites significativos, uma vez que a cidadania era restrita aos 
homens livres, deixando de fora, portanto, as mulheres e os escravos. Na Modernidade, 
especialmente com o Iluminismo alemão, o conceito de formação (Bildung) toma o 
indivíduo como o centro. A autonomia do sujeito, com foco na ética kantiana, passa a ser 
a centralidade do processo formativo.  
Conquista-se, portanto, na e com a Modernidade a noção de indivíduo, o que 
acaba por inaugurar condições para a ampliação da cidadania a outras camadas sociais e 
às mulheres. Mas também se perde, aos poucos, aquela noção de totalidade orgânica 
que se tinha na Antiguidade Grega.  
De todo modo, parece-me haver elementos muito importantes, a despeito dos 
limites que os dois conceitos (Paideia e Bildung) apresentam, a serem recuperados na 
contemporaneidade com vistas a pensar acerca do conceito de formação humana para o 
mundo humano no contexto atual. 
Vivemos um contexto de inovações científicas e tecnológicas. Testemunham 
disso os avanços na área da saúde envolvendo as pesquisas com células tronco, as 
técnicas de produção agrícola, as quais atingiram tal grau de desenvolvimento que somos 
capazes de produzir alimentos em grande escala, as tecnologias capazes de superar 
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limites da natureza e do clima para a produção. Entretanto, vivemos em disputa e a 
infelicidade se alastra entre os seres humanos, com registros cada vez mais significativos 
de doenças psicossomáticas, bem como de doenças decorrentes do uso indiscriminado 
de agrotóxicos, milhares de pessoas sofrem e morrem em decorrência da fome, das 
disputas religiosas e territoriais.  
Nesse contexto, os desafios que se apresentam às pessoas são muito mais 
ligados às dimensões ética e estética da existência, do que à dimensão técnico-produtiva, 
são desafios que dizem respeito à superação do individualismo, para poder pensar e agir 
em prol da construção de um pertencimento à comunidade humana e consequente 
reconhecimento do bem público e do ideal de universalidade de acesso a condições de 
vida mais humanas.  
Foram os gregos a perceber, pela primeira vez na história humana, que a 
educação tem de ser um processo de construção consciente. Jaeger (2013, p. 11) afirma 
que a palavra alemã  
Bildung (formação, configuração) é a que designa de modo mais intuitivo a 
essência da educação no sentido grego e platônico [...] e aparece sempre que o 
espírito humano abandona a ideia de um adestramento em função de fins 
exteriores e reflete na essência própria da educação.  
 
A dedicação incomparável dos gregos a essa tarefa – a formação humana – não 
se explica, conforme o autor, nem por sua visão artística nem pelo seu espírito ‘teórico’, 
mas sim pelo fato de terem sempre colocado o homem no centro do seu pensamento. Até 
mesmo a formação do Estado grego só pode ser compreendida sob o ponto de vista da 
formação do homem grego e da sua vida inteira. Nas palavras de Jaeger:  
[...] a forma humana dos seus deuses, o predomínio evidente do problema da 
forma humana na sua escultura e na sua pintura, o movimento consequente da 
filosofia desde o problema do cosmo até o problema do homem [...] e finalmente o 
Estado grego [...] tudo são raios de uma única e mesma luz, expressões de um 
sentimento vital antropocêntrico que não pode ser explicado nem derivado de 
nenhuma outra coisa e que penetra todas as formas do espírito grego (JAEGER, 
2013, p. 12).  
 
O autor define, portanto, o povo grego como antropoplástico. E reitera que “a 
descoberta do Homem não é a do eu subjetivo, mas a consciência gradual das leis gerais 
que determinam a essência humana” (JAEGER, 2013, p. 12). Assim, o que marca a 
concepção e a prática gregas de formação humana não é o individualismo, mas o 
“humanismo”, em seu sentido clássico e originário.  
Tal é a genuína paideia grega, considerada modelo por um homem de Estado 
romano. Não brota do individual , mas da ideia. Acima do Homem como ser 
gregário ou como suposto eu autônomo, ergue –se o Homem como ideia. A ela 
aspiram os educadores gregos, bem como os poetas, artistas e filósofos. Ora, o 
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Homem, considerado na sua ideia, significa a imagem do Homem genérico na sua 
validade universal e normativa (JAEGER, 2013, p. 12). 
 
Desse modo, a essência da educação grega consiste na modelagem dos 
indivíduos pela norma da comunidade. É importante frisar, também, que esse ideal de 
Homem não constituía para os gregos um esquema vazio, independente do espaço e do 
tempo. Isto é, a desconsideração do caráter histórico e a tendência à exclusão de 
determinadas dimensões da existência humana (o reducionismo a uma racionalidade 
técnica, por exemplo) não estava presente nas concepções gregas. 
Jaeger (2013) propõe um retorno aos gregos clássicos, sem, contudo, esquecer a 
historicidade: “[...] não podemos considera-los de novo como ídolos intemporais” (p. 14). 
Contudo, ainda temos muito a aprender dos gregos. Em se tratando da temática da 
formação humana para o mundo humano, o legado grego nos ensina que “a educação 
não é uma soma de técnicas e organizações privadas, orientadas para a formação de 
uma individualidade perfeita e independente”. Mas sim, que “o Homem que se revela nas 
obras dos grandes gregos é o homem político” (JAEGER, 2013, p. 14).  
Entre os gregos da Antiguidade, portanto, a noção de formação (Paideia) tinha 
forte conotação ética, centrada nos valores da coletividade. Na Bildung, originária do 
pensamento Iluminista alemão, o conceito de formação ganha contornos mais voltados à 
autonomia dos indivíduos. Almeja-se a formação integral plena do homem para a 
autonomia e a autodeterminação. 
Na Antiguidade grega, o conceito clássico de formação colocava a polis no centro 
da preocupação formativa, isto é, a preparação dos homens para o exercício da 
democracia. Isso porque o homem, a dignidade humana, constituía a centralidade e havia 
o entendimento de que o seu pleno desenvolvimento só seria possível no exercício da 
cidadania, politicamente, portanto. No contexto da Modernidade, especialmente a partir do 
movimento Iluminista, o conceito de formação (Bildung) trazia o sujeito no centro da 
preocupação. A centralidade do fazer educativo, em sua dimensão ética, incide sobre a 
esfera da racionalidade, uma vez que os indivíduos, ao assumirem a reflexão ética, 
precisam ser capazes de dar as razões das motivações de seu agir (OLIVEIRA, 1993). 
O conceito contemporâneo de formação já não carrega as marcas nem da 
Paideia nem da Bildung. Hoje, à educação atribui-se papel diferente. Conforme ressalta 
Flickinger (2010), a educação está presa à dinâmica socioeconômica e, desse modo, a 
concepção de formação é profundamente afetada e transformada por essa dinâmica. De 
acordo com o autor, as sociedades capitalistas giram em torno do trabalho. Logo, a 
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integração do indivíduo no mercado de trabalho é meio para sua sobrevivência, mas 
principalmente meio de obter reconhecimento como membro valioso da comunidade. O 
valor do indivíduo estaria, portanto, em ser ele um trabalhador. Nessa lógica, o esforço 
maior do homem estaria voltado ao aperfeiçoamento das condições exigidas pelo 
mercado de trabalho, para o seu acesso e permanência nesse mercado. Não é mais o 
homem, portanto, que se realiza por meio de seu trabalho, e sim a sociedade de trabalho 
que se efetua por meio da economização abrangente do homem.  
Assim, o ideal de formação visa à eficiência técnica, distancia-se cada vez mais 
da noção de Bildung e volta-se à qualificação do indivíduo segundo as necessidades 
econômicas. O processo formativo é guiado pelas diretrizes da racionalidade econômica, 
as quais servem também de critério para a avaliação dos resultados obtidos em 
educação. 
Entretanto, os desafios que se colocam contemporaneamente demandam uma 
formação mais alargada, cujos princípios podem ser buscados na Paideia grega e na 
Bildung alemã. Reconhecidos seus limites, bem como a peculiaridade da contingência 
contemporânea, ainda assim, essas noções clássicas podem inspirar um conceito outro 
de formação que seja capaz de potencializar o desenvolvimento integral de sujeitos para 
a vida (dignidade humana) e a cidadania planetária.  
Na contramão dessa perspectiva, entretanto, a Reforma do Ensino Médio no 
Brasil, instituída pela Medida Provisória 746/16 e regulamentada pela Lei 13.415/17, 
estabelece que o ensino médio passe a ser organizado por áreas de aprofundamento, as 
quais os estudantes supostamente poderão escolher, de acordo com a oferta, que ficará a 
cargo dos sistemas estaduais de ensino. São obrigatórias nos três anos do Ensino Médio, 
a partir dessa Reforma, somente as disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa.  
A organização curricular por itinerários formativos constitui uma estratégia de 
alijamento do sentido crítico da formação, na medida em que, disfarçada em escolha dos 
jovens, exclui as disciplinas humanísticas do processo formativo escolar e é perpassada 
por uma visão estreita do que seja ciência. Assegura espaço apenas a duas disciplinas, 
que, embora importantes na formação, não garantem o rol de conhecimentos necessários 
sequer ao desenvolvimento adequado da dimensão instrumentalizadora do processo 
educativo. Uma vez que se esvazia o currículo, deixando a cargo dos jovens a escolha 
por determinado itinerário formativo, desvela-se uma visão reducionista da própria ciência. 
O que parece estar norteando essa proposição (muito mais impositiva do que propositiva) 
de itinerário educacional não é a formação científica, a qual não se dá sem reflexão crítica 
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e profundo embasamento das humanidades, e sim a mera instrumentalização técnica das 
novas gerações para sua inserção, por baixo, no sistema produtivo, ou, quando isso não é 
possível, pela impossibilidade do sistema em absorver toda a mão-de-obra subqualificada 
disponível, a sua culpabilização por não ter a necessária qualificação. 
À luz dos conceitos revisitados neste texto, pode-se observar que o currículo 
proposto para o ensino médio brasileiro a partir da Reforma do Ensino Médio (REM) não 
só implica a redução ao aspecto instrumentalizador, como uma precarização dessa 
instrumentalização. A REM não só reduz essa etapa da formação ao aspecto 
instrumental, mas reduz a instrumentalização a um currículo mínimo direcionado aos 
testes padronizados em âmbito nacional e internacional, focado nos interesses do capital. 
É importante lembrar que, para muitos estudantes brasileiros, o Ensino Médio é a última 
etapa da educação formal. Dados de 2015 dão conta de que 84,3% dos jovens entre 15 e 
17 anos estão na escola, pouco mais de 62% frequentam o Ensino Médio; 40% dos 
jovens que se matriculam no EM não concluem; 82% dos jovens entre 18 e 24 anos estão 
fora do Ensino Superior (Fonte: IBGE-PNAD - Elaboração: Todos Pela Educação). 
A REM empobrece o currículo, na medida em que propõe a dicotomia entre a 
formação geral humanística e a profissional, rompe com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do EM e da Educação técnica e profissional que defendem a integração dos 
currículos escolares sem distinção de blocos. A noção de politecnia, que constituía um 
avanço na legislação e vinha sendo gradativamente incorporada aos currículos de Ensino 
Médio, especialmente nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, é desconsiderada 
na REM. O que se tem a partir dessa reforma são apenas as disciplinas de Português e 
Matemática como obrigatórias nos três anos do ensino médio e o restante da carga 
horária em itinerários formativos específicos que supostamente poderão ser escolhidos 
pelos estudantes, cuja oferta será definida pelos sistemas de ensino, sendo as seguintes 
possibilidades: I. Linguagens e suas tecnologias; II. Matemática e suas tecnologias; III. 
Ciências da Natureza e suas tecnologias; IV. Ciências Humanas e suas tecnologias; V. 
Formação Técnica e Profissional.  
Isso significa que, ao cursar um itinerário formativo, o estudante de ensino médio 
ficará alheio a todas as demais áreas de conhecimento. Inviabiliza-se, desse modo, o 
acesso desses sujeitos ao legado da tradição sócio-histórica, cultural, científica e 
tecnológica da humanidade, juntamente com sua capacitação para a leitura crítica do 
mundo e a potencialização da habilidade de leitura e interpretação, capacidades 
indispensáveis à formação de sujeitos e não à mera instrumentalização para sua 
  
  Revista Di@logus  Cruz Alta  v. 7  n. 3  p. 99-111  set./dez. 2018. 
 
110  
inserção, por baixo, no mercado de trabalho. Formação humana para um mundo humano 
não pode prescindir da técnica, do aparato científico e tecnológico, mas não pode se 




Promover a desarticulação entre as áreas de conhecimento, como ocorre com a 
REM, não é apenas excluir um conjunto de disciplinas em favor de outro. Excluir ou 
desmerecer determinadas áreas na escola é uma estratégia de esvaziamento do sentido 
crítico da formação.  
Durante muito tempo, no Brasil, algumas disciplinas humanísticas, como filosofia 
e sociologia, ficaram de fora do processo formativo escolar, privilegiando-se um conjunto 
de disciplinas ditas científicas, com uma abordagem embasada numa visão reducionista 
da própria ciência. O que parece estar norteando esse itinerário educacional proposto na 
REM não é a formação científica, a qual não se dá sem reflexão crítica e profundo 
embasamento das humanidades, e sim a mera instrumentalização técnica das novas 
gerações para sua inserção, por baixo, no sistema produtivo, ou, quando isso não é 
possível, pela impossibilidade do sistema em absorver toda a mão-de-obra subqualificada 
disponível, a sua culpabilização por não ter a necessária qualificação. 
A concepção de educação que perpassa a REM no Brasil está muito mais 
atrelada à visão de que o ensino é uma prática técnica instrumental do que um processo 
de formação de subjetividades. Entretanto, a educação nunca deixa de ser subjetivadora. 
Ela sempre está produzindo subjetividades. O que ocorre é que se trata, no contexto da 
REM, da produção de subjetividades reduzidas aos interesses do mercado e não 
subjetividades alargadas, com capacidade e embasamento teórico-científico que constitui 
o instrumental necessário para tomar as próprias decisões e agir no contexto social, para 
além de meramente repetir ideias e operar certos equipamentos técnicos no trabalho. A 
recente reforma do ensino médio brasileiro consiste, portanto, no empobrecimento do 
currículo e consequentemente impede o alargamento da compreensão de mundo e das 
possibilidades de futuro aos jovens, em especial da classe trabalhadora, na medida em 
que lhes impõe o itinerário da formação profissional separado da formação básica mais 
ampla. Desse modo, o que se oferece às novas gerações é mera instrumentalização, 
esvaziando-se quase que por completo a perspectiva de formação.  
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